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COMPENSACAO DE PREJUIZO FISCAL. DECLARACAO FINAL.
LIMITACAO DE 30%.

O prejuizo fiscal apurado podera ser compensado com o lucro real, observado
o limite maximo, para a compensacao, de trinta por cento do referido lucro
real. Nao ha previsdo legal que permita a compensacao de prejuizos fiscais
acima deste limite, ainda que seja no encerramento das atividades da
empresa.

MULTA DE OFICIO. RESPONSABILIDADE POR INFRACAO.
SUCESSAO DE EMPRESA POR INCORPORACAO. MULTA EXIGIDA
DA EMPRESA SUCESSORA. CABIMENTO.

No que toca a sessio do CTN que trata da "Responsabilidade dos
Sucessores", a expressdo '"créditos tributarios" compreende ndo apenas
aqueles decorrentes de tributos, mas também os oriundos de penalidades
pecunidrias. A transferéncia da responsabilidade por sucessdao aplica-se, por
igual, aos créditos tributarios ja definitivamente constituidos, ou em curso de
constituicdo a data dos atos nela referidos, e aos constituidos posteriormente
aos mesmos atos, desde que relativos a obrigagdes tributarias surgidas até a
referida data. RESP 923.012/MG - decisdo definitiva de mérito, proferida
pelo STJ na sistematica dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), com
transito em julgado em 04/06/2013, que deve ser reproduzida pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF, conforme o
disposto no § 2° do art. 62 do Anexo II do atual Regimento Interno do CARF,
aprovado pela Portaria MF n° 343/2015.
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 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL. DECLARAÇÃO FINAL. LIMITAÇÃO DE 30%.
 O prejuízo fiscal apurado poderá ser compensado com o lucro real, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido lucro real. Não há previsão legal que permita a compensação de prejuízos fiscais acima deste limite, ainda que seja no encerramento das atividades da empresa.
 MULTA DE OFÍCIO. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO. SUCESSÃO DE EMPRESA POR INCORPORAÇÃO. MULTA EXIGIDA DA EMPRESA SUCESSORA. CABIMENTO.
 No que toca à sessão do CTN que trata da "Responsabilidade dos Sucessores", a expressão "créditos tributários" compreende não apenas aqueles decorrentes de tributos, mas também os oriundos de penalidades pecuniárias. A transferência da responsabilidade por sucessão aplica-se, por igual, aos créditos tributários já definitivamente constituídos, ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a referida data. RESP 923.012/MG - decisão definitiva de mérito, proferida pelo STJ na sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), com trânsito em julgado em 04/06/2013, que deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, conforme o disposto no § 2º do art. 62 do Anexo II do atual Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Decisão dos membros do colegiado: Recurso Especial do Contribuinte e Recurso Especial da Fazenda Nacional conhecidos por unanimidade de votos e, no mérito, em relação à matéria da trava dos 30% foi negado provimento ao Recurso Especial do Contribuinte por voto de qualidade, vencidos os Conselheiros Cristiane Silva Costa, Luís Flávio Neto, Lívia De Carli Germano (Suplente Convocada), Ronaldo Apelbaum (Suplente Convocado) e Maria Teresa Martinez Lopez e em relação a matéria da multa na sucessão foi dado provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional por maioria de votos, vencidos os Conselheiros Cristiane Silva Costa e Luís Flávio Neto que votaram pela exclusão da multa com base em outro fundamento (Art. 76, da Lei 4502/64). O Conselheiro Luís Flávio Neto apresentará declaração de voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente. 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Vidal De Araujo - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO, CRISTIANE SILVA COSTA, ADRIANA GOMES REGO, LUÍS FLÁVIO NETO, ANDRE MENDES DE MOURA, LIVIA DE CARLI GERMANO (Suplente Convocada), RAFAEL VIDAL DE ARAÚJO, RONALDO APELBAUM (Suplente Convocado), MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ (Vice-Presidente), CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO (Presidente).
  Trata-se de recursos especiais de divergência interpostos pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e pela contribuinte acima identificada, fundamentados atualmente no art. 67 e seguintes do Anexo II da Portaria nº 343, de 09/06/2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).
Esses recursos buscam reverter o que restou decidido no Acórdão nº 1301-000.957, de 14/06/2012, que foi rerratificado pelo Acórdão nº 1301-001.407, de 13/02/2014, após julgamento de embargos de declaração apresentados pela contribuinte. 
Por meio dessas decisões, a 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF deu provimento parcial a recurso voluntário anteriormente apresentado pela contribuinte, para fins de afastar a aplicação da multa de ofício na empresa sucessora/incorporadora, e também para afastar a glosa das compensações das estimativas do IRPJ dos meses de janeiro e março de 2003 (matéria que não foi objeto dos recursos especiais).
O Acórdão nº 1301-000.957 foi assim ementado:
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS. LEI N° 8.981/95. TRAVA DE 30%.
A partir do ano-calendário 1995, para determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido a, no máximo, trinta por cento, tanto em razão da compensação de prejuízos, como em razão da compensação da base de cálculo negativa da contribuição social.
RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO. MULTA.
Tributo e multa não se confundem, tendo em vista que esta tem o caráter de sanção, inexistente naquele. Na responsabilidade tributária do sucessor não se inclui a multa punitiva aplicada à empresa objeto de incorporação. Inteligência dos arts. 3º. e 132 do CTN. A responsabilidade não se presume, deve ser expressa.
RECURSO ESPECIAL DA PGFN
Em seu recurso especial, a PGFN afirma que o acórdão recorrido deu à lei tributária interpretação divergente da que tem sido dada em outros processos, especificamente quanto à responsabilidade da incorporadora pela multa de oficio decorrente de débito tributário da pessoa jurídica sucedida.
Para o processamento de seu recurso, a PGFN desenvolve os argumentos descritos abaixo:
- a e. câmara a quo reformou parcialmente a r. decisão de primeira instancia e cancelou o lançamento das multas de oficio, ao argumento de que o sucessor não responde pelas multas de natureza fiscal aplicadas em razão de infração cometida pela pessoa jurídica sucedida;
- entretanto, o entendimento do colegiado a quo diverge da jurisprudência desse Conselho e viola a lei, de modo que merece ser reformado;
- de plano, cumpre destacar, ainda, que o acórdão recorrido diverge, igualmente, da jurisprudência assentada do STJ, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), que vincula as decisões do CARF, consoante a imposição do art. 62-A do RICARF, acrescentado pela Portaria MF nº 586/2010;
- o entendimento adotado pela c. câmara a quo diverge frontalmente do consubstanciado nos Acórdãos paradigmas nºs 105-16.233 e CSRF/02-02.396 (ementas transcritas);
- ao afastar a exigência da multa de oficio, o colegiado a quo limitou-se a proceder à exegese literal do disposto no art. 132 do Código Tributário, dissociada das demais normas constantes no mesmo capítulo do CTN, principalmente do art. 129 do referido diploma legal;
- constituindo-se regra geral, o art. 129 deve ser aplicado a todas as disposições sobre a responsabilidade dos sucessores. Portanto, o artigo 132 do CTN deve ser interpretado como se referindo a "crédito tributário" (o que inclui a multa de oficio), e não apenas a "tributo", como ocorreria numa interpretação literal do art. 132;
- cumpre ressaltar, ainda, que não se desconhece que parte da doutrina �ressalve-se, minoritária � entende que o art. 132 do CTN teria previsto a responsabilidade do sucessor apenas pelos créditos tributários, sentido estrito, devidos, pela pessoa jurídica sucedida, e não pelas multas decorrentes de lançamento de oficio para exigir os tributos não pagos pelo sucedido;
- segundo essa corrente, a multa não seria transmissível em função do "princípio da personalização da pena", que prevê que "a punição não deve passar da pessoa do infrator". Assim, tal principio impediria que pessoas jurídicas sucessoras de sociedades incorporadas fossem responsabilizados por multas fiscais, decorrentes de atos das incorporadas;
- não é necessário esforço para se ver que os princípios oriundos de outras áreas do direito são inadequados para orientar a interpretação das normas que regem a sucessão entre pessoas jurídicas no âmbito do direito tributário. Isto resta claro ao se utilizar um principio de direito penal para tentar delimitar o sentido de uma norma, sobre sucessão tributaria;
- o princípio da personalização da pena se refere às penas intransmissíveis, dispostas nas leis penais, que são aquelas que possuem corno característica a "corporalidade", ou seja, tratam de punições corporais. As penas que incidem sobre o patrimônio, não são penas corporais. Desse modo, a contrario sensu, podem ser transmitidas a terceiros; 
- a punição prevista pela lei tributária onera o patrimônio do contribuinte, que é composto de todos os seus direitos e obrigações. Este patrimônio é transmitido, mediante a incorporação ou fusão, cabendo ao sucessor o ônus de responder por tais obrigações;
- a doutrina majoritária subscreve o entendimento de que o sucessor é o responsável pelas multas devidas pelo sucedido, pois as multas, conforme o art. 113 do CTN, são obrigações tributárias;
- a tese da intransmissibilidade das multas fiscais pode dar oportunidade a inúmeras fraudes, pois as pessoas jurídicas poderiam se livrar das multas mediante simples incorporação da empresa sonegadora. Este é também o entendimento da Ministra do Superior Tribunal de Justiça Eliana Calmon, que afirmou, inclusive, estar acompanhada pela doutrina mais atual. Válido transcrever o entendimento da e. Ministra:
(...) Contudo, mesmo doutrinariamente, na atualidade, sinaliza-se para prevalência da tese de que a responsabilidade dos sucessores estende-se às multas, sejam elas moratórias ou punitivas, pelo fato de integrarem o passivo da empresa sucedida (...) (STJ, 2 Turma, Resp 32967/RS, rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 20/03/2000.)
- esse entendimento sempre prevaleceu na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (ementas transcritas);
- depois de reiterados julgamentos no sentido do que aqui se defende, o Superior Tribunal de Justiça ratificou a sua jurisprudência sob a sistemática dos recursos repetitivos (Art. 543-C do CPC), no julgamento do RESP N° 923.012/MG;
- tal entendimento deve ser adotado no julgamento do presente recurso, consoante o que prescreve o art. 62-A do RICARF, acrescentado pela Portaria MP n° 586/2010;
- acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal já decidiu favoravelmente ao Fisco, aduzindo que o princípio da personalização da pena não tem guarida no direito tributário, e que a tese da intransmissibilidade das multas fiscais deve ser evitada, sob pena de criar um instrumento de fraude ao Fisco (Recurso Extraordinário n. 83.613/SP);
- não diverge desse entendimento a jurisprudência do CARF, conforme o Acórdão CSRF/02-02.589 (ementa transcrita);
- ademais, deve-se considerar que a responsabilidade pelo pagamento da multa de oficio é objetiva (art. 136 do CTN), o que torna irrelevante eventual boa-fé da empresa sucessora no pagamento dos tributos lançados de oficio;
- a análise de caráter subjetivo, no que se refere a multa de oficio, está adstrita à sua qualificação por conduta fraudulenta, o que não se discute nestes autos;
- cabe lembrar ainda que o Código Civil, ao disciplinar a transformação das sociedades, visando evitar o enriquecimento sem causa, possui regra expressa quanto ao direito creditório, senão vejamos:
Art. 1.115. A transformação não modificará nem prejudicará, em qualquer caso, os direitos dos credores.
Parágrafo Único. A falência da sociedade transformada somente produzirá efeitos em relação aos sócios que, no tipo anterior, a eles estariam sujeitos, se o pedirem os titulares de créditos anteriores à transformação, e somente a estes beneficiará.
- não bastasse, é de se lembrar que a Lei das Sociedades Anônimas dispõe em seu art. 227 que a incorporadora sucede a incorporada em todos os seus direitos e obrigações, não limitando a natureza jurídica das obrigações;
- destaque-se que não existe nenhum dispositivo legal expresso que isente a incorporadora do pagamento da multa de oficio. E, em matéria de benefício fiscal, o CTN exige interpretação literal (art. 111);
- isto posto, não resta dúvida de que a empresa sucessora é responsável pelo pagamento de todo o crédito tributário devido pela sucedida, o que inclui tributo e multa, revelando-se irrelevante a circunstância da exigência fiscal ter sido formalizada antes ou depois da incorporação;
- diante do exposto, a União (Fazenda Nacional) requer seja dado provimento ao presente recurso, para que seja reformado o r. acórdão recorrido e restabelecida a exigência das multas de oficio.
Quando do exame de admissibilidade do Recurso Especial da PGFN, o Presidente da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF, por meio do Despacho nº 236/2012, de 07/12/2012, admitiu o recurso especial reconhecendo a existência da divergência suscitada, nos seguintes termos:
[...]
Examinando os acórdãos paradigmas em seu inteiro teor verifica-se que os mesmos trazem o entendimento de que o sucessor deve responder pelas multas fiscais, devidas em decorrência do não recolhimento de tributos pela sociedade incorporada.
De outra parte, o acórdão recorrido diverge desta interpretação ao dispor que a responsabilidade tributária do sucessor não alcança a multa punitiva aplicada à empresa por ela incorporada.
Portanto, as conclusões sobre a matéria ora recorrida nos acórdãos examinados revelam-se divergentes, restando plenamente configurada a divergência jurisprudencial apontada pela recorrente.
Ante ao exposto, e tendo em vista que a uniformização da jurisprudência administrativa é o escopo do recurso especial, opino no sentido de que se DÊ SEGUIMENTO ao presente recurso.
[...]
De acordo.
Atendidos os pressupostos de tempestividade e legitimidade, previstos no art. 67 do Regimento Interno do CARF, e tendo sido comprovada a divergência jurisprudencial, nos termos acima examinados, DOU SEGUIMENTO ao presente recurso especial. 
A contribuinte foi intimada, mas não apresentou contrarrazões ao recurso especial da PGFN.
RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE
Em seu recurso especial, a contribuinte também afirma que o acórdão recorrido deu à lei tributária interpretação divergente da que tem sido dada em outros processos, mas nesse caso a divergência diz respeito à compensação de prejuízos fiscais realizada por empresa que foi extinta por incorporação.
Para o processamento de seu recurso, a contribuinte desenvolve os seguintes argumentos:
- em 31/05/2005, a Companhia Brasileira de Bebidas foi incorporada pela Recorrente, deixando assim de auferir lucros. Em razão da extinção da incorporada, a empresa incorporadora não poderia compensar com lucros futuros auferidos em exercícios posteriores os prejuízos fiscais acumulados pela sucedida (RIR/99, art. 514). Por conseguinte, a incorporada compensou integralmente o prejuízo fiscal acumulado com o lucro apurado até a data de incorporação, sem a observância da "trava" de 30%, prevista nos artigos 15 e 16 da Lei 9.065/95;
- o direito buscado pela Recorrente é confirmado por outros julgados do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais em casos iguais ao presente, nos quais, diferentemente da conclusão adotada no acórdão desafiado por meio do presente recurso, se admitiu a compensação de prejuízos fiscais sem levar em conta a trava 30% justamente por se tratar da apuração de IRPJ no momento de extinção da pessoa jurídica;
- enquanto acórdão recorrido considera haver direito à compensação de prejuízos na extinção da pessoa jurídica somente até o limite de 30% do lucro tributável, os acórdãos paradigmas - Acórdão CSRF n° 01-04.258 e Acórdão nº 1103-000.619, diferentemente, afastam a referida limitação no aproveitamento de resultados fiscais negativos realizada nas hipóteses de incorporação, fusão, cisão ou dissolução (extinção da pessoa jurídica), reconhecendo o direito ao aproveitamento da integralidade da importância;
- a compensação de prejuízos fiscais superior a 30% não é vedada pela lei no caso de extinção da pessoa jurídica, tal como a avaliada no feito em questão. Conforme se verá adiante na exposição de motivos da própria Lei n° 9.065/95, assim como pelo exposto nos acórdãos paradigmáticos, a razão pela qual tal limite persiste é para assegurar uma tributação mínima, um "fluxo de arrecadação ". Uma vez que o ente é incorporado, esse motivo deixa de existir. Em outras palavras, a "trava" torna-se inaplicável ao caso concreto, uma vez que não se subsume à hipótese e ao objetivo da lei;
- a posição adotada no acórdão atacado, a par de violar regras das Leis 8.981/95 e 9.065/95, que garantem o direito de utilização integral dos resultados negativos, está em contrariedade com as normas de interpretação do ordenamento jurídico pátrio;
- de fato, o art. 15 da Lei 9.065/95 não exprime uma norma de exceção, mas, ao contrário, estatui regra geral relativa à formação de prejuízos fiscais, ao mesmo tempo concedente e limitadora. Ocorre que essa norma deve ser vista na perspectiva das pessoas jurídicas em continuidade, contrariamente a daquelas em extinção, que não mais terão a oportunidade de compensar o saldo de prejuízos excedentes ao limite posto genericamente;
- nesse caso, não havendo vedação à compensação integral, está-se diante do chamado "silêncio eloqüente da lei". Ou seja, o silêncio da lei em um contexto de normas expressas a significar a existência de uma autorização para proceder da forma que não é expressamente vedada. Não se confunde com lacuna na lei, visto que essa é "falta de norma", enquanto o "silêncio eloqüente" é uma norma derivada da omissão consciente de inclusão de um comando proibitivo no texto legal;
- veja-se que a lacuna, de um lado, exige a utilização de analogia (vedada nas compensações, exclusões e isenções do crédito tributário, em conformidade com arts. 170 e 111 do CTN), enquanto, de outro, o "silêncio" não comporta analogia, vez que significa a existência de norma inserida no "silêncio da lei" sob determinada situação que deveria estar abarcada expressamente por alguma norma. Tal situação já foi analisada e corroborada em situações análogas pelo STJ e STF (REsp nº 971.016/SC e RE nº 131.013-8/SP);
- ainda, seria possível interpretar o comando legal de acordo com a "redução teleológica", que pressupõe a falta de norma plenamente adequada, ou melhor, há norma que não excluiu expressamente fato incompatível com seu próprio espírito (intenção). Ou seja, se o escopo da norma não tem relação com determinado fato, não há porque excluí-lo de seu âmbito de incidência - o que se espera do aplicador é que nem se cogite a aplicação da norma sob outro escopo, não imaginado pelo legislador;
- conseqüentemente, poderia haver norma positiva e falta de norma de negação da aplicação da norma positiva em determinadas situações. Assim, existiriam "lacunas de interpretação" ou "falsas lacunas", de modo que para se verificar se há ou não uma regulamentação incompleta, faz-se necessário verificar a intenção do legislador e/ou o espírito da lei. Por tal interpretação, conclui-se desde já que a intenção do legislador na Lei n. 9.065/65 não foi a de impedir a compensação da totalidade dos prejuízos;
- no que concerne ainda ao art. 15 da Lei n° 9.065/95, a falsa lacuna consiste na ausência de uma ordenação negativa quanto à hipótese de extinção da pessoa jurídica. Nada obstante, sua intenção está em conformidade com a intenção do legislador, que é a de compensação integral dos estoques de prejuízos fiscais ao longo do tempo. Em complemento, verifica-se a norma está em harmonia com o art. 33 do Decreto-Lei n. 2341/87 (RIR/99, art. 514), que veda a transferência de prejuízos para a sucessora. Ou seja, falta a restrição da aplicação da trava às situações de extinção das pessoas jurídicas, não havendo expressão que pudesse levar a entendimento contrário;
- como, notadamente, o espírito do art. 15 da Lei n° 9.065/95 não foi vedar a compensação integral, mas apenas postergá-la, não há outra conclusão possível senão a de que é permitida a compensação integral dos estoques de prejuízo fiscal no caso de extinção da pessoa jurídica, e, ademais, também naquelas em que, em virtude da norma do referido art. 33, a limitação frustra qualquer outra possibilidade de compensação do excedente;
- nesse sentido, ao não prever as hipóteses de aproveitamento de prejuízos fiscais em caso de extinção da pessoa jurídica, notando-se omissão do legislador no art. 15 da Lei n° 9.065/95, ter-se-ia presente uma falsa lacuna na lei, fazendo-se necessário seu preenchimento por método interpretativo, qual seja, o da redução teleológica. Afinal, deve-se dar tratamento desigual para situações desiguais; in casu, o das pessoas jurídicas que continuam a operar e aquelas que são extintas. Em outras palavras, a trava se aplicaria apenas às empresas que permanecem em atividade;
- a conclusão é mandatória, pois a dicção legal (Lei n° 9.065/95, art. 15) revela o direito ao uso do estoque acumulado, até o seu esgotamento, limitando-se apenas o percentual a ser adotado em cada exercício. A limitação de 30% serve somente para garantir ao Estado um fluxo de receitas mínimo ou satisfatório à sua manutenção. Isso inclusive está expresso na Exposição de Motivos de Medida Provisória n° 988/95, convertida na Lei n° 9.065/95: "Arts. 15 e 16 do Projeto: (...) A limitação de 30% garante uma parcela expressiva da arrecadação, sem retirar do contribuinte o direito de compensar, até integralmente, num mesmo ano, se essa compensação não ultrapassar o valor do resultado positivo";
- ao mesmo tempo, o artigo 514 do RIR/99 prescreve que, nas hipóteses de fusão, cisão e incorporação, é vedado às sucessoras compensarem os prejuízos fiscais mantidos pelas sucedidas;
- assim, da análise conjunta das regras, verifica-se que, se os prejuízos fiscais e as bases negativas não forem integralmente compensados na data de extinção da empresa, não poderão ser aproveitados após a operação societária, em função da vedação imposta pelo artigo 514 do RIR/99. Logo, a admissão de que a trava de 30% é aplicável no momento de extinção da sociedade por incorporação, fusão e cisão, conduziria necessariamente à inobservância do quanto estabelecem as Leis 8.981/95 e 9.065/95, que garantem às sociedades o direito de utilização integral dos seus resultados negativos acumulados;
- daí, então, que a contradição entre as normas em exame é aparente, devendo prevalecer a interpretação que as compatibilize, qual seja, a de que o limite de 30% é inaplicável nas situações de fusão, cisão e incorporação de sociedades. Não se trata de analogia, vedada pelo direito tributário (CTN, art. 108), mas de interpretação sistemática das normas, com o propósito de compatibilizar o comando implícito do conjunto de prescrições sobre o tema, coerente até mesmo com a aplicação de uma interpretação literal à matéria, fundada no artigo 111 do CTN;
- não se trata de uma expectativa de direito à compensação de resultados negativos que veio a ser posteriormente modificada, mas do exercício de faculdade levando em consideração o que prescreve a integralidade do ordenamento em relação ao tema;
- não há como se entender que a incorporação implique a perda do direito à compensação, garantido até então à sucedida por incorporação. Como visto, a limitação vigente é apenas percentual e não temporal. Destarte, uma vez extinta a sociedade por incorporação, há de se resguardar e garantir o aproveitamento do seu prejuízo fiscal acumulado no balanço levantado por ocasião da incorporação, visto que, uma vez incorporada, esse aproveitamento está expressamente proibido pela incorporadora;
- o Superior Tribunal de Justiça considera a limitação anual à compensação resultados negativos legal unicamente porque não tolheu o direito ao aproveitamento integral dos valores registrados, mas apenas por escaloná-los ao longo do prazo de duração da pessoa jurídica (Agr no REsp 516.849/CE, AgRg no REsp 1027320/SP e AgRg no REsp 944.427/SP);
- seguindo essa linha, esse E. Conselho de Recursos Fiscais, inclusive em decisões recentes, expôs entendimento de que a trava de 30% só faz sentido quando a empresa está em continuidade, vez que a manutenção do limite em caso de extinção, nada mais é do que obstar o aproveitamento do crédito e tributar o patrimônio da empresa e não a renda (Ac. 1103-001.093, Ac. 1103-001.617 e Ac. 101-95.872);
- portanto, deve ser reformado o acórdão recorrido, aplicando-se ao caso o entendimento firmado nos acórdãos paradigmáticos, com o conseqüente reconhecimento da improcedência da autuação.
Quando do exame de admissibilidade do recurso especial da contribuinte, a Presidente da 3ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF, por meio do Despacho exarado em 13/07/2015, admitiu o recurso especial reconhecendo a existência da divergência suscitada, nos seguintes termos:
[...]
Examinando os acórdãos apresentados como paradigmas, na íntegra, verifica-se que tratam de situação similar à analisada no acórdão recorrido, com conclusões distintas. 
Os acórdãos paradigmas, ao analisarem compensações de prejuízos fiscais sem o limite de 30%, em face incorporação, entenderam que a trava deixa de ser aplicável no caso de encerramento da atividade pela pessoa jurídica. 
O acórdão recorrido, por sua vez, entende que inexiste previsão legal para a não observância da trava de compensação dos prejuízos fiscais no caso de encerramento de atividades em face da incorporação da pessoa jurídica por outra. 
Assim, entendo que restou caracterizada a divergência jurisprudencial alegada.
CONTRARRAZÕES DA PGFN
Em 28/07/2015, o processo foi encaminhado à PGFN, para ciência do despacho que admitiu o recurso especial da contribuinte, e em 03/08/2015 o referido órgão apresentou tempestivamente as contrarrazões ao recurso, com os argumentos descritos abaixo:
- durante algum tempo a limitação de 30% para compensação dos prejuízos fiscais, prevista nos diplomas legais acima indicados, foi objeto de questionamento pelos contribuintes, com base na tese de suposta inconstitucionalidade. Contudo, a controvérsia acabou dirimida pelo Supremo Tribunal Federal que, no julgamento do RE 344.994/PR, Relator designado Min. Eros Grau, declarou a constitucionalidade do art. 58 da Lei n.º 8.981/95, relativamente ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica;
- idêntico entendimento foi adotado para a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido (RE 545308, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. CARMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/10/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-05 PP-01244);
- em ambos os julgados, o STF sacramentou posicionamento segundo o qual a compensação de prejuízos fiscais de exercícios anteriores constitui autêntico benefício fiscal, que pode ser revisto a qualquer tempo pelo ente público competente para a instituição do tributo, portanto, vinculado ao princípio da legalidade;
- outro fundamento relevante a ser destacado do julgamento do STF se refere à inexistência de direito adquirido à compensação de prejuízos fiscais anteriores face, justamente, à natureza jurídica do benefício tributário e o conceito de lucro;
- alega a recorrente que a trava de 30% só pode ser aplicada na existência de anos-calendário subseqüentes ao da aplicação da limitação, sendo, portanto, incompatível com situações em que a pessoa jurídica seja extinta em decorrência de fusão, incorporação ou cisão;
- sem razão a recorrente, contudo, pois seus argumentos não resistem a um confronto com os motivos determinantes exarados nas decisões do STF nos RE 344.994/PR e RE 545308/SP;
- sendo a compensação dos prejuízos fiscais de anos anteriores autêntico instrumento de política fiscal, ou seja, benefício fiscal, como fixado pelo STF, por óbvio, submete-se ao princípio da legalidade estrita, não comportando interpretação extensiva ou por analogia, nos moldes propugnados no art. 111 do CTN;
- sob essa perspectiva, incumbe exclusivamente ao ente público competente pela instituição do tributo delinear os contornos legais do benefício fiscal a ser concedido. Tanto o contribuinte, como a autoridade autuante e o julgador devem se ater os ditames previstos na lei. Viola os princípios basilares da hermenêutica jurídica tributária concluir que, em se tratando de benefício fiscal, eventual silêncio do legislador significaria a permissão para extensão às situações não abrangidas pela lei de regência;
- precisamente sobre a questão aqui discutida, qual seja, compensação integral dos prejuízos fiscais sem respaldo legal, o Superior Tribunal de Justiça, de maneira similar, apreciando a possibilidade de empresa incorporadora aproveitar os prejuízos fiscais de anos anteriores de empresa incorporada, posicionou-se pela impossibilidade da pretensão, justamente considerando a natureza jurídica de benefício fiscal da compensação (REsp 307389/RS);
- as Leis nºs. 8.981/95 e 9.065/95 não estabeleceram qualquer exceção quanto à regra de 30% para compensação dos prejuízos fiscais relativamente à hipótese de extinção da empresa. Permitir que a incorporada compense integralmente os prejuízos fiscais de anos anteriores, sem qualquer respaldo legal, significa criar por mera exegese benefício fiscal, sem considerar usurpação de competência do ente federativo responsável pela instituição do tributo;
- de outro modo, embora a recorrente não veicule expressamente a pretensão de compensação de prejuízos fiscais da incorporada, haja vista o óbice legal (art. 514/RIR), o certo é que colima por vias transversas alcançar tal intento. Melhor dizendo, a pretensão constitui verdadeira burla tanto à previsão do art. 58 da Lei n.º 8.981/95, bem assim ao disposto no art. 514/RIR, segundo o qual �A pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida (Decreto-Lei nº 2.341, de 1987, art. 33)�;
- o acolhimento da pretensão da contribuinte demandaria a este Conselho Administrativo agir como legislador positivo, o que colide não somente com os propósitos deste Órgão Julgador Administrativo, cuja competência está atrelada ao controle da legalidade, mas, sobretudo, com o disposto no art. 2º da Constituição Federal;
- a não aplicação da trava de 30% para compensação dos prejuízos fiscais, prevista nos arts. 58 da Lei n.º 8.981/95 e 15 da Lei n.º 9.065/95, implicaria na decretação de inconstitucionalidade desses preceptivos legais, o que é vedado tanto pelo art. 62 do RICARF, como pelo enunciado da Súmula 2/CARF segundo a qual �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�;
- não se mostra ocioso rememorar que o Supremo Tribunal Federal já fixou entendimento de que, embora não declarando expressamente, o afastamento de um dispositivo legal no todo ou em parte pelo órgão julgador, significa, na realidade, a declaração da sua inconstitucionalidade. É o que diz a Súmula Vinculante 10/STF: 
Viola a cláusula de reserva de plenário (cf, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.
- exatamente sob essa perspectiva, a 5ª Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 105.15.908, negou provimento ao recurso voluntário n.º 148.140, onde, identicamente, o contribuinte pugnava pela compensação integral dos prejuízos fiscais em razão de reorganização societária;
- em face desse julgado a empresa interpôs recurso especial para a Câmara Superior de Recursos Fiscais, o qual foi negado provimento pela Primeira Turma da CSRF, Acórdão 9101-00401, sessão de 02.11.2009 - inteiro teor do julgado pendente de publicação. Confiram-se os termos da certidão de julgamento: �Pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso especial do contribuinte, sob o entendimento que o limite de 30% para compensação de prejuízos fiscais de períodos anteriores também é aplicável nos ajustes ao lucro real do balanço e encerramento das atividades da empresa, [...]�;
- é incontestável a necessidade de observância do limite legal de 30% para a compensação de prejuízos fiscais, mesmo diante de casos de extinção da empresa por incorporação, tal como na hipótese dos autos; 
- desse modo, deve ser mantido o acórdão atacado quanto a essa matéria, negando-se provimento ao recurso especial da contribuinte.

É o relatório.


 Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator.
Conheço dos recursos especiais, porque eles preenchem os requisitos de admissibilidade. 
A controvérsia que remanesceu no presente processo diz respeito à autuação de IRPJ por aplicação da chamada trava de 30% na compensação de prejuízo fiscal e também à exigência da correlata multa de ofício da empresa incorporadora, na condição de sucessora da empresa incorporada. 
No ano-calendário 2005, a Cia. Brasileira de Bebidas foi incorporada pela empresa recorrente. Em razão desse evento societário, a empresa incorporada (e extinta) compensou integralmente o prejuízo fiscal acumulado com o lucro apurado até a data da incorporação, sem a observância da "trava" de 30%, prevista nos artigos 15 e 16 da Lei 9.065/95.
Na ótica da Fiscalização, o excesso na compensação de prejuízo fiscal acarretou uma redução indevida da base de cálculo do IRPJ, o que resultou na lavratura de auto de infração para exigência do imposto que deixou de ser apurado e recolhido. Além disso, também foi exigida da incorporadora (na condição de sucessora) a multa de ofício de 75% lançada conjuntamente com o IRPJ.
O lançamento foi integralmente mantido pela decisão de primeira instância administrativa.
A decisão de segunda instância administrativa (ora recorrida), por sua vez, deu provimento parcial ao recurso voluntário da contribuinte, para fins de, relativamente às matérias que interessam nesse momento, afastar a aplicação da multa de ofício na empresa sucessora/incorporadora.
O recurso especial da PGFN objetiva restabelecer a exigência da multa de ofício para a empresa sucessora/incorporadora.
Já o recurso especial da contribuinte (sucessora por incorporação) pretende afastar o lançamento do próprio IRPJ, defendendo o direito da compensação integral dos prejuízos fiscais, sem o limite legal de 30%, por se tratar de empresa extinta por incorporação.
O julgamento deve ser iniciado pelo recurso especial da contribuinte, porque ele trata da rubrica principal (o próprio imposto). É que só há sentido em examinar a questão da multa se a exigência do imposto for mantida. Do contrário, a multa fica prejudicada pela sua relação de dependência com o IRPJ.


RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE
A contribuinte autuada argumenta que a empresa por ela incorporada poderia compensar integralmente o prejuízo fiscal acumulado com o lucro apurado até a data da incorporação, sem a observância da "trava" de 30%, prevista nos artigos 15 e 16 da Lei 9.065/95, verbis:
Art. 15. O prejuízo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensado, cumulativamente com os prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação do imposto de renda, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado.
Parágrafo único. O disposto neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do montante do prejuízo fiscal utilizado para a compensação.
Ela sustenta suas razões em aspectos que abordam principalmente a implicação legal de o direito à compensação de prejuízo fiscal estar assegurado para os anos seguintes e as nuances desse direito diante do quadro de continuidade ou não das atividades da pessoa jurídica.
A matéria em pauta ainda é objeto de controvérsias no CARF, mas eu me filio à interpretação que já há algum tempo vem prevalecendo na Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF, no sentido de que a compensação de prejuízos fiscais deve observar o limite legal de 30% do lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação, mesmo no caso de encerramento das atividades da pessoa jurídica, seja por incorporação, ou por qualquer outro evento.
Como razões de decidir, adoto inicialmente o brilhante voto do Conselheiro Marcelo Cuba Netto no Acórdão nº 1201-000.888, de 09/10/2013, que fez um perspicaz estudo do tema (lá, como aqui, a recorrente era a contribuinte):
Feitas essas considerações iniciais, passemos a examinar os fundamentos da tese proposta pela interessada.
Afirma a recorrente que o significado de uma norma jurídica não é aquele que advém diretamente da literalidade do texto normativo, devendo, ao contrário, ser extraído mediante o emprego dos métodos de interpretação aceitos tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência, em especial o histórico, o sistemático e o teleológico.
Nesse sentido, explica que a nova sistemática de compensação de prejuízos fiscais introduzida pela Lei nº 9.065/95 há que ser compreendida mediante comparação com o sistema vigente até então. Diz que, na sistemática anterior (Lei nº 8.541/92), era possível a compensação integral de prejuízos, porém com limitação temporal de quatro períodos-base. Alega que a nova sistemática extinguiu o limite temporal, mas manteve o direito à compensação integral, observado o limite de 30% em cada período-base futuro.
Conclui, assim, que no período em que ocorrer incorporação, fusão ou cisão, ainda que parcial, da pessoa jurídica, não sendo mais possível a compensação dos prejuízos em períodos-base futuros, a única solução jurídica possível, consentânea com o preceito contido na Lei nº 9.065/95 de que o sujeito passivo não perde o direito à compensação, é que o limite de 30% não se aplica.
Pois bem, relativamente a essa argumentação é preciso, inicialmente, concordar com a recorrente quando afirma que o significado da norma jurídica deve ser compreendido mediante o emprego dos métodos de hermenêutica jurídica.
No entanto, a interpretação histórica empreendida pela recorrente parte de uma premissa equivocada, qual seja, a de que tanto na sistemática de compensação vigente antes do advento da Lei nº 9.065/95, quanto na atual, o sujeito passivo tem direito à compensação integral de prejuízos fiscais. Vejamos.
Na sistemática anterior o sujeito passivo tinha o direito à compensação de prejuízos, desde que observado o limite temporal de quatro anos. Exemplifiquemos com duas situações distintas:
o sujeito passivo apura no ano �X� prejuízo fiscal de R$ 1.000,00. Nos quatro anos subsequentes apura lucro líquido ajustado, respectivamente, nos valores de R$ 200,00, R$ 300,00, R$ 400,00 e R$ 400,00;
o sujeito passivo apura no ano �X� prejuízo fiscal de R$ 1.000,00. Nos quatro anos subsequentes apura lucro líquido ajustado, respectivamente, nos valores de R$ 100,00, R$ 200,00, R$ 200,00 e R$ 300,00;
Na hipótese descrita na situação �a� o sujeito passivo poderá compensar integralmente o prejuízo. Já na hipótese descrita na situação �b� o sujeito passivo não poderá, e, ainda que se diga que isso se deva à imposição do limite temporal, o fato iniludível é que restará uma parcela que não mais será passível de compensação. Em outras palavras, na situação �b� não haverá compensação integral do prejuízo apurado no ano �X�.
Portanto, resta claro que a previsão, por lei, de um limite temporal é incompatível com a premissa afirmada pela recorrente de existência de um direito do sujeito passivo em compensar integralmente seus prejuízos fiscais. O que existia na sistemática anterior era algo distinto, qual seja, um direito do sujeito passivo em compensar até integralmente seus prejuízos fiscais, a depender do caso concreto, como ilustrado nas situações �a� e �b� retro.
E dizer que a compensação poderá ser realizada até integralmente é algo distinto de dizer que poderá ser realizada integralmente. É que ao estabelecer que a compensação poderá ser realizada até integralmente a lei, desde logo, admite que poderá haver hipóteses em que a compensação não se dará integralmente, conforme visto na situação �b�.
Seguindo a trilha da interpretação histórica proposta pela interessada, é de se dizer que a nova sistemática introduzida pela Lei nº 9.065/95, na linha da sistemática anterior, manteve o direito do sujeito passivo em compensar até integralmente seus prejuízos fiscais. Afastado o limite temporal de quatro anos, e introduzido o limite máximo de redução do lucro líquido ajustado em 30%, o direito à compensação (até integral) passou a poder ser exercido ao longo da existência da pessoa jurídica.
A própria exposição de motivos à Medida Provisória nº 998/95, posteriormente convertida na Lei nº 9.065/95, e apontada pela interessada para sustentar a sua tese, expressamente prevê que o sujeito passivo poderá compensar até integralmente seus prejuízos fiscais. Confira sua redação:
"Arts. 15 e 16 do Projeto: decorrem de Emenda do Relator, para restabelecer o direito à compensação de prejuízos, embora com as limitações impostas pela Mediada Provisória n. 812/94 (Lei n. 8981/95). Ocorre hoje vacatio legis em relação à matéria. A limitação de 30% garante uma parcela expressiva da arrecadação, sem retirar do contribuinte o direito de compensar, até integralmente, num mesmo ano, se essa compensação não ultrapassar o valor do resultado positivo." (Grifamos)
Assim, a compensação poderá se dar até integralmente, seja em um mesmo ano, seja em diversos anos ao longo da existência da pessoa jurídica, desde que observado, em cada um desses anos, o limite máximo de redução do lucro líquido ajustado em 30%.
Se no ano da extinção da pessoa jurídica, ou da sua cisão parcial, o valor dos prejuízos acumulados for superior a 30% do lucro líquido ajustado, ainda assim o limite deverá ser observado. É que tal como na situação �b� referente à sistemática antiga, também na sistemática atual poderá haver casos, como o retratado nos presentes autos, em que o sujeito passivo não poderá compensar integralmente seus prejuízos acumulados, haja vista a imposição do limite de 30%. E não há nada de ilegal nisso, pois a lei não garante o direito à compensação integral.
Na sequência de sua peça recursal a interessada enfatiza o emprego da interpretação sistemática. Argumenta que, ao contrário do que disse a fiscalização, o caso dos autos não é de lacuna no ordenamento jurídico (inexistência de norma), e sim de uma norma jurídica existente, porém implícita. 
Diz, primeiramente, que o exame conjunto do aludido art. 15 da Lei nº 9.065/95 com o abaixo transcrito art. 33 do Decreto-lei nº 2.341/87 conduziria à conclusão da existência de uma norma implícita cujo conteúdo seria a inaplicabilidade do limite de 30% quando da extinção da pessoa jurídica ou de sua cisão parcial.
Art. 33. A pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida.
Parágrafo único. No caso de cisão parcial, a pessoa jurídica cindida poderá compensar os seus próprios prejuízos, proporcionalmente à parcela remanescente do patrimônio líquido.
Também aqui não me parece estar correta a interpretação proposta pela defesa. Vejamos.
O art. 15 da Lei nº 9.065/95 veda a compensação de prejuízos em montante que reduza em mais do que 30% o lucro líquido ajustado do período. Não há menção, nesta norma, aos eventos de extinção da pessoa jurídica ou sua cisão parcial.
Por sua vez, o art. 33 do Decreto-lei nº 2.341/87 veda que a sucessora compense prejuízos da sucedida, e, em caso de cisão parcial, limita a compensação, pela própria pessoa jurídica, ao valor de seu prejuízo proporcional à parcela do patrimônio não objeto da cisão.
A incidência isolada de cada uma dessas duas normas à hipótese de extinção de pessoa jurídica que possua prejuízos fiscais acumulados em montante superior a 30% do lucro líquido ajustado conduzirá às seguintes conclusões:
art. 15 da Lei nº 9.065/95 - impossibilidade de compensação, pela pessoa jurídica extinta, do valor do prejuízo fiscal acumulado não compensado por força do limite de 30%;
art. 33 do Decreto-lei nº 2.341/87 - impossibilidade de compensação, pela sucessora, do valor do prejuízo fiscal acumulado não compensado pela sucedida.
Já a interpretação conjunta dessas duas normas sobre a mesma situação hipotética acima descrita conduziria, de acordo com a recorrente, à conclusão da existência de uma norma implícita cujo conteúdo afastaria a aplicação do limite de 30% à pessoa jurídica extinta.
Ocorre que o simples fato de o prejuízo não compensado pela sucedida também não ser passível de compensação pela sucessora não conduz, necessariamente, à conclusão de que o limite de 30% deva ser afastado na hipótese aventada. Dito de outro modo, se as premissas (o art. 15 da Lei nº 9.065/95 e o art. 33 do Decreto-lei nº 2.341/87) do silogismo lógico-dedutivo proposto pela recorrente não conduzem necessariamente à conclusão de que o limite de 30% deva ser afastado no caso de extinção da pessoa jurídica, então a recorrente deve reconhecer que não logrou êxito em demonstrar a existência da aludida norma implícita.
[...]
Prossegue a recorrente em sua defesa afirmando, com fundamento nas lições de Karl Larenz, que a já citada norma implícita também pode ser deduzida a partir do silêncio eloquente da lei.
No Capítulo V.2 de sua famosa obra (Metodologia da Ciência do Direito, 3a. ed., pg. 524 e ss.), o prestigiado filósofo do direito citado pela recorrente discorre sobre o conceito e espécies de lacunas. Nesse sentido, explica que nem todo silêncio da lei deve ser tido como uma lacuna, conforme trecho a seguir transcrito:
Poderia pensar-se que existe uma lacuna só quando e sempre que a lei (...) não contenha regra alguma para uma determinada configuração no caso, quando, portanto, �se mantém em silêncio�. Mas existe também um �silêncio eloquente� da lei.
Assim é que, pelas lições de Larenz, nem todo silêncio da lei deve ser compreendido como uma lacuna a ser preenchida pelo aplicador do direito. Casos há em que, embora o legislador haja silenciado sobre determinado assunto, não significa que haja ali uma lacuna, daí porque não pode o aplicador pretender regulá-la por meio de analogia, princípios gerais do direito ou qualquer outro método de integração do direito. É o que o autor chama de silêncio eloquente.
Pois bem, a idéia de lacuna corresponde à antítese da idéia de existência de norma, seja explicita seja implícita. Em outras palavras, se há norma regulando o caso, ainda que implícita, então não haverá ali uma lacuna. Inversamente, se há lacuna, não há norma regulando o caso, ainda que implícita.
A questão do silêncio eloquente da lei, segundo leciona Larenz, está afeto ao campo das lacunas, e não ao campo da existência de normas, sejam estas explícitas ou implícitas. Portanto, ao procurar conectar o problema das normas implícitas à questão do silêncio eloquente da lei a recorrente mistura alhos e bugalhos.
Na sequência, a interessada faz uso do princípio da eventualidade alegando que, se for entendido haver lacuna, e não norma implícita, deve ela ser preenchida segundo o espírito da lei. Argumenta que, como o espírito do art. 15 da Lei nº 9.065/95 não foi vedar a compensação integral, qualquer integração só poderá ser produzida no sentido de assegurar a compensação sem a observância do limite de 30%, nas situações em que em virtude de outra norma (art. 33 do Decreto-lei nº 2.341/87) a limitação nessas situações frustraria qualquer possibilidade de compensação futura do excedente.
Novamente a recorrente traz à balha a questão da compensação integral do prejuízo. Sua argumentação, agora, é que há uma lacuna na Lei nº 9.065/95, a qual deixou de excepcionar o limite de 30% previsto no art. 15 às hipóteses de extinção ou cisão parcial da pessoa jurídica.
No entanto, conforme Larenz, nem todo silêncio da lei pode ser tido como uma lacuna. Nesse sentido, o simples fato de a Lei nº 9.065/95 não excepcionar a incidência de seu art. 15 a casos como o dos presentes autos, não nos autoriza concluir que exista uma lacuna naquela lei.
Mas, então, quando é que poder-se-á dizer que existe uma lacuna na lei? A resposta pode ser encontrada também em Larenz (sobre o assunto vide, também, Aleksander Peczenik, in On Law and Reason, pg. 24 e ss.). Haverá uma lacuna na lei quando, com base nos valores albergados pelo sistema jurídico, for possível afirmar que a norma deveria existir. E se o legislador não produziu uma norma que, em razão dos valores presentes no ordenamento jurídico, deveria existir, então o próprio direito autoriza ao aplicador promover a integração da lacuna, por meio de analogia, princípios gerais do direito, equidade, etc.
Já vimos anteriormente que não existe norma jurídica, sequer implícita, estabelecendo o direito do sujeito passivo em compensar integralmente seus prejuízos fiscais. Investiguemos agora se essa propalada compensação integral, apesar de não ser um direito formalmente estabelecido, constitui-se em um valor resguardado pelo ordenamento jurídico. Se a resposta for positiva, então, conforme afirmado pela recorrente, há que se reconhecer a existência de uma lacuna na Lei nº 9.065/95 ao não excepcionar a incidência de seu art. 15 aos casos de extinção ou cisão parcial.
A defesa não aponta qual a norma ou conjunto de normas do ordenamento que albergaria esse suposto valor. Certamente não está ele contido no art. 33 do Decreto-lei nº 2.341/87, pois, como dito outrora, o simples fato de o prejuízo não compensado pela sucedida também não ser passível de compensação pela sucessora não conduz, necessariamente, à conclusão de que o limite de 30% deva ser afastado nas hipóteses de extinção ou cisão parcial.
Talvez a única norma do ordenamento jurídico em que seria possível vislumbrar a existência do afirmado valor (compensação integral de prejuízos) é a contida no art. 153, III, da Constituição da República, o qual estabelece competir à União instituir imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza.
Ocorre que o próprio STF, ao examinar por diversas vezes a questão, já afirmou e reafirmou que a limitação de 30% à compensação de prejuízos não ofende o conceito constitucional de renda, daí porque é de se concluir não ser possível dele se inferir a existência do alegado valor concernente à compensação integral de prejuízos.
Também como fundamento deste voto, cito, na sequencia, o Acórdão CSRF nº 9101-00.401, de 02/10/2009, decisão que retrata uma mudança de posicionamento no CARF, motivada, entre outras razões, por decisões do próprio Poder Judiciário:
Voto
Conselheira IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO
 [...]
Os Tribunais Superiores já definiram que na compensação de prejuízos não se trata de direito adquirido, mas sim de uma expectativa de direito, como demonstram decisões do Superior Tribunal de Justiça, como exemplo o Recurso Especial nº. 307.389 - RS, que ao enfrentar semelhante questão pronuncia-se da forma seguinte:
[...]
Também o STF se pronunciou acerca do tema, em 25/03/2009, no RE 344.994-0 do Paraná, cujo Relator inicial, o Ministro Marco Aurélio restou vencido. Redige o voto vencedor o Ministro Eros Grau, acórdão assim ementado:
EMENTA:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEDUÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS LIMITAÇÕES ARTIGOS 42 E 58 DA LEI Nº 8.981/95. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 150, INCISO III, ALÍNEAS "A" E 'B", E 5°, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.
O direito ao abatimento dos prejuízos fiscais acumulados em exercícios anteriores é expressivo de beneficio fiscal em favor do contribuinte. Instrumento de política tributária que pode ser revista pelo Estado. Ausência de direito adquirido. A Lei n. 8.981/95 não incide sobre fatos geradores ocorridos antes do início de sua vigência. Prejuízos ocorridos em exercícios anteriores não afetam fato gerador nenhum. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
Neste recurso pretendia o autor que a trava não incidisse sobre os saldos de prejuízos ocorridos até dezembro de 1994, sob argumento de que se estava diante de um direito adquirido à compensação de todo prejuízo e a nova lei não poderia restringir tal direito.
Aliás, quanto à interpretação teleológica pretendida no paradigma trazido à colação, no que toca aos prejuízos fiscais, o Supremo Tribunal Federal decidiu, em sua composição Plenária, que a compensação de prejuízos fiscais tem natureza de beneficio fiscal e pode, como instrumento de política tributária, ser revisto pelo legislador sem implicar, sequer, no direito adquirido. Destaque é de ser dado ao voto da Ministra Ellen Gracie, que bem traduz a lógica do que aqui defendemos e neutraliza os argumentos da Recorrente nos seguintes termos:
(...)
4. Já quanto à limitação da compensação dos prejuízos fiscais apurados até 31.12.1994, destaco, por oportuno, as palavras sucintas e rigorosamente claras com que rejeitou o pedido de liminar, ocasião em que o eminente Juiz Federal Antônio Albino Ramos de Oliveira assentou quanto importa para o deslinde da questão.
"A lei questionada limitou as deduções de prejuízos da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social referentes a exercício futuro. Vedado estaria fazê-lo em relação a fatos geradores já ocorridos quando de sua publicação, ou para exigência no mesmo exercício. " (fl. 44)
5. (...)
Entendo, com vênia ao eminente Relator, que os impetrantes tiveram modificada pela Lei 8981/95 mera expectativa de direito donde o não-cabimento da impetração. 
6. Isto porque, o conceito de lucro é aquele que a lei define, não necessariamente, o que corresponde às perspectivas societárias ou econômicas.
 Ora, o Regulamento do Imposto de Renda - RIR, que antes autorizava o desconto de 100% dos prejuízos fiscais, para efeito de apuração do lucro real, foi alterado pela Lei 8981/95, que limitou tais compensações a 30% do lucro real apurado no exercício correspondente.
7. A rigor, as empresas deficitárias não têm "crédito" oponível à Fazenda Pública. Lucro e prejuízo são contingências do mundo dos negócios. Inexiste direito liquido e certo à "socialização" dos prejuízos, coma a garantir a sobrevivência de empresas ineficientes. E apenas por benesse da política fiscal - atenta a valores mais amplos como o da estimulação da economia e o da necessidade da criação e manutenção de empregos - que se estabelecem mecanismos como o que ora examinamos, mediante o qual é autorizado o abatimento dos prejuízos verificados, mais além do exercício social em que constatados. Como todo favor fiscal, ele se restringe às condições fixadas em lei. É a lei vigorante para o exercício fiscal que definirá se o beneficio será calculado sobre 10, 20 ou 30%, ou mesmo sobre a totalidade do lucro líquido. Mas, até que encerrado o exercício fiscal, ao longo do qual se forma e se conforma o fato gerador do Imposto de Renda, o contribuinte tem mera expectativa de direito quanto à manutenção dos patamares fixados pela legislação que regia os exercícios anteriores.
Não se cuida, como parece claro, de qualquer alteração de base de cálculo do tributo, para que se invoque a exigibilidade de lei complementar. Menos ainda, de empréstimo compulsório.
Não há, por isso, quebra dos princípios da irretroatividade (CR, art. 150, III, a e b ) ou do direito adquirido (CF, art 5°, XXXVI).
(...)
8. Por tais razões, peço licença para seguir a linha da divergência inaugurada pelo Ministro Eros Grau.
Em sendo a compensação de prejuízos fiscais espécie de incentivo fiscal outorgado por lei e não um patrimônio do contribuinte a ser socializado, não se pode ampliar o sentido da lei nem ampliar o seu significado, eis que as normas que cuidam de benefícios fiscais devem ser interpretadas de forma restritiva nos termos do artigo 111 do Código Tributário Nacional.
[...]
Dessa forma, em homenagem ao comando legal do art. 111 do CTN, que impõe restrição de interpretação das normas que concedem benefícios fiscais, como é o caso, descabe o elastério interpretativo pretendido pela Recorrente.
Vale trazer à baila o Acórdão CSRF nº 9101-001.337, de 26/04/2012, que faz uma pertinente observação acerca da evolução da legislação sobre a compensação de prejuízos fiscais, ao mesmo tempo em que aborda os aspectos materiais e temporais para a incidência do imposto, conforme consta do voto vencedor que orientou aquela decisão:
Voto Vencedor
Conselheiro Alberto Pinto S. Jr..
Com a devida vênia do ilustre Relator, ouso discordar do seu tão elaborado voto, por enxergar, nele, um caráter muito mais propositivo do que analítico do Direito posto.
Sustenta o ilustre relator que: �o direito à compensação existe sempre, até porque, se negado, estar-se-á a tributar um não acréscimo patrimonial, uma não renda, mas sim o patrimônio do contribuinte que já suportou tal tributação�. 
Ora, se isso fosse realmente verdade, a legislação do IRPJ que vigorou até a entrada em vigor da Lei 154/47 teria ofendido o conceito de renda e chegaríamos à absurda conclusão de que, até essa data, tributou-se, no Brasil, outra base que não a renda. Da mesma forma, mesmo após a autorização da compensação de prejuízos fiscais (Lei 154/47), também não se estaria tributando a renda, pois sempre foi imposto um limite temporal para que se compensasse o prejuízo fiscal, de tal sorte que, em não havendo lucros suficientes em tal período, caducava o direito a compensar o saldo de prejuízo fiscal remanescente. Pelo entendimento esposado pelo ilustre Relator, a perda definitiva do saldo de prejuízos fiscais, nesses casos, também contaminaria os lucros reais posteriores, já que não mais estariam a refletir �renda�. Não é razoável imaginar que toda a legislação do IRPJ que vigorou até a entrada em vigor da Lei 9.065/95 (ou do art. 42 da Lei 8.981/95) tenha ofendido o conceito de renda, nem também é possível sustentar que a Lei 9065/95 tenha instituído um novo conceito de renda.
Note-se que o art. 43 do CTN trata do aspecto material do imposto de renda, seja de pessoa jurídica ou física, e não há que se dizer que a legislação do IRPF ofende o conceito de renda ali previsto, pelo fato, por exemplo, de não permitir que a pessoa física que tenha mais despesas médicas do que rendimento em um ano leve o seu descréscimo patrimonial para ser compensado no ano seguinte.
Na verdade, o CTN não tratou do aspecto temporal do IRPJ, deixando para o legislador ordinário fazê-lo. Ora, se o legislador ordinário define como período de apuração um ano ou três meses, é nesse período que deve ser verificado o acréscimo patrimonial e não ao longo da vida da empresa como quer o Relator. Sobre isso, vale trazer à colação trecho colhido do voto do Min. Garcia Vieira no Recurso Especial nº 188.855-GO, in verbis:
�Há que compreender-se que o art. 42 da Lei 8.981/1995 e o art. 15 da Lei 9.065/1995 não efetuaram qualquer alteração no fato gerador ou na base de cálculo do imposto de renda. O fato gerador, no seu aspecto temporal, como se explicará adiante, abrange o período mensal. Forçoso concluir que a base de cálculo é a renda (lucro) obtida neste período. Assim, a cada período corresponde um fato gerador e uma base de cálculo próprios e independentes. Se houve renda (lucro), tributa-se. Se não, nada se opera no plano da obrigação tributária. Daí que a empresa tendo prejuízo não vem a possuir qualquer "crédito" contra a Fazenda Nacional. Os prejuízos remanescentes de outros períodos, que dizem respeito a outros fatos geradores e respectivas bases de cálculo, não são elementos inerentes da base de cálculo do imposto de renda do período em apuração, constituindo, ao contrário, benesse tributária visando minorar a má atuação da empresa em anos anteriores..�
Data máxima vênia, confunde-se o Relator quando cita o art. 189 da Lei 6.404/76, para sustentar que �o lucro societário somente é verificado após a compensação dos prejuízos dos exercícios anteriores�. Primeiramente, por força do disposto nos arts. 6 e 67, XI, do DL 1598/77, o lucro real parte do lucro líquido do exercício, ou seja, antes de qualquer destinação, inclusive daquela prevista no art. 189 em tela (absorver prejuízos acumulados). Em segundo, os arts. 6 e 67, XI, do DL 1598/77 já demonstram, à saciedade, que o acréscimo patrimonial que se busca tributar é de determinado período - lucro líquido do exercício. 
Sustenta também o Relator que �a compensação de prejuízos fiscais não deve ser entendida como um beneficio fiscal� e traz jurisprudência do STJ nesse sentido. Todavia, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é em sentido contrário, ou seja, que �somente por benesse da política fiscal que se estabelecem mecanismos como o ora analisado, por meio dos quais se autoriza o abatimento de prejuízos verificados, mais além do exercício social em que constatados�, conforme dicção da Min. Ellen Gracie ao julgar o RE 344994. 
Evidencia ainda o caráter de mera liberalidade do legislador ordinário, quando se verifica que, para o IRPF, decidiu-se que apenas os resultados da atividade rural podem ser compensados com prejuízos de períodos anteriores. Ou seja, o benefício de poder compensar prejuízos fiscais foi concedido apenas a uma parte do universo de contribuinte de IRPF.
Duas verdades óbvias se deduz de tal entendimento: primeiro, renda é o acréscimo patrimonial dentro do período de apuração definido em lei; segundo, a compensação de prejuízo poderia ser totalmente desautorizada pelo legislador ordinário, pois não haveria ofensa ao conceito de renda (art. 43 do CTN).
[...]
Vale ainda ressaltar que, quando o legislador ordinário quis, ele expressamente afastou a trava de 30%. Refiro-me ao art. 95 da Lei 8.981/95. Assim, nem mesmo o Poder Judiciário poderia chegar tão longe a ponto de criar, por jurisprudência, uma nova exceção à regra da trava de 30%, sob pena de se estar legislando positivamente.
[...]
Há ainda o Acórdão CSRF nº 9101-001.760, de 16/10/2013, que também trata com profundidade de vários aspectos suscitados pela contribuinte em seu recurso: 
Voto Vencedor - Mérito
Marcos Aurélio Pereira Valadão - Redator Designado
[...]
Sopesando os argumentos da Fazenda e do Contribuinte, a I. Relatora inicialmente traça um histórico da legislação que rege a matéria da compensação de prejuízos. Peço vênia para reproduzir entre aspas trechos do voto da I. Relatora, porque desta forma se torna mais clara a contraposição de argumentos. A I. Relatora parte da constatação de que "nunca subsistiram limitações temporais e quantitativas concomitantemente" e conclui que isto se deve à razão de ser a compensação de prejuízos um direito do contribuinte, "inerente aos princípios que regem a apuração do IRPJ/CSLL e à lógica contábil que determina os efeitos intertemporais dos atos das pessoas jurídicas, a qual atribui os critérios de apuração do lucro líquido, ponto de partida para a apuração do IRPJ e da CSLL". Primeiramente, embora nunca tenham subsistido limitações temporais e quantitativas concomitantemente, até 1945, no Direito brasileiro, não existia possibilidade de compensação de prejuízos, ou seja, a limitação era total, assim os prejuízos de um período de apuração não eram transportados para o período seguinte, que eram considerados estanques. Ora, isto era muito pior para o contribuinte, pois não havia limites porque simplesmente não era possível compensar o prejuízo, e a norma não foi considerada inconstitucional. No que diz respeito ao segundo argumento, embora a lógica contábil seja usada para o cálculo da base tributável do IRPJ e da CSLL, a base de cálculo do imposto está sob o império da lei que pode, inclusive, ser diferente, ou mesmo contrária à lógica contábil, que é lastreada em princípios geralmente aceitos, resoluções e pronunciamentos de instituições de Direito Privado, etc... Ocorre que em matéria de direito público, sempre prevalece a lei. Assim, em que pesem argumentos que possam ser procedentes dentro da lógica contábil na qual todo prejuízo deve ser confrontado com os resultados dos períodos seguintes (e imediatamente), esta não é a lógica legal.
Na verdade, a lógica da lei tem a ver com dois aspectos essenciais ao caso, a periodização e o fato gerador do imposto de renda.
A periodização é importante pois há que se confrontar situações em tempos diferentes para que se identifique se a empresa tem ou não prejuízo, se a empresa tem ou não lucro. Esta lógica contábil existe para se informar ao dono do "equity" acionista ou sócio, como está evoluindo seu patrimônio, o que só tem lógica se forem confrontados períodos distintos. E daí se faz a escolha temporal, que pode ser cinquenta anos, dez anos, um ano, seis meses, três meses, um mês, etc, aquilo que a lógica contábil entender conveniente em termos de mercado, pois como foi dito informar ao dono do capital a situação do seu patrimônio é a função da contabilidade. No caso brasileiro, este prazo está na própria lei comercial (art. 175 da Lei. 6.404/1977, prevê o exercício social de um ano, e em seu Par. Único permite períodos distintos). Daí que em função da continuidade, ou princípio da continuidade, os prejuízos têm que ser levados em conta, pois o acionista ou sócio não olha o seu investimento por períodos equivalentes ao exercício social, mas por todo o período do investimento que planejou, embora tenha que �tomar o pulso� de tempos em tempos (e.g., balanços mensais, semestrais ou anuais, com os prejuízos passando para o período seguinte). Assim, um acionista que tem em perspectiva ações de uma empresa por um determinado período, olha o quanto o investimento vale no início e no final do período; assim, vinculado a uma lógica contábil, todos os ganhos e todas as perdas do período devem ser computados continuamente, é o princípio da continuidade operando, o que lhe dá o resultado final ao longo do período. Veja-se que a função da contabilidade, ou pelo menos uma das funções principais, é informar ao dono do capital a situação do seu investimento.
Na verdade, está se assumindo o princípio da continuidade e seus efeitos nos lucros, mais no seu sentido econômico, porque no seu sentido contábil mais exato o princípio da continuidade não trata disto, mas sim na forma com que os ativos são avaliados, a depender da continuidade da empresa. Diz a resolução CFC 750/1993(com redação dada pela Resolução CFC nº. 1.282/10), quando trata dos princípios da contabilidade: �Art. 5º O Princípio da Continuidade pressupõe que a Entidade continuará em operação no futuro e, portanto, a mensuração e a apresentação dos componentes do patrimônio levam em conta esta circunstância.� Ou seja, este princípio diz respeito à precificação dos componentes do patrimônio, nada indicando que decorre dele a imposição principiológica do aproveitamento de prejuízos de um período em relação a outro. Mas, ad argumentandum tantum e seguindo a lógica econômica da compensação de prejuízos como decorrência da continuação da empresa, que se presume indefinidamente, os prejuízos e lucros se compensariam contínua e indefinidamente.
Mas esta não é a lógica da legislação tributária. Para efeitos tributários, a periodização tem como função firmar o aspecto temporal para efeito de se verificar se entre o momento inicial e momento final houve variação patrimonial positiva (atualmente a lei prevê este lapso em três meses, e opcionalmente de um ano, para o lucro real).Veja-se que o fato de a legislação tributária permitir que se transponha o prejuízo de um período para o período seguinte é uma decisão de política tributária. Diga-se de passagem, uma política correta, mas que obedece aos princípios legais e não aos princípios contábeis. Assim,o aproveitamento de prejuízos é uma decisão de política tributária (em linha com a política econômica), mas não entendo que seja um benefício fiscal, pois não se enquadra neste conceito, mesmo porque é geral. Neste aspecto específico concordo com a posição da I. Relatora. Benefício fiscal ocorre quando a lei tributária concede o aproveitamento integral (sem a trava dos 30%) para algumas atividades, isto porque difere da regra geral da sujeição à limitação dos 30 %. Ou seja, o aproveitamento de prejuízos não pode ser considerado um benefício fiscal, mas tão somente nas situações que se dirijam a atividades específicas em que se permite um tratamento mais benéfico, com o aproveitamento integral (enquanto os outros contribuintes têm a�trava�).
Posto de outra forma, decorre de decisão em sede política tributária e econômica que a legislação tributária permita a dedução de prejuízos, mas isto por uma lógica econômica de formação de capital, e não simplesmente por uma lógica contábil. A lógica econômica é que a dedução de prejuízo na verdade implica em um alongamento do período de apuração, permitindo que a empresa se recupere de períodos sem lucro (como é típico do início das atividades, em face de perspectivas futuras).
Em suma, a dedutibilidade do prejuízo, embora impacte a base de cálculo do imposto de renda, é matéria legal, não se contrapondo a princípios constitucionais que informam a matéria tributária, como entende a I. Relatora. A lei pode tanto impedir totalmente o aproveitamento do prejuízo, como, de fato, fazia por volta de 68 anos atrás para pessoas jurídicas em geral e assim o faz até hoje, tanto para pessoas físicas quanto para pessoas jurídicas optantes pelo lucro presumido ou pelo Simples. Por outro lado, a lei pode permitir o aproveitamento integral, como faz para algumas atividades, como pode impor limites temporais (como fazia até pouco tempo) ou quantitativos (como o faz atualmente), sem que possa ser considerada violadora de qualquer princípio ou regra constitucional. ...
[...]
Outro argumento expedido pela I. Relatora, muito semelhante ao primeiro, diz respeito à obediência da norma tributária aos princípios e normas contábeis, no que se refere à apuração da base do IRPJ e da CSLL. Ocorre que, neste caso, o tratamento dado pela legislação tributária diverge da norma comercial, mas é consentâneo com a própria Lei n. 6.404/1977, a lei comercial e contábil, que prevê em seu art.177, §7º (redação atual dada pela Lei nº 11.941/ 2009) que tratamento tributário diferente pode ser dado pela legislação tributária, conforme seu art.177, in verbis:
[...]
Ou seja, a própria lei que dispõe sobre o tratamento tributário da apuração contábil ressalva que a aplicação das normas tributárias com critérios diferentes deve ser observada. Assim, não há contradição entre norma tributária e norma contábil, mesmo porque o tratamento dado à apuração do lucro real direciona justamente à apuração do lucro com base na legislação comercial sucedido pelos ajustes previstos da norma tributária (adições e exclusões), conforme preconiza o art. 6º do Decreto-lei nº 1.598/1977, e também o art. 17 da Lei nº 11.941/2009 (Lei que tratou das novas normas contábeis) e tributação, introduzindo o denominado regime tributário de transição RTT). Ou seja, a vedação de aproveitamento de prejuízos persiste mesmo no caso de encerramento da empresa, à míngua de previsão legal tributária. Não se pode impor normas e princípios contábeis para alterar a legislação tributária, criando uma situação excepcional onde a norma tributária não prevê exceção.
[...]
Outra linha argumentativa da I. Relatora se fia na história legislativa do dispositivo que implementou a trava dos 30% (MP n. 998/1995). Todos os argumentos normogenéticos são pertinentes e admissíveis, e é justamente o que se debate aqui, mas a lei não criou exceções. O que a exposição de motivos (EM) noticia é justamente que o aproveitamento não é limitado no tempo, mas não cogita e nem especifica o que ocorreria caso a empresa encerrasse as atividades, assim como não o faz a lei. Trata-se de interpretação da exposição de motivos, pois ela, a EM, literalmente não diz que não há trava no enceramento das atividades. Por outro lado, a história legislativa de determinado dispositivo não permite um embargo interpretativo com efeitos legislativos infringentes, mas tão somente teleológicos. 
[...]
O quarto argumento sobre o qual se firma a outra posição é de que sem se aproveitar o prejuízo do período anterior estar-se-ia tributando o patrimônio, o qual é corroborado pela citação de renomados autores, trazidos no voto, e em memoriais. Com a devida vênia, contudo, este argumento também não procede, e o contra argumento aqui é singelo. A distinção feita pela I. Relatora é meramente econômica, e não jurídica. Do ponto de vista econômico, mesmo um tributo indireto (como IPI e ICMS) atinge o patrimônio, pois se não fosse cobrado resultaria em patrimônio maior após a operação (tanto do contribuinte de fato quanto do contribuinte de direito). A análise da repercussão da aplicação da norma tributária, indubitavelmente direito de sobreposição, indica que ela se destaca do substrato ao qual se dirige, pois a norma elege algumas expressões econômicas para tributar, e o fato de que estes fenômenos econômicos estão interligados não invalida a incidência. O fato gerador do imposto de renda é a variação patrimonial positiva calculada de acordo com a norma tributária, e o fato de se apoiar em substrato normativo-contábil, não transmuta a norma tributária em norma contábil. Tributos sobre o patrimônio têm incidência instantânea, com comandos normativos do tipo "o fato gerador é a propriedade de bens do tipo X na data Y", e "o contribuinte é o proprietário". É fato que o Imposto de Renda, o IPI, o ICMS, o PIS/COFINS afetem o patrimônio disponível do contribuinte, mas não transforma essas exações fiscais em tributos incidentes sobre o patrimônio, embora, repise-se, a sua cobrança altere o patrimônio dos contribuintes (de fato e de direito). Quando a legislação do Imposto de Renda limita deduções ela afeta a renda tributável e, por conseguinte, o patrimônio, mas não pode ser considerada inconstitucional por isto. Isto é da natureza da metodologia do tipo tributário do imposto de renda. Como foi dito, o que a Constituição veda é tributar a não renda. Dado isto, como calcular a renda tributável até o limite da variação patrimonial positiva é matéria de lei.
[...]
Quanto ao argumento relacionado à jurisprudência judicial, o único ponto relevante é que entendo que a decisão do STF de que a trava é constitucional impacta o presente processo ainda que indiretamente. Uma coisa o STF reconhece de pronto, qual seja: o tema é matéria de lei e esta lei não é inconstitucional. Embora o STF não tenha discutido a questão da trava na extinção da empresa especificamente, a decisão é um indicativo claro de que a vedação total no encerramento da empresa é também matéria de lei infensa à questionamento constitucional. De outro lado, se não for assim entendido estaríamos a discutir a inconstitucionalidade de lei, o que regimentalmente não podemos fazer, ou então, haveria uma omissão legal, o que não há. O que corrobora a conclusão de que para se aceitar o afastamento da trava na hipótese em debate teria que haver previsão expressa da lei tributária, o que também não há.
 [...]
Assim, o entendimento que adoto é também consentâneo com a direção que está seguindo a jurisprudência contemporânea do CARF, embora reconheça que haja divergências, as quais respeito, embora divirja. 
Desta forma, entendo não deve ser admitida exceção não prevista em lei tributária, quando a lei tributária fixa limites para o aproveitamento de prejuízos, devendo ser negada o aproveitamento integral dos prejuízos no enceramento das atividades da empresa, que está limitado a 30%, na forma da legislação tributária.
Os argumentos que fundamentaram a decisão recorrida são corroborados pelas decisões acima referidas.
O principal aspecto da polêmica em pauta, a meu ver, reside no equivocado entendimento de que necessariamente deve haver uma completa comunicação entre os períodos de apuração do IRPJ. 
É precisamente esse entendimento que dá azo à idéia de que todo o prejuízo ao longo da história da empresa deve ser confrontado com todo o lucro auferido ao longo do tempo. 
Entretanto, a tributação do IRPJ não se dá dessa forma.
Com efeito, o que se tributa é a renda (acréscimo patrimonial) auferida em um determinado período de apuração, e não a renda resultante de toda a existência da empresa.
No julgamento do já referido RE 344994, o Supremo Tribunal Federal - STF, apesar de não ter examinado a questão do limite de 30% para compensação de prejuízo fiscal em caso de extinção de empresa, deixou bem claro que a lei aplicável em relação à compensação de prejuízo fiscal é a lei vigente na data do encerramento do exercício fiscal.
Tal pronunciamento veio no sentido preciso de afirmar a independência entre os exercícios, o que também ficou bem evidenciado pelas situações apontadas nas decisões da Câmara Superior de Recursos Fiscais acima transcritas (em especial, a evolução histórica do instituto e o paralelo com a tributação da renda das pessoas físicas).
Nesse mesmo passo, vale ainda observar que não há doutrinadores defendendo a possibilidade de compensação de prejuízos futuros com lucros anteriores, dando margem a repetição de indébitos. Caso isso fosse possível, pagamentos realizados no passado poderiam vir a ser considerados indevidos em razão de prejuízos futuros. Contudo, tal hipótese é prontamente repelida pelo senso comum da prática tributária, e a ilustração permite visualizar claramente que os exercícios devem mesmo ser independentes.
De todo o exposto, pode-se concluir que a continuidade da empresa não implica em um direito adquirido à compensação de prejuízo fiscal, independentemente do aspecto temporal para a incidência do imposto; que o referido limite de 30% não desnatura a materialidade do imposto (renda em determinado período de apuração); e que a compensação de prejuízos fiscais deve observar o limite legal de 30% do lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação, mesmo no caso de encerramento das atividades da pessoa jurídica, seja por incorporação, ou por qualquer outro evento.
Multa de ofício e Common Law
Relativamente à validade da multa de ofício, alega a recorrente haver deixado de observar o disposto no artigo 15 da Lei nº 9.065/95 em razão de entendimento consolidado pela jurisprudência administrativa definitiva (a exemplo do acórdão CSRF/01-05.100, sessão de 19/10/2004). Explica que em tal situação deve ser adotado o disposto no artigo 76, II, �a�, da Lei nº 4.502, de 30/11/1964, que assim estabelece:
Art . 76. Não serão aplicadas penalidades:
(...)
II - enquanto prevalecer o entendimento - aos que tiverem agido ou pago o impôsto:
a) de acôrdo com interpretação fiscal constante de decisão irrecorrível de última instância administrativa, proferida em processo fiscal, inclusive de consulta, seja ou não parte o interessado;
(...)
Ocorre que a Lei nº 4.502/64 expressamente regula o antigo imposto sobre o consumo, atualmente substituído, no âmbito federal, pelo imposto sobre produtos industrializados � IPI. A Lei nº 4.502/64 se utilizou de uma antiga técnica legislativa que consistia em delimitar no art. 1º de qual imposto estava tratando e nos demais artigos utilizar-se apenas do termo �imposto�.
Percorrendo a Lei nº 4.502/64, observa-se o seguinte: o artigo 2º trata do fato gerador do imposto, os artigos 6 a 9 cuida das isenções do imposto, o artigo 32 ocupa-se do ônus da não transferência do imposto para a restituição, e o artigo 76 maneja a questão do common law administrativo para o imposto.
Portanto, se eu ampliar o termo imposto do artigo 76 da Lei nº 4.502/64 para o imposto de renda, por coerência eu teria que, por exemplo, estender as isenções dos artigos 6 a 9, o ônus do artigo 32, etc. Se eu andar por essa linha, as empresas que fabricam caixões, as empresas que fazem panelas, que produzem chapéus, que fabricam roupas de couro, as empresas que fazem material bélico para União, não pagarão mais imposto de renda.
Conquanto a Lei nº 4.502/64 traga dispositivos de aplicação ampla, como os famosos artigos 71, 72 e 73, que tratam de sonegação, fraude e conluio, isso somente é possível porque a Lei nº 9.430/96 ... lhes faz expressa remissão, como se pode depreender do seu artigo 44, § 1º. (Acórdão nº 1201-001.190, de 24/03/2015, fl. 855, relator Roberto Caparroz de Almeida). 
Logo, pela estrutura com que a Lei nº 4502/64 foi construída e porque o termo �imposto�, de que se vale o seu artigo 76, está destinado apenas para o IPI, então entendo que o stare decisis administrativo não tem efeito no âmbito do imposto de renda e nem da contribuição social sobre o lucro líquido (em relação à CSLL acredito nem haver espaço para essa investigação, pois é um espécimen diferente de imposto, ambos integrantes do gênero tributo, mas com características diferenciadoras bem acentuadas).
Corrobora essa leitura, o fato de que o Regulamento do IPI (Decreto nº 4.544/2002) alberga, em seu art. 486, o art. 76 da Lei nº 4.502/64. E, de forma diversa, o Regulamento do IRPJ (Decreto nº 3.000/1999) não contempla o disposto no referido art. 76. Especificamente quanto às multas impostas em virtude de lançamento de ofício, o RIR/99 reproduz, em seu art. 957, o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430/96, o qual não traz hipótese semelhante àquela prevista no art. 76, II, �a�, da Lei nº 4.502/64. (Acórdão nº 1201-000.888, de 2013, fl.12/13, já citado).
Conclui-se, portanto, que a multa de ofício exigida nos presentes autos, imposta com fulcro no art. 44 da Lei nº 9.430/96, não pode ser afastada pelo prescrito no art. 76 da Lei nº 4.502/64.
Nestes termos, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso especial da contribuinte.
RECURSO ESPECIAL DA PGFN
Em seu recurso especial, a PGFN pretende restabelecer a exigência da multa de ofício, defendendo a possibilidade de sua aplicação na pessoa jurídica sucessora por incorporação.
O Superior Tribunal de Justiça - STJ, no julgamento do RESP n° 923.012/MG sob a sistemática dos recursos repetitivos (Art. 543C do CPC), manifestou o seguinte entendimento sobre a matéria em pauta:
EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO. SUCESSÃO DE EMPRESAS. ICMS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA OPERAÇÃO MERCANTIL. INCLUSÃO DE MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO. DESCONTOS INCONDICIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. LC N.º 87/96. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1111156/SP, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.
1. A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, que, por representarem dívida de valor, acompanham o passivo do patrimônio adquirido pelo sucessor, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessão. (Precedentes: REsp 1085071/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 08/06/2009; REsp 959.389/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 21/05/2009; AgRg no REsp 1056302/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 13/05/2009; REsp 3.097/RS, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/1990, DJ 19/11/1990)
2. "(...) A hipótese de sucessão empresarial (fusão, cisão, incorporação), assim como nos casos de aquisição de fundo de comércio ou estabelecimento comercial e, principalmente, nas configurações de sucessão por transformação do tipo societário (sociedade anônima transformando-se em sociedade por cotas de responsabilidade limitada, v.g.), em verdade, não encarta sucessão real, mas apenas legal. O sujeito passivo é a pessoa jurídica que continua total ou parcialmente a existir juridicamente sob outra "roupagem institucional". Portanto, a multa fiscal não se transfere, simplesmente continua a integrar o passivo da empresa que é: a) fusionada; b) incorporada; c) dividida pela cisão; d) adquirida; e) transformada. (Sacha Calmon Navarro Coêlho, in Curso de Direito Tributário Brasileiro, Ed. Forense, 9ª ed., p. 701)
[...]
VOTO
[...]
No tocante ao segundo ponto suscitado, qual seja, a responsabilidade da sucessora - empresa incorporadora - pela multa aplicada à empresa incorporada, impõe-se o conhecimento do recurso, ante o preenchimento dos requisitos de admissibilidade recursal.
Deveras, a questão não é nova nesta Corte Superior, consoante dessume-se dos seguintes precedentes:
[...]
Com efeito, não é outra a conclusão que desponta de uma interpretação conjunta dos dispositivos legais pertinentes, sitos na Seção II, do Código Tributário Nacional, que versa a Responsabilidade dos Sucessores, in verbis:
[...]
Deveras, conquanto os arts. 132 e 133 do CTN refiram-se tão-somente aos tributos devidos pelos sucedidos, se interpretados tais dispositivos conjuntamente com o art. 129, chega-se à conclusão de que a regra naqueles insculpida aplica-se também aos créditos tributários definitivamente constituídos ou em curso de constituição.
Nesse segmento, tem-se que os "créditos tributários" mencionados no aludido art. 129, na ótica do legislador, compreendem não apenas aqueles decorrentes de tributos, mas também os oriundos de penalidades pecuniárias, consoante dessume-se do art. 113, § 1º, do Codex Tributário, litteris:
[...]
Nesse sentido, Sacha Calmon Navarro leciona que, in verbis:
[...]
Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
Primeiramente registro que a questão ora examinada sempre ganha relevância quando a autuação fiscal é realizada após o ato de incorporação (como aconteceu aqui), não havendo controvérsia sobre a responsabilização pela multa quando ela formalmente já faz parte do passivo da empresa a ser incorporada, ou seja, quando a autuação fiscal ocorre antes da incorporação.
Digo isso porque é importante notar que a interpretação do STJ não faz qualquer distinção motivada por um confronto entre o momento da autuação fiscal e a data do evento societário. Ao contrário, ela leva em conta apenas a data do fato gerador, independentemente de o lançamento ter ocorrido antes ou depois do evento societário.
De acordo com a ementa e o voto acima transcritos: no que toca à sessão do CTN que trata da "Responsabilidade dos Sucessores", a expressão "créditos tributários" compreende não apenas aqueles decorrentes de tributos, mas também os oriundos de penalidades pecuniárias; as normas de responsabilização aplicam-se tanto aos créditos tributários definitivamente constituídos, quanto aos em curso de constituição; e a responsabilidade tributária do sucessor abrange também as multas (moratórias ou punitivas), desde que seu fato gerador (infração tributária) tenha ocorrido até a data da sucessão.
Outro aspecto relevante é que o STJ reconhece a responsabilidade tributária do sucessor pelas multas, sem fazer qualquer ressalva quanto à existência de relação societária entre as empresas envolvidas (envolvimento dos mesmos administradores). 
Esta Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, ao proferir o Acórdão nº 9101-001.967, na sessão de 19/08/2014, examinou essa mesma decisão do STJ, ocasião em que fiquei vencido pela interpretação que dela fiz, nos termos acima mencionados.
O voto que orientou o referido Acórdão nº 9101-001.967, com uma interpretação contrária àquela por mim manifestada, apresentou o seguinte entendimento em relação à decisão do STJ:
Assim, tem-se que a posição do STJ não contraria o conteúdo do acórdão recorrido, pois caso o lançamento de crédito decorrente de fato gerador praticado pelo sucedido, seja efetuado após a extinção por incorporação, este não integrará o passivo adquirido pelo sucessor, razão pela qual sua responsabilidade fica afastada.
Ocorre que, após o processamento de embargos de declaração interpostos contra a referida decisão do STJ no RESP n° 923.012/MG, aquele tribunal afastou qualquer polêmica ou dúvida que poderia existir sobre o significado de seu posicionamento, conforme esclarece a própria ementa do julgamento dos embargos:
EMENTA 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO. SUCESSÃO DE EMPRESAS (INCORPORAÇÃO). ICMS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA OPERAÇÃO MERCANTIL. EXCLUSÃO DE MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO DESDE QUE INCONDICIONAL. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª. SEÇÃO, NO RESP. 1.111.156/SP, REL .MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 22.10.2009, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ASSERTIVA DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE NÃO FICOU COMPROVADA ESSA INCONDICIONALIDADE, NA HIPÓTESE DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. É da tradição mais respeitável dos estudos de processo que o recurso de embargos de declaração, desafiado contra decisão judicial monocrática ou colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de pelo menos um destes requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) omissão, querendo isso dizer que, se a decisão embargada não contiver uma dessas falhas, o recurso não deve ser conhecido e, se conhecido, deve ser desprovido. Não se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade da observância rigorosa desses chamados pressupostos processuais, muito menos usar o recurso como forma de reversão pura e simples da conclusão do julgado.
2. As omissões e contradições apontadas, em verdade, não ocorreram; o que se constata é que o contribuinte pretende reverter o resultado do julgamento, tentando fazer prevalecer seu ponto de vista sobre os temas discutidos.
3. Quanto ao pedido de exclusão da base de cálculo do ICMS das mercadorias dadas em bonificação, [...]
4. Tanto o tributo quanto as multas a ele associadas pelo descumprimento da obrigação principal fazem parte do patrimônio (direitos e obrigações) da empresa incorporada que se transfere ao incorporador, de modo que não pode ser cingida a sua cobrança, até porque a sociedade incorporada deixa de ostentar personalidade jurídica.
5. O que importa é a identificação do momento da ocorrência do fato gerador, que faz surgir a obrigação tributária, e do ato ou fato originador da sucessão, sendo desinfluente, como restou assentado no aresto embargado, que esse crédito já esteja formalizado por meio de lançamento tributário, que apenas o materializa.
6. Embargos Declaratórios rejeitados.
Vale também transcrever os fundamentos do voto que orientaram a rejeição dos embargos pelo STJ, em relação à questão da responsabilidade do sucessor pelas multas:
VOTO
[...]
4. Quanto à responsabilidade do sucessor pelas multas (moratórias ou punitivas), observe-se que o ordenamento jurídico tributário admite o chamamento de terceiros para arcar com o pagamento do crédito tributário, na forma dos arts. 128 e seguintes do CTN, sendo expresso o art. 132 do CTN ao dispor:
[...]
5. Ora, a incorporação, nos termos da legislação pátria (art. 227 da Lei 6.404/76 e art. 1.116 do CC/02) é a absorção de uma ou várias sociedades por outra ou outras, com a extinção da sociedade incorporada, que transfere integralmente todos os seus direitos e obrigações para a incorporadora.
6. Entende-se que tanto o tributo quanto as multas a ele associadas pelo descumprimento da obrigação principal fazem parte do patrimônio do contribuinte incorporado que se transfere ao incorporador, de modo que não pode ser cingida a sua cobrança, até porque a sociedade incorporada deixa de ostentar personalidade jurídica.
7. Por fim, o art. 129 do CTN estabelece que a transferência da responsabilidade por sucessão aplica-se, por igual, aos créditos tributários já definitivamente constituídos, ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a referida data.
8. O que importa, portanto, é a identificação do momento da ocorrência do fato gerador, que faz surgir a obrigação tributária, e do ato ou fato originador da sucessão, sendo desinfluente, como restou assentado no aresto embargado, que esse crédito já esteja formalizado por meio de lançamento tributário, que apenas o materializa.
9. Todos esses aspectos foram bem examinados no acórdão embargado, in verbis:
[...]
11. Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos Declaratórios.
O STJ, portanto, reconhece a responsabilidade tributária do sucessor pelas multas sem fazer qualquer ressalva quanto à existência de relação societária entre as empresas envolvidas (envolvimento dos mesmos administradores). Além disso, deixa bastante claro que essa responsabilidade independe do momento da autuação fiscal (se antes ou depois do evento societário).
De acordo com o STJ, a leitura correta do Código Tributário Nacional - CTN é a seguinte:
- no que toca à sessão do CTN que trata da "Responsabilidade dos Sucessores", a expressão "créditos tributários" compreende não apenas aqueles decorrentes de tributos, mas também os oriundos de penalidades pecuniárias; e
- a transferência da responsabilidade por sucessão aplica-se, por igual, aos "créditos tributários" já definitivamente constituídos, ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a referida data.
O que é importante perceber quanto ao tema da responsabilidade tributária dos sucessores, é que a referida decisão do STJ não faz distinção de tratamento entre o tributo e a multa que o acompanha.
Tratando-se de decisão definitiva de mérito, proferida pelo STJ na sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), com trânsito em julgado em 04/06/2013, e considerando o disposto no § 2º do art. 62 do Anexo II do atual Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, tal posicionamento deve ser reproduzido pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Nesse contexto, não há como afastar a multa de ofício sob exame.
Desse modo, voto no sentido de DAR provimento ao recurso especial da PGFN, para fins de restabelecer a exigência da multa de ofício para a empresa autuada, na condição de sucessora por incorporação.
Em resumo, NEGO provimento ao recurso especial da contribuinte, e DOU provimento ao recurso especial da PGFN, nos termos acima mencionados.
(documento assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Araujo
Declaração de Voto

Conselheiro Luís Flávio Neto.

Na sessão de fevereiro de 2016, a Câmara Superior de Recursos Fiscais (doravante �CSRF�) analisou os recursos especiais interpostos por COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS/AMBEV, sucessora por incorporação de COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS (doravante �contribuinte� ou �empresa incorporada�), e pela Procuradoria da Fazenda Nacional (doravante �PFN�) no processo n. 19515.006116/200846, tendo como objeto o acórdão n. 1301-000.957 (doravante �acórdão a quo�), proferido pela r. 1a Turma Ordinária da 3 a Câmara desta 1 a Seção (doravante �Turma a quo�), assim ementado: 

COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS. LEI N° 8.981/95. TRAVA DE 30%.
A partir do ano-calendário 1995, para determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro, o lucro líquido ajustado poderá ser reduzido a, no máximo, trinta por cento, tanto em razão da compensação de prejuízos, como em razão da compensação da base de cálculo negativa da contribuição social.
RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO. MULTA.
Tributo e multa não se confundem, tendo em vista que esta tem o caráter de sanção, inexistente naquele. Na responsabilidade tributária do sucessor não se inclui a multa punitiva aplicada à empresa objeto de incorporação. Inteligência dos arts. 3 e 132 do CTN. A responsabilidade não se presume, deve ser expressa.
 
No julgamento dos recursos especiais interpostos pela, a CSRF, por voto de qualidade, decidiu manter a glosa da compensação de prejuízos fiscais (IRPJ) levada a termo no AIIM, bem como a cobrança de multa e juros de mora. 

Nesta declaração de voto, permissa vênia, apresento os fundamentos que me fizeram votar pelo cancelamento da autuação, os quais serão divididos em duas partes:
O mérito principal do recurso especial: a �trava dos 30%�.
A punição do contribuinte pela prática de conduta razoável, considerada legítima pelo CARF à época dos fatos.

1. O mérito principal do recurso especial: a �trava dos 30%�.

O núcleo do recurso especial ora em exame consiste em saber se, na hipótese de uma pessoa jurídica, submetida ao lucro real, apresentar lucros no exercício em que vier a ser extinta por incorporação (art. 227, § 3º, da Lei n. 6.404/64), poderá compensar integralmente, em sua última declaração de rendimentos, o seu saldo de prejuízos fiscais (IRPJ) acumulado de exercícios anteriores, sem a �trava de 30%� que seria aplicável caso a sua existência fosse continuada (art. 15 da Lei nº 9.065/95).

Para a melhor compreensão do tema, suponha-se, por hipótese, que uma empresa inicie as suas atividades no �ano 1�, com o capital social integralizado pelos sócios de $4.000, obtendo prejuízo no �ano 2� de $ 1.000, prejuízo no �ano 3� de $1.000 e lucro no �ano 4� de $3.000. O gráfico a seguir ilustra essa sequência de resultados:


Nos anos �1�, �2� e �3�, naturalmente não haveria IRPJ devido sob a sistemática do lucro real. Esse tributo, por sua vez, poderia incidir no �ano 4�, para a tributação dos lucros obtidos. No entanto, para a apuração do referido resultado positivo, o contribuinte poderia considerar os resultados negativos obtidos nos exercícios anteriores, tendo em vista a necessária comunicação entre estes. 

Conforme a sistemática estabelecida pelo art. 15 da Lei nº 9.065/95, no �ano 4� e também em todos os próximos exercícios em que obtivesse resultados positivos, o contribuinte poderia compensar até 30% de seus lucros com os prejuízos fiscais (IRPJ) apurados naqueles anos �1�, �2� e �3�. É o que ilustra o gráfico a seguir:

Não há dúvida que legislador garantiu ao contribuinte o direito de compensar a totalidade do prejuízo fiscal (IRPJ), mas diluiu o seu exercício durante o tempo de atividade da empresa. A questão que se coloca no presente recurso especial consiste em saber como deve proceder o contribuinte quando não houver a aludida continuidade em suas atividades, especialmente em face de extinção por incorporação.

Assim, no caso concreto ora em análise, a empresa incorporada possuía saldo de prejuízo fiscal (IRPJ) acumulado de exercícios anteriores. No ano em que foi extinta em razão de incorporação (2005), havia obtido lucros e, em sua última declaração de rendimentos, os compensou com o aludido saldo. Diante da impossibilidade prosseguir compensando prejuízo fiscal (IRPJ) em exercícios futuros (pois, com a extinção, estes não existiriam), a contribuinte compreendeu inaplicável a �trava dos 30%�.

A interpretação sustentada pelo contribuinte conduziria à tributação da renda, dos lucros obtidos durante o exercício de suas atividades, de tal forma que apenas o efetivo acréscimo patrimonial seria tributado pelo IRPJ, deixando a salvo desses tributos aquilo que corresponderia efetivamente ao seu patrimônio (o que, de fato, não é hipótese de incidência do IRPJ). 

Com vistas ao exemplo exposto nas figuras �1�, �2� e �3�, acima, a interpretação sustentada pelo contribuinte pode ser representada da seguinte forma:

Por um lado, é muito diferente a interpretação adotada pelo i. agente fiscal na lavratura do AIIM, bem como pela PFN em sua manifestação perante esta CSRF. Por esta, na hipótese de incorporação, fusão ou cisão, o contribuinte perderia até 70% do saldo de prejuízo fiscal (IRPJ) e base negativa (CSL), de tal forma que referidos tributos incidiriam sobre o patrimônio da empresa. É o que ilustra o gráfico a seguir:

É importante sublinhar que o presente caso não trata de �incorporação às avessas� ou de compensação de prejuízos da empresa incorporada contra os lucros da empresa incorporadora, as quais são tuteladas pelos arts. 513 e 514 do RIR/99. No presente caso, o saldo de prejuízo fiscal (IRPJ), apurado pela empresa incorporada foi compensado com os lucros obtidos por ela, em sua última declaração de rendimentos entregues em função de sua extinção por incorporação.


1.1. A tributação dos �acréscimos patrimoniais� do contribuinte.

Na Constituição brasileira, há expressa e detalhada repartição de competências tributárias entre os entes federados, a qual estabelece quais signos presuntivos de capacidade contributiva podem ser onerados privativamente por cada um dos entes federados. A �renda� e o �lucro�, no caso, podem ser tributados exclusivamente pela União. 

Saber o sentido de �renda� e �lucro� é, então, essencial para a boa aplicação das normas constitucionais de distribuição de competência tributária e das normas de incidência tributária em sentido estrito. Isso explica as constantes discussões ao seu respeito, especialmente em torno de teorias como da �renda como acréscimo patrimonial� e da �renda-produto (ou �teoria fonte�). 

A teoria da renda como acréscimo patrimonial pode ser compreendida a partir do caso Antártica, julgado pelo Supremo Tribunal Federal cinco anos após a promulgação da Constituição de 1988, em que esteve em foco o conceito de �renda� presente no sistema tributário de 1964. Acompanhando o voto do Min. Carlos Velloso, houve unanimidade no Plenário do Tribunal quanto ao entendimento de que �o conceito implica reconhecer a existência de receita, lucro, proveito, ganho, acréscimo patrimonial que ocorrem mediante o ingresso ou o auferimento de algo, a título oneroso�. 

 Note-se que, caso se adote um conceito de �renda� que a identifique como o produto (�teoria da renda-produto� ou �teoria da fonte�), apenas o fruto, o produto dos bens de capital ou do trabalho poderiam ser considerados �renda�. Sob tal perspectiva, estaria excluído do conceito de renda quaisquer ganhos e perdas de capital obtidos pela alienação da fonte produtora da renda, já que, metaforicamente, a tributação alcançaria apenas os frutos da árvore, mas não a alienação da árvore em si.

1.1.1. O papel da lei complementar para a definição de �renda� tributável.

No atual sistema jurídico brasileiro, o debate sobre qual o conceito de renda tributável deve considerar que o art. 146 da Constituição Federal atribui à lei complementar a competência para estabelecer normas gerais, especialmente sobre a definição dos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes dos impostos discriminados no texto constitucional. 

Assim, embora não haja delimitação expressa na Constituição quanto ao signo �renda� para fins tributários, o art. 43 do CTN veicula norma que permite que o legislador ordinário se valha ao menos de duas significações possíveis: (i) o inciso I, ao se referir à �renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos�, se aproxima da teoria da renda-produto; (ii) o inciso II, ao se referir a �proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior�, se aproxima da teoria da renda acréscimo patrimonial. Em ambos os casos, o conceito estabelecido pelo CTN exige que haja a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica sobre a renda, a fim de que seja possível a tributação. O legislador complementar exige que haja a �aquisição de disponibilidade�, pouco importando ser ela �econômica� ou �jurídica�.

O legislador ordinário deve eleger hipóteses de incidência do imposto de renda que estejam compreendidas nos referidos moldes estabelecidos pela Constituição e pelo CTN. 


1.1.2. A decisão do legislador ordinário: a lógica da determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSL e a não tributação de situações que não geram acréscimo patrimonial.

Independentemente das predileções doutrinarias quanto ao mais adequado conceito de �renda� e embora se possa argumentar que a Lei Complementar tenha outorgado possibilidades mais amplas, não há dúvida que o legislador ordinário utiliza sistematicamente, como diretriz central para a tributação da renda, a teoria da renda enquanto acréscimo patrimonial. A constatação é pragmática: as regras do imposto de renda brasileiro, de forma geral, conduzem a uma base tributável que tende ao acréscimo patrimonial realizado pelo contribuinte em um determinado intervalo de tempo. 

Na sistemática do lucro real, aplicável no caso, a base de cálculo adotada pelo legislador ordinário corresponde ao lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas por lei. O lucro líquido, no caso, será apurado com observância das disposições das leis comerciais. É o que prescreve o art. 247 do Decreto 3.000/99 (doravante �RIR/99�), que veicula o Regulamento do Imposto de Renda, com a sistematização de toda a legislação esparsa:

Art. 247. Lucro real é o lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas por este Decreto (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º).
§ 1º A determinação do lucro real será precedida da apuração do lucro líquido de cada período de apuração com observância das disposições das leis comerciais (Lei nº 8.981, de 1995, art. 37, § 1º).
(...)

Por meio das �adições�, são incluídos à base de cálculo do tributo valores deduzidos na apuração contábil e que não são dedutíveis para fins fiscais, a exemplo de uma despesa indedutível de multa de trânsito. Com as �exclusões�, são excluídos da base de cálculo do tributo as receitas apuradas pela contabilidade que não sejam passíveis de tributação, a exemplo de dividendos isentos recebidos. Finalmente, pela �compensação�, o resultado tributável passível de tributação no período de apuração é diminuído pelos resultados negativos apurados em períodos anteriores. 

Especialmente em relação aos prejuízos fiscais, o RIR/99 reflete em seus arts. 519 e 510 das regras vigentes sobre a matéria:

CAPÍTULO XIV
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS
Disposições Gerais
Art. 509. O prejuízo compensável é o apurado na demonstração do lucro real e registrado no LALUR (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 64, § 1º, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 6º, e parágrafo único).

§ 1º A compensação poderá ser total ou parcial, em um ou mais períodos de apuração, à opção do contribuinte, observado o limite previsto no art. 510 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 64, § 2º).

§ 2º A absorção, mediante débito à conta de lucros acumulados, de reservas de lucros ou capital, ao capital social, ou à conta de sócios, matriz ou titular de empresa individual, de prejuízos apurados na escrituração comercial do contribuinte não prejudica seu direito à compensação nos termos deste artigo (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 64, § 3º).

Prejuízos Fiscais Acumulados até 31 de dezembro de 1994 e Posteriores
Art. 510. O prejuízo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendário de 1995 poderá ser compensado, cumulativamente com os prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas neste Decreto, observado o limite máximo, para compensação, de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado (Lei nº 9.065, de 1995, art. 15).

§ 1º O disposto neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do montante do prejuízo fiscal utilizado para compensação (Lei nº 9.065, de 1995, art. 15, parágrafo único).

§ 2º Os saldos de prejuízos fiscais existentes em 31 de dezembro de 1994 são passíveis de compensação na forma deste artigo, independente do prazo previsto na legislação vigente à época de sua apuração.

§ 3º O limite previsto no caput não se aplica à hipótese de que trata o inciso I do art. 470.

A sistemática do lucro real, portanto, cristaliza a diretriz adotada pelo legislador ordinário de tributar os acréscimos patrimoniais, ainda que ajustes sejam realizados à apuração contábil.


1.2. A evolução legislativa a respeito da compensação de prejuízos fiscais (IRPJ) e bases negativas (CSL)

Na sistemática do lucro real, a compensação de prejuízos fiscais é elemento essencial da diretriz erigida pelo legislador para a tributação da renda enquanto acréscimo patrimonial. A investigação da evolução legislativa sobre a matéria nos últimos 80 anos demonstra que o legislador ordinário jamais negou o direito do contribuinte à compensação da totalidade de seu saldo de prejuízos fiscais (IRPJ) ou de base negativa (CSL).

Nos idos de 1947, a Lei n. 154 regulou a compensação de prejuízos fiscais, nos seguintes termos:

Art. 10. O prejuízo verificado num exercício, pelas pessoas jurídicas, poderá se deduzido, para compensação total ou parcial, no caso da inexistência de fundos de reserva ou lucros suspensos dos lucros reais apurados dentro dos três exercícios subseqüentes.
Parágrafo único. Decorridos os três exercícios, não será permitida a dedução, nos seguintes, do prejuízo porventura não compensado.

A norma então estabelecida prescreveu que: i) o lucro apurado em um determinado exercício poderia ser integralmente compensado com prejuízos acumulados de exercícios anteriores; ii) o contribuinte teria 3 anos para utilizar o prejuízo fiscal verificado em um determinado exercício.

Em 1976, o Decreto-Lei n. 1.493 trouxe ligeira alteração na regulamentação da matéria, estendendo o prazo prescricional de aproveitamento dos prejuízos fiscais: 

Art. 12. O prejuízo verificado num exercício a partir do período-base relativo ao exercício de 1977 poderá ser compensado total ou parcialmente, com os lucros contábeis apurados dentro dos 4 (quatro) exercícios subseqüentes.
§ 1º Entende-se como prejuízo, para os fins de Imposto de Renda o verificado na apuração contábil da pessoa jurídica no período-base, diminuído dos custos despesas operacionais e encargos não dedutíveis.
§ 2º Decorridos 4 (quatro) exercícios, não será permitida a dedução, nos seguintes de prejuízos porventura não compensados.

A norma em questão vigorou no sistema jurídico brasileiro até 1995, alterou pouco a sistemática anterior, prescrevendo que: i) lucro apurado em um determinado exercício poderiam ser integralmente compensados com prejuízos acumulados de exercícios anteriores; ii) o contribuinte teria 4 anos (e não mais 3 anos) para utilizar o prejuízo fiscal verificado em um determinado exercício.

Note-se que, sob a égide da norma vigente até 1995, inexistia discussão quanto à possibilidade de compensação integral dos prejuízos acumulados na última declaração de rendimentos da empresa extinta por incorporação. Afinal, a possibilidade de compensação integral, em um único período, era garantida inclusive às empresas em continuidade. 

Em 1987, o Decreto-Lei n. 2.341 regulou operações como as chamadas �incorporações às avessas� e situações específicas de aproveitamento de prejuízos fiscais em restruturações societárias, com a limitação, em especial, da compensação de prejuízos fiscais da empresa incorporada contra lucros da incorporadora. Aludidas normas estão refletidas nos ars. 513 e 514 do RIR/99: 

Mudança de Controle Societário e de Ramo de Atividade
Art. 513. A pessoa jurídica não poderá compensar seus próprios prejuízos fiscais se entre a data da apuração e da compensação houver ocorrido, cumulativamente, modificação de seu controle societário e do ramo de atividade (Decreto-Lei nº 2.341, de 29 de junho de 1987, art. 32).

Incorporação, Fusão e Cisão
Art. 514. A pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida (Decreto-Lei nº 2.341, de 1987, art. 33).
Parágrafo único. No caso de cisão parcial, a pessoa jurídica cindida poderá compensar os seus próprios prejuízos, proporcionalmente à parcela remanescente do patrimônio líquido (Decreto-Lei nº 2.341, de 1987, art. 33, parágrafo único).

Em 1991, diante do novo cenário econômico e da sistemática então adotada de apuração mensal do IRPJ, a compensação de prejuízos fiscais foi objeto de nova regulação pela Lei n. 8.383/91:

Art. 38. A partir do mês de janeiro de 1992, o imposto de renda das pessoas jurídicas será devido mensalmente, à medida em que os lucros forem auferidos.
§ 1° Para efeito do disposto neste artigo, as pessoas jurídicas deverão apurar, mensalmente, a base de cálculo do imposto e o imposto devido.
(�)
§ 7° O prejuízo apurado na demonstração do lucro real em um mês poderá ser compensado com o lucro real dos meses subseqüentes.
§ 8° Para efeito de compensação, o prejuízo será corrigido monetariamente com base na variação acumulada da Ufir diária.

A Lei n. 8.383/91, como se vê, manteve o reconhecimento do direito à compensação integral dos prejuízos fiscais, mas deixou de prescrever prazo de prescrição ao seu exercício. Mas, logo em 1992, foi enunciada a Lei n. 8.541, que também manteve o reconhecimento do direito à compensação integral dos prejuízos fiscais, mas estabeleceu prazo para o seu exercício: 

Art. 12. Os prejuízos fiscais apurados a partir de 1° de janeiro de 1993 poderão ser compensados, corrigidos, monetariamente, com o lucro real apurado em até quatro anos-calendários, subseqüentes ao ano da apuração. 

Finalmente, em 1995, foi editada a nova tutela à compensação de prejuízos fiscais, que permanece vigente até a atualidade e é aplicável ao presente caso. 

Sucedendo a 8.981/95, a Lei n. 9.065/1995, em seus arts. 15 e 16, veicula norma de diferimento dos prejuízos fiscais acumulados (IRPJ) e de base de cálculo negativa (CSL), pela qual o contribuinte poderá aproveitá-los em sua totalidade, mas diluídos no decorrer de seu período de existência: 

Art. 15. O prejuízo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensado, cumulativamente com os prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação do imposto de renda, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado.   
Parágrafo único. O disposto neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do montante do prejuízo fiscal utilizado para a compensação.

Art. 16. A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, quando negativa, apurada a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensada, cumulativamente com a base de cálculo negativa apurada até 31 de dezembro de 1994, com o resultado do período de apuração ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação da referida contribuição social, determinado em anos-calendário subseqüentes, observado o limite máximo de redução de trinta por cento, previsto no art. 58 da Lei nº 8.981, de 1995.   
Parágrafo único. O disposto neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios da base de cálculo negativa utilizada para a compensação.

Como se pode observar da evolução dos dispositivos legais que regulam a matéria nos últimos 80 anos, em nenhum momento o legislador negou o direito do contribuinte à compensação da totalidade de seu prejuízo fiscal. A ordenamento jurídico:

Em alguns períodos da história, embora tenha estabelecido prazos ao exercício do direito, garantiu ao contribuinte o aproveitamento integral de prejuízos fiscais acumulados em ato único, inclusive (norma revogada);

Vedou a compensação de prejuízos fiscais da empresa incorporada contra lucros da incorporadora, sem restringir de qualquer forma a compensação de prejuízos fiscais da empresa incorporada contra os seus próprios lucros (norma vigente);

Garantiu ao contribuinte o aproveitamento da totalidade dos prejuízos fiscais (IRPJ) e bases negativas (CSL) acumulados de exercícios anteriores, mas diluiu o exercício desse direito no período de existência do contribuinte, sem prazo de prescrição (norma vigente).

A Lei n. 9.065/1995, em seus arts. 15 e 16, veiculam norma de diferimento dos prejuízos fiscais acumulados (IRPJ) e de base de cálculo negativa (CSL), pela qual o contribuinte poderá aproveitá-los integralmente, mas diluídos no decorrer de seu período de existência: 


1.3. A �trava dos 30%�: norma de diferimento da compensação dos prejuízos fiscais

A norma dos arts. 15 e 16 da Lei n. 9.065/95 regula a compensação de prejuízos acumulados (IRPJ) e bases negativas (CSL), sopesando os interesses de caixa da União com a diretriz central para a tributação da renda enquanto acréscimo patrimonial. 

Com vistas aos interesses de caixa da União, a norma postergou, adiou, diferiu o exercício do direito do contribuinte à compensação de prejuízos fiscais (IRPJ) e base negativa (CSL), de forma a manter um fluxo arrecadatório mais contínuo. Sob essa perspectiva, a sua explicação tem raízes mais no Direito financeiro e na necessidade de superávit nos orçamentos públicos anuais do que necessariamente no Direito tributário.

Houvesse o legislador cumulado a �trava de 30%� a algum prazo de prescrição para a compensação dos prejuízos fiscais acumulados (por exemplo, 4 ou 5 anos), poderíamos ter, aí, um problema sistêmico. Ocorre que, nessa hipótese, o legislador poderia entrar em contradição com a diretriz de renda enquanto acréscimo patrimonial.

O diferimento em questão, contudo, não nega o direito do contribuinte ao aproveitamento da integralidade de seus prejuízos acumulados. Pelo contrário, ao afastar a limitação temporal ao seu aproveitamento, garantindo ao contribuinte valer-se do tempo que for necessário até esgotar todo o seu estoque de prejuízos fiscais acumulados (IRPJ) e bases negativas (CSL), o legislador ordinário justamente reconhece que o aludido saldo poderá ser esgotado em sua totalidade.

O legislador ordinário prescreveu norma pela qual os prejuízos fiscais acumulados serão diluídos nos períodos de apuração em que o contribuinte apresentar lucros, indefinidamente, até que se esgote todo o seu saldo de prejuízos. O pressuposto de incidência da norma é, então, a continuidade da pessoa jurídica, pois somente assim o diferimento e o aproveitamento integral diluído no tempo seria possível.

A exposição de motivos da medida provisória posteriormente convertida na Lei n. 9.065/95 é relevante para essa análise, in verbis:

�Arts. 15 e 16 do Projeto: decorrem de Emenda do Relator, para restabelecer o direito à compensação de prejuízos, embora com as limitações impostas pela Medida Provisória n. 812/94 (Lei 8.981/95). Ocorre hoje �vacatio legis� em relação à matéria. A limitação de 30% garante uma parcela expressiva de arrecadação, sem retirar do contribuinte o direito de compensar, até integralmente, num mesmo ano, se essa compensação não ultrapassar o valor do resultado positivo�.
(negrito acrescido)

Também é de grande relevância a análise desenvolvida pelo Tércio Sampaio Ferraz Jr. em face da eludida exposição de motivos, in verbis:

�O recurso a` E.M. e´ um importante indi´cio da chamada mens legis. De um lado, ali se evidencia o objetivo do legislador: limitar, quantitativamente, sem retirar o direito de compensar ate´ integralmente num mesmo ano. O exerci´cio do direito a` compensac¸a~o do prejui´zo, pela E.M., e´ que sofre uma limitac¸a~o quantitativa. Na~o o pro´prio direito. Tanto que, como na~o ha´ limite temporal para esse exerci´cio do direito, e se trata ate´ expressamente de prejui´zo fiscal apurado a partir do encerramento do ano­calenda´rio de um ano (1995), que podera´ ser compensado, cumulativamente com os prejui´zos fiscais apurados em anos anteriores (ate´ 31 de dezembro de 1994), com lucros auferidos em anos subsequentes, a simples postergac¸a~o, a` evide^ncia, abre­se espac¸o para a considerac¸a~o de um a^mbito de infere^ncia ilocutiva: na~o poder haver perda ou eliminac¸a~o do direito a` compensac¸a~o. E´ a lei que estabelece a garantia da plena utilizac¸a~o do saldo de prejui´zos.
Trata­se de significado indireto (ilocuc¸a~o), isto e´, por meio de uma elocuc¸a~o (asserc¸a~o do direito de compensar, com limite quantitativo) o legislador assevera algo expressamente. Mas mediante essa asserc¸a~o tambe´m realiza uma ac¸a~o que na~o chega a asseverar: sem limitac¸a~o de tempo, a garantia de utilizac¸a~o e´ plena�.
(negrito acrescido)

No entanto, diante da ausência de continuidade da pessoa jurídica, torna-se jurídica e faticamente impossível a diluição dos prejuízos fiscais em exercícios, sendo lícito ao contribuinte concentrar a sua compensação pelo término do diferimento. Nesse caso, o único limite aplicável à compensação de prejuízos fiscais acumulados, na hipótese de extinção da sociedade por incorporação, consiste nos lucros auferidos pela empresa no ano de sua extinção. Assim, caso uma pessoa jurídica com prejuízos fiscais acumulados de $2.000 venha a obter, no ano de sua extinção, lucro de $ 1.000, restaria um saldo de prejuízos acumulados de $1.000, que não poderia vir a ser aproveitado por mais ninguém, incluindo-se a incorporadora (Decreto­Lei n. 2.341/87, art. 33).

Ocorre que, em termos gerais, dois fatores interferem na velocidade e na grandeza com que se dará o aproveitamento do prejuízo fiscal acumulado:

- Prosperidade do contribuinte: Quanto maiores forem os lucros líquidos obtidos pelo contribuinte, proporcionalmente maior será a fatia do prejuízo que poderá ser compensada. Assim, caso uma pessoa jurídica com prejuízos fiscais acumulados de $100 obtiver desempenho que lhe proporcione lucro líquido de $1.000 após adições e exclusões previstas na legislação, tenha ela perspectiva de continuidade ou não, poderá compensar em um único ato todo esse seu estoque de prejuízos. 

- Vitalidade do contribuinte (ou continuidade da pessoa jurídica): A diluição dos prejuízos fiscais acumulados nos períodos de apuração futuros pressupõe que a vitalidade do contribuinte proporcione a continuidade de suas atividades (aliada à sua prosperidade, que lhe garantirá lucros passíveis de compensação).
 
Conjugando tais fatores, a norma dos arts. 15 e 16 da Lei n. 9.065/95 poderá apresentar as seguintes consequências em variados cenários:

- baixa prosperidade vs. continuidade da entidade: com a adoção da �trava dos 30%�, o saldo de prejuízos fiscais acumulados será consumido mais lentamente e até que os lucros gerados sejam suficientes para a sua compensação integral, sem limite temporal;

- elevada prosperidade vs. continuidade da entidade: com a adoção da �trava dos 30%�, o saldo de prejuízos fiscais acumulados será rapidamente consumido em face dos lucros gerados;

- elevada prosperidade vs. extinção da entidade: o saldo de prejuízos fiscais acumulados poderá ser integralmente consumido em face dos lucros gerados, sem a adoção da �trava dos 30%� na última declaração de rendimento da empresa extinta;

- baixa prosperidade vs. extinção da entidade: o estoque de prejuízos fiscais acumulados poderá ser integralmente consumido em face dos lucros gerados, sem a adoção da �trava dos 30%� na última declaração de rendimento da empresa extinta, mas como não seriam suficientes para absorver todo o prejuízo de exercícios anteriores, haverá saldo residual não aproveitado.

Para a solução do caso concreto, devemos verificar qual interpretação dos arts. 15 da Lei n. 9.065/95 � a do contribuinte ou a da PFN � melhor se amolda a esse arcabouço normativo e, em especial, à diretriz da renda enquanto acréscimo patrimonial adotada pelo legislador.

É forçoso reconhecer que a interpretação sustentada pelo contribuinte realmente se alinha à diretriz da tributação da renda enquanto acréscimo patrimonial. A �Figura 03�, acima, evidencia que, diante da impossibilidade de continuidade das atividades da empresa por conta de sua extinção por incorporação, deve haver o acerto final de contas, com a compensação do saldo de prejuízos fiscais (IRPJ) da incorporada contra os seus próprios lucros. 

Tal interpretação coincide com aquela adotada pelo e. STJ em uma série de julgados (vide no tópico �1.4�, abaixo). Assim, por exemplo, nos acórdãos do REsp 516849/CE, do AgRg no REsp 944.427/SP e do AgRg no REsp 516.849/CE, a Primeira Turma daquele Tribunal reconheceu como pressuposto de legitimidade da �trava dos 30%� exatamente a manutenção do direito do contribuinte à compensação da totalidade de seus prejuízos, ainda que o seu exercício seja diluído no tempo: o legislador �diferiu a dedução para exercícios futuros, de forma escalonada�. Na mesma linha, a Segunda Turma do e. STJ, em acórdãos como do REsp 993.975/SP e do REsp 1.132.256/SP, concluiu que a norma em questão �diferiu a dedução para exercícios futuros, de forma escalonada, começando pelo percentual de 30%, sem afronta aos arts. 43 e 110 do CTN�, bem como que �a legalidade do diferimento não atingiu direito adquirido, porque não existia o direito à dedução dos prejuízos de uma única vez, mas, sim, à dedução integral, hipóteses que não se confundem� (grifamos).

Nos termos adotados pelo e. STJ, ao diferir o aproveitamento integral dos prejuízos acumulados (IRPJ) e da base negativa (CSL), o legislador estabeleceu um escalonamento, de forma que as empresas que apresentem continuidade � como ocorre em geral � devem observar a �trava dos 30%�. Coerentemente, esse percentual poderá ser superior na hipótese de não haver continuidade da pessoa jurídica, como se dá com a sua extinção por incorporação, fusão ou cisão.

É digno de nota o voto da i. Min. Eliana Calmon, no REsp 993.975/SP, in verbis:

�Pela legislação do imposto de renda, vigente até 30/12/94, era possível às empresas contribuintes compensar integralmente os prejuízos fiscais e as bases de cálculo negativas apuradas e registradas no Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR), como previsto nos arts. 6º e 64 do DL nº 1.598/77 e art. 12 da Lei 8.541/92.
Em 31/12/94, pela MP nº 812/94, convertida na Lei nº 8.981/95, limitou-se a autorização da dedução do prejuízo compensável ao percentual de 30%, a partir de 1º de janeiro de 1995, conforme se observa dos arts. 42 e 58 do mencionado diploma legal.
Apesar de limitada a dedução de prejuízos para o exercício de 1995, não existia empecilho de que os 70% restantes fossem abatidos nos anos seguintes, até o seu limite total, sendo integral a dedução.
A prática do abatimento total dos prejuízos afasta o sustentado antagonismo da lei limitadora com o CTN, porque permaneceu incólume o conceito de renda, com o reconhecimento do prejuízo, cuja dedução apenas restou diferida.
O diferimento da dedução, a meu ver, não descaracterizou o crédito, tendo sido somente manipulado pelo fisco, segundo critérios de política econômica e fiscal arrecadatória.
A limitação, que no meu ponto de vista, constitui em empréstimo compulsório, é aquela que obsta a devolução de um valor tomado do contribuinte injustamente, como ocorreu em relação à correção monetária das demonstrações financeiras, quando a Lei 8.200/91, em reconhecendo a ilegalidade da correção estipulada no balanço de 1989, permitiu a devolução escalonada.
Na hipótese dos autos, diferentemente, não tomou o fisco valor do contribuinte. O contribuinte é que teve frustrada uma expectativa de ganho com o desenvolvimento de sua atividade empresarial e suportou prejuízos, tendo direito de abater as perdas nos anos posteriores, dentro de um limite que não seja devastador para o fisco, que já contava com exações vindas da atividade empresarial.
(...)
Uma outra argumentação, comum nas ações onde é defendida a tese do direito à dedução integral dos prejuízos, é a de que foi vulnerado o art. 110 do CTN, eis que não poderia a Lei nº 8.981/95 subverter o conceito de renda.
Como visto no início deste voto, entretanto, não houve subversão alguma, porque não se olvidou o prejuízo, mas apenas foi ele disciplinado de tal forma que se tornou escalonado.� 

Por sua vez, a �Figura 04� acima evidencia que, diante da impossibilidade de continuidade, com a extinção da pessoa jurídica por incorporação, a interpretação sustentada pela PFN conduziria à tributação do patrimônio e não da renda. Caso essa interpretação seja adotada, não se tributária o acréscimo patrimonial (teoria da renda-acréscimo patrimonial), mas o próprio patrimônio; não se tributaria o produto do capital (teoria da renda-produto), mas o próprio capital investido pelos sócios. 
 
Das duas interpretações apresentadas, apenas a sustentada pela PFN tem o condão de desvirtuar a diretriz de renda enquanto acréscimo patrimonial eleita pelo legislador ordinário e, em afronta aos arts. 43 e 44 do CTN, transformar o IRPJ em tributo incidente sobre a propriedade. Tudo isso à revelia de decisão do Congresso Nacional, pois o legislador ordinário não pode ser acusado de ter cerceado o direito do contribuinte ao aproveitamento da totalidade de seus prejuízos fiscais (IRPJ) quando, na verdade, apenas diluiu o seu exercício no tempo de existência da pessoa jurídica.

Esse também é o entendimento majoritário da doutrina. Destaca-se trecho do erudito estudo publicado por Tércio Sampaio Ferraz Jr. sobre o tema, in verbis:

�Assim, de um lado, a opção do legislador é garantir/autorizar a compensação de prejuízos à condição de uma limitação quantitativa (asserção expressa), manifestando um direito de compensar prejuízos, sem limitação temporal (asserção implícita). Promover esse bem (direito de compensar prejuízos até o seu limite total, sendo integral a dedução) constitui, de outro, o objetivo, cujo fundamento, que Schauer (ver acima) chama de justificação da regra, aponta para respeito à isonomia, na medida em que se observa que uma periodicidade estanque, que terminaria por impedir a compensação de prejuízos anteriores com lucros posteriores, conduziria a um tratamento mais oneroso de determinados contribuintes (que praticassem atividades de maior risco, a exigir período maior de investimento até o surgimento de resultados positivos), o que violaria a igualdade.
Aparece aqui aquela tensa~o (ver Schauer anteriormente citado) entre a regra (ao limite de 30%, prejui´zos fiscais podera~o ser compensados) e sua justificac¸a~o (princi´pio da isonomia), que conduz, mediante teleologia, a novas generalizac¸o~es. Isto e´, ao teor da norma �e´ autorizado compensar prejui´zos fiscais, desde que na~o ultrapasse o limite de 30%�, a generalizac¸a~o que a fundamenta (seu telos, seu objetivo: compensac¸a~o de prejui´zos ate´ seu esgotamento total por exige^ncia da isonomia) faz surgir significados indiretos, ali presentes em forma ilocutiva: a restric¸a~o quantitativa na~o deve implicar perda do direito de compensar prejui´zos, ate´ porque a ause^ncia de restric¸a~o temporal significa possibilidade de transfere^ncia para peri´odos posteriores ate´ o seu esgotamento. Ou seja, parte­se da exige^ncia de uma periodicidade estanque (ate´ 30% no peri´odo) para uma nova generalizac¸a~o da regra por forc¸a da sua justificac¸a~o: a periodicidade anual dos tributos na~o impede, ao contra´rio, autoriza a compensac¸a~o de prejui´zos acumulados, em peri´odos subsequentes.
Pois bem, e dessa nova generalizac¸a~o (que atende, com base em isonomia, a` diferenc¸a entre contribuintes) segue outra: o aproveitamento integral dos prejui´zos, num u´nico peri´odo, por sociedade incorporada, dada a impossibilidade de seu aproveitamento integral, diferido no tempo. Note­se, na tensa~o regra/fundamento, passamos de uma generalizac¸a~o (direito de compensar, ate´ integralmente, num mesmo ano, se essa compensac¸a~o na~o ultrapassar o valor do resultado positivo) para uma segunda (na~o existia empecilho de que os 70% restantes fossem abatidos nos anos seguintes, ate´ o seu limite total, sendo integral a deduc¸a~o) e dessa, para uma terceira (ressalvada a situac¸a~o dos que de fato ou de direito esta~o impedidos ou impossibilitados de realizar o diferimento no tempo). Nos termos de Schauer, antes referidos, na segunda generalizac¸a~o temos uma sobreinclusa~o, na terceira, uma subinclusa~o, ambas dentro da mesma ratio legis.�
(grifos do original)

Na mesma linha, ao examinar a questão, Ives Gandra da Silva Martins concluiu, in verbis:

�a) não há lacuna na lei que limitou a 30% a compensação de prejuízos fiscais, pois apenas dedicada a empresas em funcionamento, como o STJ e a exposição de motivos das MPs e projetos de conversão em lei resultantes esclareceram;  
b) a lei objetivou, exclusivamente, distender, no tempo, o aproveitamento de prejuízo, MAS NÃO eliminá-lo, em havendo lucros;
(...)
A lei que permite a compensação do prejuízo determina QUE TODO O PREJUÍZO SERÁ COMPENSADO, DISTENDIDO NO TEMPO (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA LEI). A conclusão lógica é que se não há mais tempo para aproveitá-lo, em havendo lucros na extinção, a lei permite seu aproveitamento, de uma só vez, para que não haja tributação sobre um �não acréscimo patrimonial� vedado pelo CTN (arts. 43 e 44) e pelo artigo 150, inciso I, da Lei Suprema, que impõe o princípio da legalidade para a incidência tributária�.

No presente voto, então, não se afastam os enunciados da Lei n. 9.065/95, bem como não se infirma a constitucionalidade de tais dispositivos no presente voto. Pelo contrário, aplica-se ao caso concreto a norma prescrita pelo legislador ordinário, que encerra o ciclo de diferimento do direito à compensação de prejuízos fiscais (IRPJ) com a extinção da pessoa jurídica. Interpretação diversa, tal qual a sustentada pela PFN, macularia a cobrança tributária de flagrante ilegalidade. 


1.4. A jurisprudência do CARF e do Poder Judiciário sobre o tema.

O e. STF ainda não possui decisões a respeito do tema em análise. Não se pode confundir o presente caso com a discussão existente perante aquele Corte, afetada inclusive pelo rito da repercussão geral, quanto à (in)constitucionalidade da �trava de 30%� em todos e quaisquer casos. Como foi dito, neste processo administrativo, inclusive por respeito ao RICARF, assume-se como legítima a �trava dos 30%� nos termos estabelecidos pelo legislador ordinário, o qual não prescreveu a sua aplicação às hipóteses de extinção da pessoa jurídica por incorporação, fusão ou cisão.

Por sua vez, na linha da jurisprudência do e. STJ, a legalidade da �trava dos 30%� pressupõe a garantia ao contribuinte de que poderá aproveitar a totalidade dos seus prejuízos fiscais (IRPJ). No âmbito da 1a Turma do e. STJ, destacam-se as seguintes decisões:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO INTEMPESTIVA. REMESSA OFICIAL. EFEITO DEVOLUTIVO. PRECLUSÃO. INTERESSE DO PODER PÚBLICO. CSSL. IMPOSTO DE RENDA. PREJUÍZOS FISCAIS. LIMITES DA COMPENSAÇÃO. LEI N. 8.981/95.
LEGALIDADE.
1. O recurso especial é cabível contra acórdão que, constatando a intempestividade do recurso voluntário da Fazenda, decidiu a controvérsia apenas em sede de remessa ex offício, tendo em vista que o reexame necessário trata-se de instituto criado em benefício do Poder Público. Precedente: (Resp 435.645, Rel. Ministro Franciulli Netto, DJU de 19.05.03).
2. "A limitação da compensação em 30% (trinta por cento) dos prejuízos fiscais acumulados em exercício anteriores, para fins de determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro (CSSL) e do Imposto de Renda, não se encontra eivada de ilegalidade." (ERESP 429730/RJ, Primeira Seção, DJ de 11.04.2005).
3. Afasta-se, inclusive a alegação de afronta a direito adquirido.
(REsp 885.893/RJ, DJ 01.03.2007).
4. A Lei 8.981/95, ao estabelecer a aludida limitação, "não alterou os conceitos de renda e de lucro, nem tampouco ofendeu os arts. 43 e 110 do CTN, porquanto o art. 52 da mencionada lei diferiu a dedução para exercícios futuros, de forma escalonada" (AgRg no REsp 516849/CE, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 03.04.2006).
5. Agravo regimental desprovido.
(STJ, AgRg no REsp 944.427/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2009)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
APELAÇÃO INTEMPESTIVA. REMESSA OFICIAL. EFEITO DEVOLUTIVO.
PRECLUSÃO. INTERESSE DO PODER PÚBLICO. CSSL. IMPOSTO DE RENDA.
PREJUÍZOS FISCAIS. LIMITES DA COMPENSAÇÃO. LEI N. 8.981/95.
LEGALIDADE.
1. O recurso especial é cabível contra acórdão que, constatando a intempestividade do recurso voluntário da Fazenda, decidiu a controvérsia apenas em sede de remessa ex offício, tendo em vista que o reexame necessário trata-se de instituto criado em benefício do Poder Público. Precedente: (Resp 435.645, Rel. Ministro Franciulli Netto, DJU de 19.05.03).
2. "A limitação da compensação em 30% (trinta por cento) dos prejuízos fiscais acumulados em exercício anteriores, para fins de determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro (CSSL) e do Imposto de Renda, não se encontra eivada de ilegalidade." (ERESP 429730/RJ, Primeira Seção, DJ de 11.04.2005).
3. Afasta-se, inclusive a alegação de afronta a direito adquirido.
(REsp 885.893/RJ, DJ 01.03.2007).
4. A Lei 8.981/95, ao estabelecer a aludida limitação, "não alterou os conceitos de renda e de lucro, nem tampouco ofendeu os arts. 43 e 110 do CTN, porquanto o art. 52 da mencionada lei diferiu a dedução para exercícios futuros, de forma escalonada" (AgRg no REsp 516849/CE, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 03.04.2006).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 944.427/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 25/05/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS. IMPOSTO DE RENDA.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. MP 812/94. LEIS 8.981/95 E 9.065/95. LIMITAÇÃO DE 30%. LEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte, em diversas oportunidades, manifestou-se no sentido da legalidade da limitação de trinta por cento (30%) na compensação de prejuízos fiscais, sob o fundamento de que a Lei 8.981/95, que estabeleceu essa limitação, não alterou os conceitos de renda e de lucro, nem tampouco ofendeu os arts. 43 e 110 do CTN, porquanto o art. 52 da mencionada lei diferiu a dedução para exercícios futuros, de forma escalonada.
2. É legal essa limitação, em relação à compensação de prejuízos fiscais verificados até o dia 31.12.1994, a partir do exercício de 1995, não havendo contrariedade ao princípio da anterioridade.
3. Agravo regimental desprovido.
(STJ, AgRg no REsp 516.849/CE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2006, DJ 03/04/2006, p. 228)

No âmbito da 2a Turma do e. STJ, destacam-se as seguintes decisões:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO � CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA � IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO � DEDUÇÃO DE PREJUÍZOS � LIMITAÇÃO DA LEI Nº 8.981/95: LEGALIDADE.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
2. A limitação estabelecida na Lei 8.981/95 não alterou o conceito de lucro ou de renda, porque não se imiscuiu nos resultados da atividade empresarial.
3. O art. 52 do mencionado diploma legal diferiu a dedução para exercícios futuros, de forma escalonada, começando pelo percentual de 30%, sem afronta aos arts. 43 e 110 do CTN.
4. A legalidade do diferimento não atingiu direito adquirido, porque não existia o direito à dedução dos prejuízos de uma única vez, mas, sim, à dedução integral, hipóteses que não se confundem.
5. Controvérsia já pacificada pela Primeira Seção desta Corte.
6. Recurso especial não provido.
(STJ, REsp 993.975/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO � IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO � DEDUÇÃO DE PREJUÍZOS � LIMITAÇÃO DA LEI Nº 8.981/95: LEGALIDADE.
1. A limitação estabelecida na Lei 8.981/95 não alterou o conceito de lucro ou de renda, porque não se imiscuiu nos resultados da atividade empresarial.
2. O art. 52 do mencionado diploma legal diferiu a dedução para exercícios futuros, de forma escalonada, começando pelo percentual de 30%, sem afronta aos arts. 43 e 110 do CTN.
3. A legalidade do diferimento não atingiu direito adquirido, porque não existia o direito à dedução dos prejuízos de uma única vez, mas, sim, à dedução integral, hipóteses que não se confundem.
4. Controvérsia já pacificada pela Primeira Seção desta Corte.
5. Recurso especial não provido.
(STJ, REsp 1.132.518/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO � IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO � DEDUÇÃO DE PREJUÍZOS � LIMITAÇÃO DA LEI Nº 8.981/95: LEGALIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do recurso extraordinário 232.084-9, relator o Ministro Relator Ilmar Galvão, decidiu que Medida Provisória nº 812/94, convertida na Lei 8.981/95, foi publicada no dia 31.12.94, a tempo, portanto, de incidir sobre o resultado financeiro do exercício, encerrado no mesmo dia, sendo irrelevante, para tanto, que o último dia do ano de 1994 tenha recaído num sábado, se não se acha comprovada a não-circulação do Diário Oficial da União naquele dia.
2. A limitação estabelecida na Lei 8.981/95 não alterou o conceito de lucro ou de renda, porque não se imiscuiu nos resultados da atividade empresarial.
3. O art. 52 do mencionado diploma legal diferiu a dedução para exercícios futuros, de forma escalonada, começando pelo percentual de 30%, sem afronta aos arts. 43 e 110 do CTN.
4. A legalidade do diferimento não atingiu direito adquirido, porque não existia o direito à dedução dos prejuízos de uma única vez, mas, sim, à dedução integral, hipóteses que não se confundem.
5. Controvérsia já pacificada pela Primeira Seção desta Corte.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(STJ, REsp 1.132.256/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2009)

No âmbito do CARF, é possível divisar dois momentos distintos em sua jurisprudência. A primeira compreende o período entre 2001 e 2009, enquanto que a segunda teve início em meados de 2009/2010.

No acórdão n. 108-06682, de 20.9.2001, a 8ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, por unanimidade, julgou ser válida a compensação dos prejuízos fiscais sem a �trava dos 30%� na hipótese de extinção por incorporação:
 
�INCORPORAÇÃO � DECLARAÇÃO FINAL DA INCORPORADA � LIMITAÇÃO DE 30% NA COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS � INAPLICABILIDADE - No caso de compensação de prejuízos fiscais na última declaração de rendimentos da incorporada, não se aplica a . norma de limitação a 30% do lucro líquido ajustado.
 
Ainda em 2001, o acórdão n. 101-93438, da 1ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, julgou que a compensação dos prejuízos, mesmo na hipótese de extinção por incorporação, deveria respeitar a �trava dos 30%�:
 
�IRPJ - COMPESAÇÃO DE PREJUÍZOS- A regra legal que estabeleceu o limite de 30% do lucro líquido ajustado para compensação de prejuízos não contém exceção para as empresas que sejam objeto de incorporação.
INOBSERVÂNCIA DO PERÍODO DE COMPETÊNCIAPOSTERGAÇÃO � Não há previsão legal para exigência de multa de mora sobre o imposto postergado MULTA- RESPONSABILIDADE DO SUCESSOR POR INCORPORAÇÃO � Inexigível da empresa sucessora a multa por infrações tributárias cometidas pela incorporada, se o lançamento foi formalizado após a incorporação.�
 
A incipiente divergência foi sufragada logo em 2002, quando a CSRF julgou a questão. Assim, no acórdão n. 01-04258, de 2.12.2002, a CSRF, por maioria, julgou válida a compensação dos prejuízos fiscais sem a �trava dos 30%� na hipótese de extinção por incorporação:

�COMPENSAÇÃO PREJUÍZO E BASE NEGATIVA � No caso de incorporação, uma vez que vedada a transferência de saldos negativos, não há impedimento legal para estabelecer limitação, diante do encerramento da empresa incorporada.�
 
As decisões que se seguiram, tanto das Turmas Ordinárias quanto da CSRF, navegaram em águas tranquilas, firmes na compreensão de que seria válida a compensação dos prejuízos fiscais sem a �trava dos 30%� na hipótese de extinção por incorporação. Por unanimidade, o acórdão da CSRF n. 01-05100, de 19.10.2004, confirmou tal entendimento: 
 
�IRPJ � COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO � LIMITE DE 30% - EMPRESA INCORPORADA � À empresa extinta por incorporação não se aplica o limite de 30% do lucro líquido na compensação do prejuízo fiscal.�

Destacam-se as seguintes decisões das Turmas Ordinárias que se seguiram, boa parte por unanimidade de votos:

IRPJ � COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO � LIMITE DE 30% - EMPRESA INCORPORADA � À empresa extinta por incorporação não se aplica o limite de 30% do lucro líquido na compensação do prejuízo fiscal.
(Acórdão n. 108-07456, de 2.7.2003, da 8ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, por unanimidade)


IRPJ � COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS. LIMITE LEGAL. BALANÇO DE CISÃO. LIMITAÇÃO DE 30% NA COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS � O artigo 33 do Decreto-lei no 2.341/87 determina que a pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá compensar prejuízos fiscais da sucedida, dispondo seu parágrafo único que, no caso de cisão parcial, a pessoa jurídica cindida poderá compensar os seus próprios prejuízos, proporcionalmente à parcela remanescente do patrimônio líquido. Em relação à parcela proporcional ao patrimônio líquido transferido, a limitação retiraria a possibilidade de compensação. Por essa razão, no balanço da cisão, a parcela de prejuízos proporcional ao patrimônio transferido pode ser compensada independentemente da limitação de 30%.
(Acórdão n. 101-94515, de 17.3.2004, da 1ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, por unanimidade)
 

COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS � EMPRESAS EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL- A jurisprudência do Conselho que afasta a limitação só alcança a compensação feita na declaração final de extinção.�
(Acórdão n. 101-95856, de 9.11.2006, da 1ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, por maioria de votos)


IRPJ � COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL � LIMITE DE 30% � EMPRESA INCORPORADA. A lei não traz qualquer exceção a regra que limita a compensação dos prejuízos fiscais à 30% do lucro líquido ajustado. Entretanto, havendo o encerramento das atividades da pessoa jurídica em razão de incorporação, não haverá meios dos prejuízos serem utilizados em anos subseqüentes, como determina a legislação. Neste caso, tem-se como legítima a compensação da totalidade do prejuízo fiscal, sem a limitação de 30%.
(Acórdão n. 101-95872, de 9.11.2006, da 1ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, por unanimidade)
 

IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO - LIMITE DE 30% - EMPRESA INCORPORADA - À empresa extinta por incorporação não se aplica o limite de 30% do lucro líquido na compensação do prejuízo fiscal. (Acórdão CSRF/01-05.100, em Sessão de 19 de outubro de 2004, publicado no DOU de 28/02/2002).
(Acórdão n. 107-09.243, de 05.12.2007, a 7ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, por unanimidade)


CSL � INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM PROCESSO DE EXTINÇÃO (REGIME DE LIQUIDAÇÃO ORDINÁRIA) � TRAVA. DE 30% NA COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS � INAPLICABILIDADE � A denominada trava de 30% na compensação de prejuízos, que pressupõe o principio de continuidade da empresa, não pode ser aplicada quando a sociedade se encontra em processo de extinção em razão do regime de liquidação ordinária em que se encontra.
(Acórdão n. 107-07.856, de 11.11.2007, a 7ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, por unanimidade)
 

IRPJ. CSLL. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS E BASES DE CÁLCULO NEGATIVAS APURADAS EM PERÍODOS ANTERIORES. CISÃO. INAPLICABILIDADE DA LIMITAÇÃO. Constitui pressuposto da aplicação da limitação à compensação de prejuízos fiscais e bases negativas acumuladas a continuidade das atividades do contribuinte e a paulatina apropriação dos prejuízos. Nas hipóteses de cisão, fusão e incorporação, com a conseqüente extinção da personalidade jurídica da sucedida, não se faz possível a aplicação do limitador, vez que tal determinaria o fenecimento do direito do contribuinte.
(Acórdão n. 107-09.447, de 13.8.2008, a 7ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, por maioria de votos)
 

COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS � TRAVA � CISÃO � Em relação à parcela proporcional ao patrimônio líquido transferido, a limitação retiraria a possibilidade de compensação. Por essa razão, no balanço da cisão, a parcela do prejuízo proporcional ao patrimônio transferido pode ser compensada independentemente da limitação de 30% do lucro líquido ajustado.
(Acórdão n. 101-96509, de 22.1.2008, a 1ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, por unanimidade).


Em 02.10.2009, por voto de qualidade, a CSRF alterou esse entendimento até então corrente, como se observa no acórdão n. 9101-00401:

IRPJ, DECLARAÇÃO FINAL. LIMITAÇÃO DE 30% NA COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS. O prejuízo fiscal apurado poderá ser compensado com o lucro real, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido lucro real. Não há previsão legal que permita a compensação de prejuízos fiscais acima deste limite, ainda que seja no encerramento das atividades da empresa.

Por fim, no julgamento do recurso especial objeto desta declaração de voto, realizado em fevereiro de 2016, novamente a CSRF, por voto de qualidade, decidiu manter a glosa da compensação de prejuízos fiscais (IRPJ) pela não observância da �trava de 30%�, ainda que o contribuinte tenha sido extinto por incorporação. Permissa venia, conforme se procurou demonstrar, tal decisão destoa de todo o ordenamento jurídico. 


1.5. Conclusão quanto ao mérito principal do recurso especial.

O caso ora em análise envolve a compensação de prejuízos fiscais da empresa incorporada contra os seus próprios lucros, todos apurados antes do evento de extinção por incorporação, ocorrido em 2005. 

Pelo que foi exposto e em linha com meu voto proferido no julgamento do presente recurso especial, entendo que o ciclo de diferimento do direito à compensação de prejuízos fiscais (IRPJ), tal como prescrito pelo art. 15 da Lei n. 9.065/95 (�trava dos 30%�), encerrou-se com a extinção da contribuinte pela incorporação realizada, não sendo legal a glosa levada a termo no AIIM.


2. A punição do contribuinte pela prática de conduta razoável considerada legítima pelo CARF à época dos fatos.

Por meio de memoriais, o contribuinte requer seja afastada a cobrança multa punitiva que lhe foi imposta pela compensação de seu saldo de prejuízo fiscal (IRPJ), sem a observância da �trava dos 30%�, em sua última declaração de rendimentos entregue em razão de sua extinção por incorporação, ocorrida em 2005. Alega que teria agido de boa-fé, acompanhando o entendimento consolidado deste Tribunal à época dos fatos, o que reclamaria a aplicação, inclusive, da Lei n. 4.502/64, art. 76, II, �a�.

A análise da questão demanda saber:

- Se há, no sistema jurídico brasileiro, proteção ao contribuinte que, de boa-fé, age de forma razoável e compatível com o entendimento da administração fiscal, especialmente por seu órgão máximo de julgamento;

- Se existente, qual seria a extensão da proteção ao contribuinte, distinguindo-se a possibilidade de cobrança do débito principal e das penalidades pecuniárias que o acompanham;

- Por fim, caso existente a referida proteção ao contribuinte, se o caso concreto se adequa às situações que reclamam a sua aplicação.


2.1. O sistema jurídico brasileiro protege o contribuinte que, de boa-fé, age de maneira razoável e compatível com o entendimento da administração fiscal, especialmente por seu órgão máximo de julgamento?

Essa análise possivelmente representa um dos temas mais relevantes da teoria do Direito tributário, pois suscita posicionamentos relacionados à justiça e à sua efetiva concretização em um dado sistema jurídico, o que requer, para isso, igualdade, segurança jurídica e boa-fé nas relações entre fisco e contribuinte. Klaus Tipke oferece um bom ponto de partida para a compreensão do presente caso, in verbis:

�As Constituições dos Estados de Direito não permitem que o Direito Positivo seja dissociado da Ética. Elas partem do pressuposto de que é possível reconhecer o que é justo e o que é injusto. A Constituição Brasileira declara-se por �uma sociedade livre, justa e solidária�. A Constituição Alemã não contém qualquer declaração expressis verbis em favor da justiça, mas estatui � assim como a Constituição Brasileira � o direito fundamental à igualdade perante a lei. Tratamento isonômico como corolário da justiça pressupõe, porém, um critério adequado de comparação, um tertium comparationis orientado pela justiça. Contudo, é amplamente aceito que o princípio da igualdade seja um produto da justiça. Não existe um critério uniforme para todo o Direito. Muito mais correto é que cada ramo do Direito tenha seu próprio critério. Em outras palavras, deve ser decidido qual princípio ou qual critério é adequado para o particular ramo do Direito, tal como o Direito Tributário. Na Alemanha fala-se, portanto, em justiça adequada à matéria.
O que é adequado à matéria depende da finalidade da regulamentação do particular ramo do Direito. O Direito Penal orientado pela culpabilidade mede a pena justa segundo o grau de culpa. Subvenções são medidas segundo a necessidade ou segundo um mérito especial. Por isso se fala em princípio da necessidade e principio de mérito. Para o Direito Tributário é amplamente reconhecido que este deve ser orientado pelo princípio da capacidade contributiva. Isso não vale, porém, para normas extrafiscais.�

A justiça naturalmente também deverá ser observada na lei tributária que define infrações. Mas nessa seara há peculiaridades especiais, pois, como bem observa Maria Ângela L. Paulino Padilha, �é preciso ter em mente que os interesses punitivos não se confundem com os interesses arrecadatórios do Estado, sob pena de desvirtuar-se o sistema repressivo de seus propósitos�.

E não se espera apenas que o legislador imprima justiça ao sistema jurídico, cabendo esse dever também ao aplicador do Direito. Moris Lehner constata que o �princípio fundamental da tributação justa� não deve ser observado apenas na edição das leis, mas também quando de sua aplicação, de forma que a interpretação da lei também deve ser orientada por esse �princípio normativo diretivo�. 

O Direito brasileiro não se furtou de tais constatações, o que se comprova pela análise do CTN, especialmente em seus arts. 100 e 112.

O art. 112 do CTN se dirige diretamente aos aplicadores do Direito tributário, inclusive aos Conselheiros do CARF, pois trata da interpretação da legislação ordinária. O Legislador Complementar, imbuído da competência que lhe foi outorgada pelo art. 146 da CF/88, torna mandatório ao intérprete considerar fatores como a �natureza ou às circunstâncias materiais do fato� e a sua �punibilidade�. Em caso de �dúvida� que circunde os referidos fatores, a norma deve ser aplicada �da maneira mais favorável ao acusado�. Eis a redação do dispositivo:

Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:
I - à capitulação legal do fato;
II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos;
III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.

Parece claro que tal norma persegue a justiça fiscal, a segurança jurídica e a boa-fé nas relações entre o fisco e o contribuinte. Entre outras variáveis fáticas alcançadas por essa norma, as condutas praticadas pelo contribuinte que apresentem dúvida razoável quanto à sua legitimidade devem ser escusadas de penalização. Trata-se de norma de escusa de penalidade à conduta razoável, que no Direito penal encontra paralelo no consagrado �erro de proibição�. 

A pedra de toque para a sua aplicação é a aferição, pelo intérprete, da razoabilidade da conduta praticada pelo contribuinte, o que reclama por critérios para a outorga dessa proteção.

A seleção de critérios para a identificação de condutas razoáveis, que imponham dúvida quanto à sua legitimidade capaz de amenizar ao máximo possível a aplicação de penalidades tributárias, não é tarefa das mais simples, como observa a doutrina. Nesse sentido, leciona Luís Eduardo Schoueri, in verbis: 

�À primeira vista, o dispositivo acima [CTN, art. 112] poderia ser visto como de difícil aplicação prática, ou pelo menos de difícil controle, já que seu pressuposto � a dúvida � carrega extremo grau de subjetividade. Aquilo que para um é duvidoso surge no espírito de outrem com clareza. 
Entretanto, a peculiaridade do processo brasileiro � tanto o administrativo quanto o judicial � em que preveem órgãos colegiados de julgamento, com sessões públicas, oferece um controle objetivo da dúvida.
Não é incomum, com efeito, que decisões sejam tomadas em estreita maioria, ou até mesmo por voto de qualidade do presidente do presidente órgão julgador. Em tais casos, a dúvida fica manifesta pela expressiva opinião da minoria vencida�.

Entre os critérios que podem ser adotados para aludida aferição, o caso concreto nos impõe decidir se é ou não fator relevante a constância de um determinado entendimento pela a administração fiscal, especialmente por seu órgão máximo de julgamento, acompanhada da adoção, pelo contribuinte, de conduta trilhada nessa mesma direção. 

As decisões do CARF, produzidas para o controle da legalidade dos lançamentos tributários, são públicas e influenciam a tomada de decisões do mais cauteloso dos contribuintes. De fato, o particular que, de boa-fé, se preocupar em ser diligente e cumprir com todos os seus deveres perante o fisco brasileiro, sem dúvida precisará contar com o auxílio de um consultor tributário (�compliance cost�), que terá como parte fundamental de seu trabalho verificar diligentemente como a administração fiscal, especialmente por seus órgãos decisórios, aplicam os enunciados legais que influenciam o caso sob a sua análise. 

Para bem localizar a questão, suponha-se, por hipótese, que decisões reiteradas do CARF afirmem, de forma irrecorrível para variados contribuintes, que uma determinada conduta seria plenamente legítima (�permitido�), como ilustrado na representação gráfica a seguir:

A representação gráfica suscita propositadamente situação de ausência de homogeneidade absoluta das decisões, exatamente para evidenciar que esta não é uma exigência para a aplicação do art. 112 do CTN. Para a incidência da norma de escusa de penalidade à conduta razoável, o Legislador Complementar exige que exista �dúvida� (CTN, art. 112, caput), o que não é afastada simplesmente por uma decisão divergente (�não permitido�) de uma série constante de decisões em um mesmo sentido (�permitido�).

Bem compreendidos, julgados de Turmas Ordinárias do CARF, que destoem de uma série constante de decisões, tem um papel fundamental no processo de estabilização do Direito tributário, em que o Tribunal administrativo, no âmbito de sua competência, esclarece à sociedade qual o seu entendimento quanto à legítima aplicação das normas tributárias: tais decisões divergentes (�não permitido�) ensejam a atuação da CSRF para a uniformização da jurisprudência administrativa. Diante de uma decisão da CSRF, a sociedade pode compreender com mais certeza quais condutas são (ou têm sido) legitimadas pela administração fiscal, como um aceno de segurança jurídica àqueles que seguirem o mesmo caminho. 

Nos moldes de nosso sistema jurídico, a decisão da CSRF apresenta elevada eloquência para a transmissão de mensagem à sociedade que, de boa-fé, poderá compreender como deverá agir para estar em conformidade com o entendimento da administração fiscal. Graficamente, em continuidade à ilustração acima, poderíamos ter a seguinte imagem como decorrência de uma decisão da CSRF:



Nesse seguir, independentemente de decisão divergente isolada (�outlines�), caso o contribuinte trilhe o mesmo caminho indicado por uma constância de decisões do CARF, confirmada por decisão ou decisões da CSRF, a sua conduta deve ao menos ser considerada razoável pela administração fiscal. Caso esse tribunal administrativo posteriormente altere o seu padrão de entendimento sobre o tema em questão, então será preciso reconhecer que haveria, ao menos, a �dúvida� requerida pelo art. 112 do CTN para a incidência da norma de escusa de penalidade à conduta razoável.

Essa questão foi analisada pelo CARF, por exemplo, em face da guinada de sua jurisprudência a respeito do planejamento tributário. Assim, no acórdão n. 101-95.537, este Tribunal compreendeu que não seria legítimo punir o contribuinte que teria sido induzido, à época dos fatos, pela jurisprudência pretérita:

PENALIDADE QUALIFICADA � INOCORRÊNCIA DE VERDADEIRO INTUITO DE FRAUDE � ERRO DE PROIBIÇÃO � ARTIGO 112 DO CTN � SIMULAÇÃO RELATIVA - FRAUDE À LEI � Independentemente da patologia presente no negócio jurídico analisado em um planejamento tributário, se simulação relativa ou fraude à lei, a existência de conflitantes e respeitáveis correntes doutrinárias, bem como de precedentes jurisprudenciais contrários à nova interpretação dos fatos pelo seu verdadeiro conteúdo, e não pelo aspecto meramente formal, implica em escusável desconhecimento da ilicitude do conjunto de atos praticados, ocorrendo na espécie o erro de proibição. Pelo mesmo motivo, bem como por ter o contribuinte registrado todos os atos formais em sua escrituração, cumprindo todas as obrigações acessórias cabíveis, inclusive a entrega de declarações quando da cisão, e assim permitindo ao fisco plena possibilidade de fiscalização e qualificação dos fatos, aplicáveis as determinações do artigo 112 do CTN. Fraude à lei não se confunde com fraude criminal. Recurso provido parcialmente.
(Acórdão n. 101-95.537, Processo n. 11065.001589/2004-67, sessão de 24/05/2006)

A aludida norma também encontra reforço no art. 100 do CTN:

Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos:
I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;
II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;
III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;
IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo.

Como se observa, o art. 100 do CTN deixa clara a necessidade de exclusão de penalidade pecuniária caso o contribuinte obedeça normas complementares consubstanciadas, por exemplo, em decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa (inciso II) ou, ainda, em práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas (inciso III).

É preciso compreender claramente a relação estabelecida entre os arts. 100 e 112 do CTN. Se, por um lado, o art. 112 deixa em aberto quais critérios podem ser utilizados para que o aplicador verifique se há a �dúvida� que lhe obriga a interpretar a penalidade da forma mais favorável ao acusado, por outro, o art. 100 do CTN não exclui das decisões administrativas colegiadas a serventia de se prestarem à aferição da referida �dúvida� e da razoabilidade da conduta adotada pelo contribuinte. 

Também é preciso observar que constância de precedentes do órgão máximo de julgamento da administração fiscal pode ser compreendido como práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas, abarcadas pelo art. 100, III, do CTN.

Tais normas encontram fundamento de validade na Constituição Federal. Entre outras normas constitucionais que podem ser citadas, merece destaque a que prescreve a observância no �princípio da razoabilidade�, explicitado por Regina Helena Costa do seguinte modo ao lecionar sobre �princípios gerais do direito sancionador�:

�Merece referencia, outrossim, o princípio da razoabilidade.
No direito brasileiro, a razoabilidade encontra fundamento expresso no art. 5o, LIV, CR, segundo o qual �ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal.
A razoabilidade é medida em relação ao interesse público específico. A razoabilidade deve ser tomada como aquilo que a sociedade pode admitir como uma das soluções possíveis para o caso concreto; é o padrão social a respeito de certas condutas e, portanto, só pode ser aferida em função da realidade, de um contexto determinado.
Pensamos, assim, que razoabilidade e proporcionalidade sejam termos fungíveis, a significar diretriz implícita fundamentada nas ideias de devido processo legal substantivo e de justiça, com vistas à proteção da arbitrariedade� 

Desse modo, os aplicadores do Direito tributário, entre eles os Conselheiros do CARF, possuem uma bússola prescrita pelo ordenamento jurídico para que, no caso de conduta razoável do contribuinte que suscite �dúvida� quanto à sua punibilidade, trilhem a interpretação mais favorável ao contribuinte. 

Não se pode deixar de observar que o art. 100, II, do CTN, erigiu �as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa� com status de normas complementares, desde que a lei lhes atribua �eficácia normativa�. Note-se que o ordenamento atribui juridicidade às normas �gerais e abstratas�, �gerais e concretas�, �individuais e abstratas� ou �individuais e concretas�. A todos esses enunciados prescritivos o sistema jurídico atribui �eficácia normativa�. E os acórdãos enunciados pelas Turmas Ordinárias e pela CSRF do antigo Conselho de Contribuintes, que compõem a série constante referida nas ilustrações acima, possuem �eficácia normativa�, de natureza individual e concreta. 

A atribuição de eficácia normativa individual e concreta às referidas decisões é suficiente para os propósitos da norma de escusa de penalidade à conduta razoável: evidenciar que outros contribuintes, mesmo que estranhos ao procedimento administrativo, poderiam ter justificáveis �dúvidas� sobre a vedação de uma conduta. Foi o que reconheceu o art. 76, II, �a�, da Lei n. 4.502/64, suscitado pelo contribuinte em sede de memoriais:

Art . 76. Não serão aplicadas penalidades:
(...)
II - enquanto prevalecer o entendimento - aos que tiverem agido ou pago o impôsto:
a) de acôrdo com interpretação fiscal constante de decisão irrecorrível de última instância administrativa, proferida em processo fiscal, inclusive de consulta, seja ou não parte o interessado;
(...)

Deve ser verificada a relevância ao presente recurso especial desse dispositivo suscitado pelo contribuinte.

Analisadas as normas do CTN sobre a matéria, é possível avançar na análise do ciclo de positivação do Direito tributário para cogitar, por hipótese, três possíveis reações do legislador ordinário: i) regular, sem restringir, a fruição da norma de escusa de penalidade à conduta razoável; ii) restringir ou mesmo proibir que a interpretação mais favorável ao contribuinte em caso de dúvida na penalização de conduta razoável; iii) quedar-se silente, tendo em vista que os aplicadores do Direito tributário já se encontram suficientemente tutelados sobre a questão.

O art. 76, II, �a�, da Lei n. 4.502/64, como se vê, cuida da fruição da norma de escusa de penalidade à conduta razoável. O legislador ordinário requereu decisão da CSRF como requisito para a demonstração da razoabilidade da conduta do acusado capaz de evidenciar �dúvida� que lhe garanta a mais favorecida das interpretações e o afastamento de penalidades (�decisão irrecorrível de última instância administrativa, proferida em processo fiscal�). Além disso, o legislador ordinário não exigiu qualquer constância de entendimento do Tribunal, valendo-se do singular (�decisão irrecorrível�) para fazer referência àquilo que serviria de escusa à aplicação de penalidade, enfatizando que o contribuinte não necessita ser parte do procedimento administrativo que deu origem à decisão paradigmático (�seja ou não parte o interessado�). 

Assim, perece correto compreender que a Lei n. 4.502/64, art. 76, II, �a�, apresenta três espectros normativos. Primeiro, apenas declara a norma de escusa de penalidade à conduta razoável já prescrita pelo CTN, ao que se poderia chamar de meramente pedagógica ou didática. Segundo, ao tornar prescindível a pluralidade das decisões de mesmo sentido, satisfazendo-se com uma única decisão irrecorrível da CSRF, o legislador ordinário tornou mais objetiva a aferição da �dúvida� que garante ao acusado a mais favorecida das interpretações. Por fim, ao exigir decisão irrecorrível da CSRF, o enunciado prescritivo por ser considera restritivo, pois tais condições não foram requeridas pelo legislador complementar.

São controvertidas algumas questões sobre a eficácia da Lei n. 4.502/64, art. 76, II, �a�. Seria possível, por exemplo, questionar se haveria proporcionalidade na suposta distinção do legislador, em agraciar exclusivamente as relações jurídico-tributárias atinentes ao IPI com uma norma de escusa de penalidade à conduta razoável. Porque o legislador garantiria apenas em relação às relações em torno do IPI a aplicação de tal norma que, afinal, vivifica a segurança jurídica, a justiça fiscal e a boa-fé? 

No entanto, não me parece necessário enfrentar tais questionamentos, pois o presente caso seria igualmente solucionado com ou sem a aplicação direta da Lei n. 4.502/64, art. 76, II, �a�.

Ocorre que, na hipótese da Lei n. 4.502/64, art. 76, II, �a�, ser aplicável apenas ao IPI e, assim, não poder ser suscitado aos casos envolvendo IRPJ, o art. 112 do CTN possui eficácia suficiente para vincular o julgador. Se o legislador ordinário quedou-se silente ao voltar as suas atenções à tributação sobre a renda, o seu silêncio transmite a mensagem eloquente de que a justiça fiscal, a segurança jurídica e a boa-fé administrativa foram adequada e suficientemente prestigiadas pelo CTN, não sendo necessário mais qualquer atividade legislativa para dar eficácia à norma de escusa de penalidade à conduta razoável. 

Da mesma forma, não é aplicável ao caso concreto o Parecer Normativo COSIT n. 23, de 6 de setembro de 2013, que trata da força vinculante de um acórdão administrativo em relação a terceiros. Ocorre que, no caso concreto, não se trata simplesmente de aplicar, com força de norma complementar, o teor de um acórdão do CARF, emanado em relação a um terceiro, com a consequente exclusão de penalidades (CTN, art. 100, II). Trata-se de reconhecer se há ou não a �dúvida� requerida pelo art. 112 do CTN decorrente da constância de precedentes do órgão máximo de julgamento da administração fiscal, que se aproxima mais da hipótese do art. 100, III, do CTN. 


2.2. Qual a extensão da proteção ao contribuinte, distinguindo-se o débito principal das penalidades pecuniárias que o acompanham?

Na análise da obrigação tributária objeto do presente processo administrativo, é preciso distinguir o crédito tributário da penalidade pecuniária (CTN, art. 113, §1º). Ocorre que a norma de escusa de penalidade à conduta razoável apenas tem eficácia sobre a penalidade pecuniária, sem afetar a cobrança do tributo (CTN, art. 3o).

O art. 146 do CTN tutela os casos em que a administração fiscal altera o seu entendimento quanto à correta aplicação de uma norma de incidência tributária. Para os contribuintes que tiveram as suas condutas já fiscalizadas para averiguação de subsunção a uma norma tributária no período em que a administração mantinha, por exemplo, entendimento de não incidência, o referido dispositivo do CTN prescreve a inalterabilidade da situação jurídica estabelecida. Em relação aos exercícios ainda não fiscalizados, no entanto, a novel interpretação poderia ser legitimamente adotada, não havendo direito adquirido desse contribuinte à interpretação pretérita.

 Por sua vez, a ressalva �em relação a um mesmo sujeito passivo�, contida no art. 146 do CTN, não estende a terceiros a garantia de que serão observados, pela administração fiscal, idênticos critérios jurídicos para o lançamento do tributo. Assim, se duas empresas concorrentes forem fiscalizadas pela primeira vez, para a averiguação de fatos semelhantes, em um mesmo período, pelo mesmo agente fiscal, não há, a priori, garantia a nenhuma delas de que lhes seja aplicada homogênea interpretação jurídica. Da mesma forma, ainda que todos os concorrentes de uma empresa obtenham da administração fiscal um mesmo entendimento (não cobrança de um tributo, por exemplo), não poderia esse contribuinte, apenas por esse fundamento, exigir da administração fiscal não ser cobrado desse tributo. Ocorre que �as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas�, que por qualquer razão venham a ser alteradas, tem relevância para afastar penalidades, mas não afetam a cobrança do tributo em si (CTN, art. 100, III e parágrafo único). 

Como se constata, o ordenamento jurídico proíbe que o fisco castigue, com penalidades pecuniárias, o contribuinte que agiu, à época dos fatos, em conformidade com a interpretação então mantida pela administração fiscal. Mas a proteção em exame não proíbe a administração fiscal de alterar o seu entendimento e realizar a cobrança de certo tributo dentro do prazo de 5 anos, contados conforme o art. 150 ou 173 do CTN. 

Assim, se aplicável ao presente caso, a norma de escusa de penalidade à conduta razoável afastaria apenas a cobrança da multa imposta no AIIM.


2.3. O caso concreto se adequa às situações que reclamam a proteção da norma de escusa de penalidade à conduta razoável?

No presente caso, é preciso aferir se, em 2005, quando a conduta do contribuinte foi concretizada, haveria uma padrão nas decisões deste Tribunal administrativo que indicasse como legítimo o caminho então trilhado.

Já se verificou, na análise do mérito do presente recurso especial (vide tópico �1.4�), a evolução da jurisprudência do CARF atinente à �trava dos 30%�. A representação gráfica abaixo ilustra a constância do entendimento mantido pelas Turmas Ordinárias e pela CSRF do antigo Conselho de Contribuintes quando o contribuinte, em face de sua extinção por incorporação, realizou a compensação de seus prejuízos fiscais (IRPJ) sem a �trava dos 30%�.


Como se observa, em 2005, o contribuinte estava imerso em um sistema jurídico no qual as decisões enunciadas pelo CARF, inclusive por sua CSRF, manifestavam com constância que, em face de extinção da pessoa jurídica por incorporação, seria legítima a compensação de seus prejuízos fiscais (IRPJ) e bases negativas (CSL) sem a �trava dos 30%�. A CSRF se manifestou sobre a matéria em 2002 e em 2004, considerando legítima tal conduta, sem destoar da imensa maioria dos acórdãos enunciados, por unanimidade de votos, pelas Turmas Ordinárias. 

É muito coerente a observação de Roberto Duque Estrada a respeito do cenário instaurado à época da conduta praticada pelo contribuinte (2005), in verbis:

�Qualquer consultor em matéria tributária, entre dezembro de 2002 e outubro de 2009, quando indagado por clientes se uma pessoa jurídica, no período base de sua extinção, em virtude de cisão, fusão ou incorporação, poderia compensar integralmente o saldo de prejuízos fiscais acumulados, isto é, sem observar o limite de 30% de redução do lucro líquido, teria respondido afirmativamente à questão e classificado como muito remota a probabilidade de perda em eventual discussão administrativa.
O consultor tributário fundamentaria sua resposta na jurisprudência consolidada da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), inaugurada pelo Acórdão CSRF/01-04.258, de 1o de dezembro de 2002, da relatoria do conselheiro Celso Alves Feitosa, assim ementado: (�)�

Apenas a partir de 2009 (ou agosto de 2010, quando foi formalizado o acórdão n. 9101-00401, da CSRF) é possível identificar uma mensagem diferente transmitida pelo órgão máximo de julgamento da administração fiscal quanto à legitimidade da conduta em questão.

Dessa forma, caso se compreendesse aplicável o art. 76, II, �a�, da Lei n. 4.502/64, para situações envolvendo a tributação da renda (e não apenas IPI), então será forçoso concluir que há substrato fático para a sua incidência ao caso concreto: o dispositivo exige uma única decisão irrecorrível da CSRF para suscitar o afastamento de penalidade, mas o contribuinte possuía, à época dos fatos, dois acórdãos da CSRF que reconheciam a legitimidade de seu agir.

Não obstante, ainda que por qualquer razão se considere inaplicável ao presente caso a Lei n. 4.502/64, art. 76, II, �a�, ainda assim deve ser reconhecida a incidência da norma de escusa de penalidade à conduta razoável. 

No presente caso, o padrão da jurisprudência do antigo Conselho de Contribuinte à época da conduta praticada pelo contribuinte, inclusive em face das decisões da CSRF, demonstra que os atos praticados apresentavam elevada razoabilidade e não seriam, a priori, considerados como sujeitos à punibilidade. Quando muito, haveria �dúvida� (CTN, art. 112, caput) quanto à sua �punibilidade� (CTN, art. 112, III). Tais normas do CTN, que tratam da interpretação da legislação ordinária, se dirigem diretamente aos agentes fiscais e aos julgadores (administrativos ou judiciais), não havendo discricionariedade quanto à sua obediência.

Note-se que a aferição da �dúvida�, no presente caso, se torna manifesta pelo próprio julgamento do presente recurso especial, ocorrido em 2016. Neste, houve empate entre os julgadores, pois 5 deles entenderam como legítima a conduta praticada pelo contribuinte, embora outros 5 tenham entendido pela ausência de permissivo expresso no sistema para a sua realização. Por voto de qualidade do i. Presidente da Turma, considerou-se como não permitido o aproveitamento dos prejuízos fiscais e bases negativas sem a �trava dos 30%�.

Assim, se em 2005, quando a conduta foi praticada, a jurisprudência do antigo Conselho de Contribuinte indicava para a legitimidade dos atos praticados pelo contribuinte, em 2016 apenas um voto, em meio a um colegiado composto por 10 julgadores, seria suficiente para que a conduta em questão fosse considerada perfeitamente legítima. Nesse caso, como adverte a doutrina acima analisada, �a dúvida fica manifesta pela expressiva opinião da minoria vencida� .


2.4. Conclusões finais quanto à imposição de multa contra o contribuinte.

Por todos os fundamentos expostos, entendo que deve ser afastada a imposição da multa imposta no AIIM contra o contribuinte. No presente no caso, seria coerente que o contribuinte conduzisse os seus atos em conformidade com o padrão estabelecido pela constância das decisões do CARF, especialmente diante das decisões da CSRF que apontavam para a mesma direção. Se duas interpretações seriam possíveis, mas o órgão máximo de julgamento da administração fiscal confirmou que uma deles seria a correta, é razoável esperar que o contribuinte trilhasse por esse caminho, não sendo legítimo ao Estado lhe penalizar por agir de tal maneira.

Certa vez, Regis Fernandes de Oliveira asseverou que �O contribuinte não pode se convencer da justiça da tributação a que se vê submetido porque não encontra racionalidade na tributação nacional. Registra-se grande imoralidade fiscal no país�. Se a constatação desse professor estiver minimamente correta, urge que os operadores do Direito, especialmente os agentes fiscais e os membros dos tribunais administrativos e judiciários, empenhem os seus maiores esforços para que a justiça fiscal, a segurança judicia e a boa-fé nas relações entre fisco e contribuinte façam parte da realidade brasileira.

Se no Brasil o contribuinte pode ter a confiança de, hoje, pautar-se de boa-fé na forma como a administração fiscal interpreta e aplica reiteradamente uma certa norma jurídica, então nossa nação já terá evoluído para um Estado democrático de Direito que garante a segurança jurídica aos seus administrados. Contudo, se um particular corre o risco de amanhã vir a ser punido por ter agido exatamente da forma como a administração fiscal, por seu órgão máximo de julgamento, afirmava ser legítima à época dos fatos, então ainda falhamos vergonhosamente em termos de justiça fiscal, segurança jurídica e boa-fé nas relações mantidas entre fisco e contribuinte. 

É como voto.

(assinado digitalmente)
Conselheiro Luís Flávio Neto
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Decisao dos membros do colegiado: Recurso Especial do Contribuinte e
Recurso Especial da Fazenda Nacional conhecidos por unanimidade de votos e, no mérito, em
relacdo a materia da trava dos 30% foi negado provimento ao Recurso Especial do Contribuinte
por voto de qualidade, vencidos os Conselheiros Cristiane Silva Costa, Luis Flavio Neto, Livia
De Carii Germano (Suplente Convocada), Ronaldo Apelbaum (Suplente Convocado) e Maria
Teresa Martinez Lopez e em relacdo a matéria da multa na sucessdo foi dado provimento ao
Recuiso Especial da Fazenda Nacional por maioria de votos, vencidos os Conselheiros
Cristiane Silva Costa e Luis Flavio Neto que votaram pela exclusdo da multa com base em
outro fundamento (Art. 76, da Lei 4502/64). O Conselheiro Luis Flavio Neto apresentara
declaragdo de voto.

(docwmento assinado dgitolmente)
Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente.
(docwmento assinado digitalmente)
Rafael Vidal De Araujo - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: MARCOS AURELIO
PEREIRA VALADAO, CRISTIANE SILVA COSTA, ADRIANA GOMES REGO, LUIS
FLAVIO NETO, ANDRE MENDES DE MOURA, LIVIA DE CARLI GERMANO (Suplente
Convocada), RAFAEL VIDAL DE ARAUJO, RONALDO APELBAUM (Suplente
Convocado), MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ (Vice-Presidente), CARLOS ALBERTO
FREITAS BARRETO (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recursos especiais de divergéncia interpostos pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e pela contribuinte acima identificada, fundamentados
atualmente no art. 67 e seguintes do Anexo II da Portaria n® 343, de 09/06/2015, que aprova o
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).

Esses recursos buscam reverter o que restou decidido no Acoérdao n® 1301-
000.957, de 14/06/2012, que foi rerratificado pelo Acérdao n° 1301-001.407, de 13/02/2014,
apos julgamento de embargos de declaragdo apresentados pela contribuinte.

Por meio dessas decisdes, a 1* Turma Ordinaria da 3* Camara da 1* Secao de
Julgamento do CARF deu provimento parcial a recurso voluntario anteriormente apresentado
pela contribuinte, para fins de afastar a aplicacdo da multa de oficio na empresa
sucessora/incorporadora, e também para afastar a glosa das compensacdes das estimativas do
IRPJ dos meses de janeiro e margo de 2003 (matéria que nao foi objeto dos recursos especiais).

O Acordao n® 1301-000.957 foi assim ementado:

COMPENSAGAO DE PREJUIZOS. LEI N° 8.981/95. TRAVA DE 30%.
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A partir do ano-calendario 1995, para determinagao do lucro real e da base
de calculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro, o lucro liquido ajustado
podera ser reduzido a, no maximo, trinta por cento, tanto em razdo da
compensacgao de prejuizos, como em razao da compensacao da base de
calculo negativa da contribuigdo social.

RESPONSABILIDADE POR SUCESSAO. MULTA.

Tributo e multa ndo se confundem, tendo em vista que esta tem o carater de
sanc¢ao, inexistente naquele. Na responsabilidade tributaria do sucessor nao
se inclui a multa punitiva aplicada a empresa objeto de incorporagdo.
Inteligéncia dos arts. 3°. e 132 do CTN. A responsabilidade nao se presume,
deve ser expressa.

RECURSO ESPECIAL DA PGFN

Em seu recurso especial, a PGFN afirma que o acordao recorrido deu a lei
tributaria interpretagdo divergente da que tem sido dada em outros processos, especificamente
quanto a responsabilidade da incorporadora pela multa de oficio decorrente de débito tributério
da pessoa juridica sucedida.

Para o processamento de seu recurso, a PGFN desenvolve os argumentos
descritos abaixo:

- a e. camara a quo reformou parcialmente a r. decisdo de primeira instancia e
cancelou o lancamento das multas de oficio, ao argumento de que o sucessor nao responde
pelas multas de natureza fiscal aplicadas em razdo de infragdo cometida pela pessoa juridica
sucedida;

- entretanto, o entendimento do colegiado a quo diverge da jurisprudéncia
desse Conselho ¢ viola a lei, de modo que merece ser reformado;

- de plano, cumpre destacar, ainda, que o acérdao recorrido diverge,
igualmente, da jurisprudéncia assentada do STJ, sob a sistematica dos recursos repetitivos (art.
543-C do CPC), que vincula as decisoes do CARF, consoante a imposi¢dao do art. 62-A do
RICAREF, acrescentado pela Portaria MF n°® 586/2010;

- o entendimento adotado pela c. cdmara a quo diverge frontalmente do
consubstanciado nos Acordaos paradigmas n°s 105-16.233 e CSRF/02-02.396 (ementas
transcritas);

- ao afastar a exigéncia da multa de oficio, o colegiado a guo limitou-se a
proceder a exegese literal do disposto no art. 132 do Cddigo Tributario, dissociada das demais
normas constantes no mesmo capitulo do CTN, principalmente do art. 129 do referido diploma
legal;

- constituindo-se regra geral, o art. 129 deve ser aplicado a todas as
disposi¢des sobre a responsabilidade dos sucessores. Portanto, o artigo 132 do CTN deve ser
interpretado como se referindo a "crédito tributario" (o que inclui a multa de oficio), e ndo
apenas a "tributo", como ocorreria numa interpretagao literal do art. 132;

- cumpre, ressaltar, ainda, que ndo se desconhece que parte da doutrina —
ressalve-se, minoritaria — entende que o art. 132 do CTN teria previsto a responsabilidade do
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sucessor apenas pelos créditos tributdrios, sentido estrito, devidos, pela pessoa juridica
sucedida, e ndo pelas multas decorrentes de langamento de oficio para exigir os tributos nao
pagos pelo sucedido;

- segundo essa corrente, a multa ndo seria transmissivel em funcao do
"principio da personaliza¢do da pena", que prevé que "a puni¢ao nao deve passar da pessoa do
infrator". Assim, tal principio impediria que pessoas juridicas sucessoras de sociedades
incorporadas fossem responsabilizados por multas fiscais, decorrentes de atos das
incorporadas;

- ndo € necessario esfor¢o para se ver que os principios oriundos de outras
areas do direito sdo inadequados para orientar a interpretacdo das normas que regem a sucessao
entre pessoas juridicas no ambito do direito tributdrio. Isto resta claro ao se utilizar um
principio de direito penal para tentar delimitar o sentido de uma norma, sobre sucessao
tributaria;

- o principio da personalizagdo da pena se refere as penas intransmissiveis,
dispostas nas leis penais, que sdo aquelas que possuem corno caracteristica a "corporalidade”,
ou seja, tratam de punigdes corporais. As penas que incidem sobre o patriménio, ndo sao penas
corporais. Desse modo, a contrario sensu, podem ser transmitidas a terceiros;

- a punicao prevista pela lei tributaria onera o patriménio do contribuinte, que
¢ composto de todos os seus direitos e obrigagdes. Este patrimonio € transmitido, mediante a
incorporag¢do ou fusao, cabendo ao sucessor o 6nus de responder por tais obrigagdes;

- a doutrina majoritaria subscreve o entendimento de que o sucessor ¢ o
responsavel pelas multas devidas pelo sucedido, pois as multas, conforme o art. 113 do CTN,
sdo obrigacdes tributarias;

- a tese da intransmissibilidade das multas fiscais pode dar oportunidade a
inimeras fraudes, pois as pessoas juridicas poderiam se livrar das multas mediante simples
incorporacdo da empresa sonegadora. Este ¢ também o entendimento da Ministra do Superior
Tribunal de Justica Eliana Calmon, que afirmou, inclusive, estar acompanhada pela doutrina
mais atual. Valido transcrever o entendimento da e. Ministra:

(...) Contudo, mesmo doutrinariamente, na atualidade, sinaliza-se para
prevaléncia da tese de que a responsabilidade dos sucessores estende-se
as multas, sejam elas moratérias ou punitivas, pelo fato de integrarem o
passivo da empresa sucedida (...) (STJ, 2 Turma, Resp 32967/RS, rel. Min.
Eliana Calmon, DJ de 20/03/2000.)

- esse entendimento sempre prevaleceu na jurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica (ementas transcritas);

- depois de reiterados julgamentos no sentido do que aqui se defende, o
Superior Tribunal de Justica ratificou a sua jurisprudéncia sob a sistemdtica dos recursos
repetitivos (Art. 543-C do CPC), no julgamento do RESP N° 923.012/MG;

- tal entendimento deve ser adotado no julgamento do presente recurso,
consoante o que prescreve o art. 62-A do RICARF, acrescentado pela Portaria MP n°
586/2010;
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- acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal j& decidiu favoravelmente ao
Fisco, aduzindo que o principio da personalizacdo da pena ndo tem guarida no direito
tributario, e que a tese da intransmissibilidade das multas fiscais deve ser evitada, sob pena de
criar um instrumento de fraude ao Fisco (Recurso Extraordinario n. 83.613/SP);

- ndo diverge desse entendimento a jurisprudéncia do CARF, conforme o
Acordao CSRPF/02-02.589 (ementa transcrita);

- ademais, deve-se considerar que a responsabilidade pelo pagamento da
nulta de oficio ¢ objetiva (art. 136 do CTN), o que torna irrelevante eventual boa-fé¢ da
empresa sucessora no pagamento dos tributos langados de oficio;

- a andlise de carater subjetivo, no que se refere a multa de oficio, esta
adstrita a sua qualifica¢do por conduta fraudulenta, o que ndo se discute nestes autos;

- cabe lembrar ainda que o Codigo Civil, ao disciplinar a transformagao das
sociedades, visando evitar o enriquecimento sem causa, possui regra expressa quanto ao direito
creditério, sendo vejamos:

Art. 1.115. A transformagao ndo modificara nem prejudicara, em qualquer
caso, os direitos dos credores.

Paragrafo Unico. A faléncia da sociedade transformada somente produzira
efeitos em relagdo aos socios que, no tipo anterior, a eles estariam sujeitos,
se o pedirem os titulares de créditos anteriores a transformacao, e somente
a estes beneficiara.

- ndo bastasse, ¢ de se lembrar que a Lei das Sociedades Andnimas dispoe em
seu art. 227 que a incorporadora sucede a incorporada em todos os seus direitos e obrigagdes,
nao limitando a natureza juridica das obrigacdes;

- destaque-se que ndo existe nenhum dispositivo legal expresso que isente a
incorporadora do pagamento da multa de oficio. E, em matéria de beneficio fiscal, o CTN
exige interpretacado literal (art. 111);

- isto posto, ndo resta duvida de que a empresa sucessora € responsavel pelo
pagamento de todo o crédito tributdrio devido pela sucedida, o que inclui tributo e multa,
revelando-se irrelevante a circunstancia da exigéncia fiscal ter sido formalizada antes ou depois
da incorporagao;

- diante do exposto, a Unido (Fazenda Nacional) requer seja dado provimento
ao presente recurso, para que seja reformado o r. acorddo recorrido e restabelecida a exigéncia
das multas de oficio.

Quando do exame de admissibilidade do Recurso Especial da PGFN, o
Presidente da 3* Camara da 1* Secao de Julgamento do CARF, por meio do Despacho n°
236/2012, de 07/12/2012, admitiu o recurso especial reconhecendo a existéncia da divergéncia
suscitada, nos seguintes termos:

[.]

Examinando, os acordaos paradigmas em seu inteiro teor verifica-se que os
mesmos trazem o-entendimento de que.o sucessor deve responder pelas
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multas fiscais, devidas em decorréncia do ndo recolhimento de tributos pela
sociedade incorporada.

De outra parte, o acérdao recorrido diverge desta interpretacao ao dispor
que a responsabilidade tributaria do sucessor ndo alcanga a multa punitiva
aplicada a empresa por ela incorporada.

Portanto, as conclusdes sobre a matéria ora recorrida nos acoérdaos
examinados revelam-se divergentes, restando plenamente configurada a
divergéncia jurisprudencial apontada pela recorrente.

Ante ao exposto, e tendo em vista que a uniformizagdo da jurisprudéncia
administrativa € o escopo do recurso especial, opino no sentido de que se
DE SEGUIMENTO ao presente recurso.

[...]
De acordo.

Atendidos os pressupostos de tempestividade e legitimidade, previstos no
art. 67 do Regimento Interno do CARF, e tendo sido comprovada a
divergéncia jurisprudencial, nos termos acima examinados, DOU
SEGUIMENTO ao presente recurso especial.

A contribuinte foi intimada, mas nao apresentou contrarrazdes ao recurso
especial da PGFN.

RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE

Em seu recurso especial, a contribuinte também afirma que o acordao
recorrido deu a lei tributdria interpretacao divergente da que tem sido dada em outros
processos, mas nesse caso a divergéncia diz respeito a compensagdo de prejuizos fiscais
realizada por empresa que foi extinta por incorporagao.

Para o processamento de seu recurso, a contribuinte desenvolve os seguintes
argumentos:

- em 31/05/2005, a Companhia Brasileira de Bebidas foi incorporada pela
Recorrente, deixando assim de auferir lucros. Em razao da extingdo da incorporada, a empresa
incorporadora ndo poderia compensar com lucros futuros auferidos em exercicios posteriores
os prejuizos fiscais acumulados pela sucedida (RIR/99, art. 514). Por conseguinte, a
incorporada compensou integralmente o prejuizo fiscal acumulado com o lucro apurado até a
data de incorporagdo, sem a observancia da "trava" de 30%, prevista nos artigos 15 e 16 da Lei
9.065/95;

r

- o direito buscado pela Recorrente ¢ confirmado por outros julgados do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais em casos iguais ao presente, nos quais,
diferentemente da conclusdo adotada no acérdao desafiado por meio do presente recurso, se
admitiu a compensacao de prejuizos fiscais sem levar em conta a trava 30% justamente por se
tratar da apurag¢ao de IRPJ no momento de extingdo da pessoa juridica;

- enquanto acorddo recorrido considera haver direito a compensacdo de
prejuizos na extincdo da pessoa juridica somente até o limite de 30% do lucro tributdvel, os
acordaos . paradigmas, - Acordao  CSRF n° 01-04.258 e Acordio n° 1103-000.619,

6
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diferentemente, afastam a referida limitagdo no aproveitamento de resultados fiscais negativos
realizada nas hipoteses de incorporacdo, fusdo, cisdo ou dissolucdo (extingdo da pessoa
juridica), reconhecendo o direito ao aproveitamento da integralidade da importancia;

- a compensagao de prejuizos fiscais superior a 30% ndo ¢ vedada pela lei no
caso de extingao da pessoa juridica, tal como a avaliada no feito em questdo. Conforme se vera
adiante na c¢xposicdo de motivos da préopria Lei n° 9.065/95, assim como pelo exposto nos
acorcdaos paradigmaticos, a razao pela qual tal limite persiste ¢ para assegurar uma tributacao
minima, um "fluxo de arrecadacao ". Uma vez que o ente € incorporado, esse motivo deixa de
xistir. Em outras palavras, a "trava" torna-se inaplicavel ao caso concreto, uma vez que nao se
subsume a hipdtese e ao objetivo da lei;

- a posicdo adotada no acdérddo atacado, a par de violar regras das Leis
8.981/95 € 9.065/95, que garantem o direito de utilizagdo integral dos resultados negativos, esta
em contrariedade com as normas de interpretagdo do ordenamento juridico pétrio;

- de fato, o art. 15 da Lei 9.065/95 nao exprime uma norma de excegao, mas,
ao contrario, estatui regra geral relativa a formacdo de prejuizos fiscais, a0 mesmo tempo
concedente e limitadora. Ocorre que essa norma deve ser vista na perspectiva das pessoas
juridicas em continuidade, contrariamente a daquelas em extingdo, que ndo mais terdo a
oportunidade de compensar o saldo de prejuizos excedentes ao limite posto genericamente;

- nesse caso, nao havendo vedagdo a compensacgao integral, esta-se diante do
chamado "siléncio eloqiiente da lei". Ou seja, o siléncio da lei em um contexto de normas
expressas a significar a existéncia de uma autorizagdo para proceder da forma que ndo ¢
expressamente vedada. Nao se confunde com lacuna na lei, visto que essa ¢ "falta de norma",
enquanto o "siléncio eloqiiente" ¢ uma norma derivada da omissdo consciente de inclusdo de

um comando proibitivo no texto legal,

- veja-se que a lacuna, de um lado, exige a utilizagdo de analogia (vedada nas
compensagoes, exclusdes e isengdes do crédito tributario, em conformidade com arts. 170 e
111 do CTN), enquanto, de outro, o "siléncio" nao comporta analogia, vez que significa a
existéncia de norma inserida no "siléncio da lei" sob determinada situagdo que deveria estar
abarcada expressamente por alguma norma. Tal situagcdo ja foi analisada e corroborada em
situacdes analogas pelo STJ e STF (REsp n° 971.016/SC e RE n° 131.013-8/SP);

- ainda, seria possivel interpretar o comando legal de acordo com a "redugao
teleologica", que pressupde a falta de norma plenamente adequada, ou melhor, hd norma que
nao excluiu expressamente fato incompativel com seu proprio espirito (intengdo). Ou seja, se o
escopo da norma nao tem relagdo com determinado fato, ndo ha porque exclui-lo de seu ambito
de incidéncia - o que se espera do aplicador ¢ que nem se cogite a aplicagdo da norma sob
outro escopo, ndo imaginado pelo legislador;

- conseqiientemente, poderia haver norma positiva e falta de norma de
negacdo da aplicagdo da norma positiva em determinadas situagdes. Assim, existiriam "lacunas
de interpretacao” ou "falsas lacunas", de modo que para se verificar se hd ou nao uma
regulamentacdo incompleta, faz-se necessario verificar a intengdo do legislador e/ou o espirito
da lei. Por tal interpretagdo, conclui-se desde ja que a intencao do legislador na Lei n. 9.065/65
ndo foi a de impedir a compensacao da totalidade dos prejuizos;
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- no que concerne ainda ao art. 15 da Lei n° 9.065/95, a falsa lacuna consiste
na auséncia de uma ordenagdo negativa quanto a hipotese de extingdo da pessoa juridica. Nada
obstante, sua intencdo estd em conformidade com a intencdo do legislador, que ¢ a de
compensacao integral dos estoques de prejuizos fiscais ao longo do tempo. Em complemento,
verifica-se a norma estd em harmonia com o art. 33 do Decreto-Lei n. 2341/87 (RIR/99, art.
514), que veda a transferéncia de prejuizos para a sucessora. Ou seja, falta a restrigdo da
aplicac@o da trava as situacdes de extingdo das pessoas juridicas, ndo havendo expressdao que
pudesse levar a entendimento contrario;

- como, notadamente, o espirito do art. 15 da Lei n°® 9.065/95 nao foi vedar a
compensagao integral, mas apenas posterga-la, ndo ha outra conclusao possivel sendo a de que
¢ permitida a compensacdo integral dos estoques de prejuizo fiscal no caso de extingdo da
pessoa juridica, e, ademais, também naquelas em que, em virtude da norma do referido art. 33,
a limitacdo frustra qualquer outra possibilidade de compensacdo do excedente;

- nesse sentido, ao ndo prever as hipdteses de aproveitamento de prejuizos
fiscais em caso de extin¢do da pessoa juridica, notando-se omissao do legislador no art. 15 da
Lei n° 9.065/95, ter-se-ia presente uma falsa lacuna na lei, fazendo-se necessario seu
preenchimento por método interpretativo, qual seja, o da reducdo teleoldgica. Afinal, deve-se
dar tratamento desigual para situagdes desiguais; in casu, o das pessoas juridicas que
continuam a operar e aquelas que sdo extintas. Em outras palavras, a trava se aplicaria apenas
as empresas que permanecem em atividade;

- a conclusdo ¢ mandatoéria, pois a diccdo legal (Lei n® 9.065/95, art. 15)
revela o direito ao uso do estoque acumulado, até o seu esgotamento, limitando-se apenas o
percentual a ser adotado em cada exercicio. A limitacdo de 30% serve somente para garantir ao
Estado um fluxo de receitas minimo ou satisfatorio & sua manutengdo. Isso inclusive estd
expresso na Exposicdo de Motivos de Medida Provisoria n° 988/95, convertida na Lei n°
9.065/95: "Arts. 15 e 16 do Projeto: (...) A limitagdo de 30% garante uma parcela expressiva da
arrecadacgdo, sem retirar do contribuinte o direito de compensar, até integralmente, num mesmo
ano, se essa compensac¢ao nao ultrapassar o valor do resultado positivo";

- a0 mesmo tempo, o artigo 514 do RIR/99 prescreve que, nas hipdteses de
fusdo, cisdo e incorporacdo, ¢ vedado as sucessoras compensarem os prejuizos fiscais mantidos
pelas sucedidas;

- assim, da analise conjunta das regras, verifica-se que, se os prejuizos fiscais
e as bases negativas ndo forem integralmente compensados na data de extingdo da empresa,
ndo poderdo ser aproveitados apos a operacgao societdria, em fungdo da vedagdao imposta pelo
artigo 514 do RIR/99. Logo, a admissdo de que a trava de 30% ¢ aplicadvel no momento de
extingdo da sociedade por incorporagdo, fusdo e cisdo, conduziria necessariamente a
inobservancia do quanto estabelecem as Leis 8.981/95 e 9.065/95, que garantem as sociedades
o direito de utilizagdo integral dos seus resultados negativos acumulados;

- dai, entdo, que a contradicao entre as normas em exame ¢ aparente, devendo
prevalecer a interpretacdo que as compatibilize, qual seja, a de que o limite de 30% ¢
inaplicavel nas situagdes de fusdo, cisdo e incorporacao de sociedades. Nao se trata de
analogia, vedada pelo direito tributario (CTN, art. 108), mas de interpretagdo sistematica das
normas, com o propdsito de compatibilizar o comando implicito do conjunto de prescrigdes
sobre, 0 tema, coerente -.até, mesmo,com a aplicacdo de uma interpretacdo literal a matéria,
fundada nocartigo 111:do-CTN;
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- ndo se trata de uma expectativa de direito a compensacdo de resultados
negativos que veio a ser posteriormente modificada, mas do exercicio de faculdade levando em
consideragdo o que prescreve a integralidade do ordenamento em relagdo ao tema;

- ndo hd como se entender que a incorporacao implique a perda do direito a
compensacdo, zarantido até entdo a sucedida por incorporagdao. Como visto, a limitagdo vigente
¢ apenas peicentual e nao temporal. Destarte, uma vez extinta a sociedade por incorporacao, ha
de sc resguardar e garantir o aproveitamento do seu prejuizo fiscal acumulado no balango
levantado por ocasido da incorporagdo, visto que, uma vez incorporada, esse aproveitamento
'std expressamente proibido pela incorporadora;

- 0 Superior Tribunal de Justica considera a limitagdo anual a compensagao
resultados negativos legal unicamente porque nao tolheu o direito ao aproveitamento integral
dos valores registrados, mas apenas por escalona-los ao longo do prazo de duragdo da pessoa
juridica (Agr no REsp 516.849/CE, AgRg no REsp 1027320/SP e AgRg no REsp 944.427/SP);

- seguindo essa linha, esse E. Conselho de Recursos Fiscais, inclusive em
decisdes recentes, exp0Os entendimento de que a trava de 30% s6 faz sentido quando a empresa
esta em continuidade, vez que a manuten¢do do limite em caso de extingdo, nada mais ¢ do que
obstar o aproveitamento do crédito e tributar o patrimonio da empresa e ndo a renda (Ac. 1103-
001.093, Ac. 1103-001.617 e Ac. 101-95.872);

- portanto, deve ser reformado o acérdao recorrido, aplicando-se ao caso o
entendimento firmado nos acérdios paradigmaticos, com o conseqiiente reconhecimento da
improcedéncia da autuagao.

Quando do exame de admissibilidade do recurso especial da contribuinte, a
Presidente da 3* Camara da 1* Se¢do de Julgamento do CARF, por meio do Despacho exarado
em 13/07/2015, admitiu o recurso especial reconhecendo a existéncia da divergéncia suscitada,
nos seguintes termos:

[.]

Examinando os acérddos apresentados como paradigmas, na integra,
verifica-se que tratam de situagao similar a analisada no acordao recorrido,
com conclusdes distintas.

Os acordaos paradigmas, ao analisarem compensagdes de prejuizos fiscais
sem o limite de 30%, em face incorporagéo, entenderam que a trava deixa
de ser aplicavel no caso de encerramento da atividade pela pessoa juridica.

O acordao recorrido, por sua vez, entende que inexiste previsao legal para a
nao observancia da trava de compensagao dos prejuizos fiscais no caso de
encerramento de atividades em face da incorporagédo da pessoa juridica por
outra.

Assim, entendo que restou caracterizada a divergéncia jurisprudencial
alegada.

CONTRARRAZOES DA PGFN
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Em 28/07/2015, o processo foi encaminhado a PGFN, para ciéncia do
despacho que admitiu o recurso especial da contribuinte, ¢ em 03/08/2015 o referido orgado
apresentou tempestivamente as contrarrazdes ao recurso, com os argumentos descritos abaixo:

- durante algum tempo a limitagdo de 30% para compensagdo dos prejuizos
fiscais, previsia nos diplomas legais acima indicados, foi objeto de questionamento pelos
contribnintes, com base na tese de suposta inconstitucionalidade. Contudo, a controvérsia
acabou dirimida pelo Supremo Tribunal Federal que, no julgamento do RE 344.994/PR,
Relator designado Min. Eros Grau, declarou a constitucionalidade do art. 58 da Lei n.°
3.981/95, relativamente ao Imposto de Renda Pessoa Juridica;

- idéntico entendimento foi adotado para a Contribui¢ao Social sobre o Lucro
Liquido (RE 545308, Relator(a): Min. MARCO AURELIO, Relator(a) p/ Acoérddo: Min.
CARMEN LUCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/10/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010
PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-05 PP-01244);

- em ambos os julgados, o STF sacramentou posicionamento segundo o qual
a compensac¢do de prejuizos fiscais de exercicios anteriores constitui auténtico beneficio fiscal,
que pode ser revisto a qualquer tempo pelo ente publico competente para a instituicdo do
tributo, portanto, vinculado ao principio da legalidade;

- outro fundamento relevante a ser destacado do julgamento do STF se refere
a inexisténcia de direito adquirido a compensagdo de prejuizos fiscais anteriores face,
justamente, a natureza juridica do beneficio tributario e o conceito de lucro;

- alega a recorrente que a trava de 30% so6 pode ser aplicada na existéncia de
anos-calendario subseqiientes ao da aplicagdo da limitacdo, sendo, portanto, incompativel com
situagdes em que a pessoa juridica seja extinta em decorréncia de fusdo, incorporacao ou cisdo;

- sem razdo a recorrente, contudo, pois seus argumentos nao resistem a um
confronto com os motivos determinantes exarados nas decisdes do STF nos RE 344.994/PR e
RE 545308/SP;

- sendo a compensagdao dos prejuizos fiscais de anos anteriores auténtico
instrumento de politica fiscal, ou seja, beneficio fiscal, como fixado pelo STF, por ébvio,
submete-se ao principio da legalidade estrita, ndo comportando interpretagdo extensiva ou por
analogia, nos moldes propugnados no art. 111 do CTN;

- sob essa perspectiva, incumbe exclusivamente ao ente publico competente
pela institui¢do do tributo delinear os contornos legais do beneficio fiscal a ser concedido.
Tanto o contribuinte, como a autoridade autuante e o julgador devem se ater os ditames
previstos na lei. Viola os principios basilares da hermenéutica juridica tributaria concluir que,
em se tratando de beneficio fiscal, eventual siléncio do legislador significaria a permissao para
extensdo as situagdes ndo abrangidas pela lei de regéncia;

- precisamente sobre a questdo aqui discutida, qual seja, compensagdo
integral dos prejuizos fiscais sem respaldo legal, o Superior Tribunal de Justica, de maneira
similar, apreciando a possibilidade de empresa incorporadora aproveitar os prejuizos fiscais de
anos anteriores de empresa incorporada, posicionou-se pela impossibilidade da pretensao,
justamente considerando a natureza juridica de beneficio fiscal da compensagao (REsp
307389/RS);
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- as Leis n%. 8.981/95 e 9.065/95 nao estabeleceram qualquer exceg¢do quanto
a regra de 30% para compensacao dos prejuizos fiscais relativamente a hipdtese de extin¢ao da
empresa. Permitir que a incorporada compense integralmente os prejuizos fiscais de anos
anteriores, sem qualquer respaldo legal, significa criar por mera exegese beneficio fiscal, sem
considerar usutpacio de competéncia do ente federativo responséavel pela institui¢ao do tributo;

- de outro modo, embora a recorrente ndo veicule expressamente a pretensao
de compensagdo de prejuizos fiscais da incorporada, haja vista o obice legal (art. 514/RIR), o
certo ¢ que colima por vias transversas alcangar tal intento. Melhor dizendo, a pretensdo
onstitui verdadeira burla tanto a previsao do art. 58 da Lei n.° 8.981/95, bem assim ao disposto
no art. 514/RIR, segundo o qual “A pessoa juridica sucessora por incorporagdo, fusao ou cisao
ndo poderd compensar prejuizos fiscais da sucedida (Decreto-Lei n® 2.341, de 1987, art. 33)”;

- 0 acolhimento da pretensdo da contribuinte demandaria a este Conselho
Administrativo agir como legislador positivo, o que colide ndo somente com os propositos
deste Orgdo Julgador Administrativo, cuja competéncia esta atrelada ao controle da legalidade,
mas, sobretudo, com o disposto no art. 2° da Constituicdo Federal;

- a ndo aplicacdo da trava de 30% para compensacdo dos prejuizos fiscais,
prevista nos arts. 58 da Lei n.° 8.981/95 e 15 da Lei n.° 9.065/95, implicaria na decretacdo de
inconstitucionalidade desses preceptivos legais, o que ¢ vedado tanto pelo art. 62 do RICARF,
como pelo enunciado da Simula 2/CARF segundo a qual “O CARF nao é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”;

- ndo se mostra ocioso rememorar que o Supremo Tribunal Federal ja fixou
entendimento de que, embora ndo declarando expressamente, o afastamento de um dispositivo
legal no todo ou em parte pelo 6rgdo julgador, significa, na realidade, a declaragdo da sua
inconstitucionalidade. E o que diz a Simula Vinculante 10/STF:

Viola a clausula de reserva de plenario (cf, artigo 97) a decisdao de 6rgao
fracionario de ftribunal que, embora n3o declare expressamente a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder publico, afasta sua
incidéncia, no todo ou em parte.

- exatamente sob essa perspectiva, a 5* Camara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, Acérdao 105.15.908, negou provimento ao recurso voluntario n.® 148.140, onde,
identicamente, o contribuinte pugnava pela compensacdo integral dos prejuizos fiscais em
razao de reorganizacao societaria;

- em face desse julgado a empresa interpds recurso especial para a Camara
Superior de Recursos Fiscais, o qual foi negado provimento pela Primeira Turma da CSREF,
Acordao 9101-00401, sessdao de 02.11.2009 - inteiro teor do julgado pendente de publicagdo.
Confiram-se os termos da certidao de julgamento: “Pelo voto de qualidade, negar provimento
ao recurso especial do contribuinte, sob o entendimento que o limite de 30% para compensacao
de prejuizos fiscais de periodos anteriores também ¢ aplicavel nos ajustes ao lucro real do

”,

balango e encerramento das atividades da empresa, [...]”;

- ¢ incontestavel a necessidade de observancia do limite legal de 30% para a
compensagdo de prejuizos fiscais, mesmo diante de casos de extingdo da empresa por
incorporagao, tal como na hipétese dos autos;
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- desse modo, deve ser mantido o acérddo atacado quanto a essa matéria,
negando-se provimento ao recurso especial da contribuinte.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator.

Conheco dos recursos especiais, porque eles preenchem os requisitos de
idmissibilidade.

A controvérsia que remanesceu no presente processo diz respeito a autuagao
de IRPJ por aplicagdo da chamada trava de 30% na compensagao de prejuizo fiscal e também a
exigeéncia da correlata multa de oficio da empresa incorporadora, na condi¢do de sucessora da
empresa incorporada.

No ano-calendario 2005, a Cia. Brasileira de Bebidas foi incorporada pela
empresa recorrente. Em razdo desse evento societdrio, a empresa incorporada (e extinta)
compensou integralmente o prejuizo fiscal acumulado com o lucro apurado até a data da
incorporagdo, sem a observancia da "trava" de 30%, prevista nos artigos 15 e 16 da Lei
9.065/95.

Na dtica da Fiscalizagdo, o excesso na compensacdo de prejuizo fiscal
acarretou uma redug¢ado indevida da base de calculo do IRPJ, o que resultou na lavratura de auto
de infragdo para exigéncia do imposto que deixou de ser apurado e recolhido. Além disso,
também foi exigida da incorporadora (na condi¢do de sucessora) a multa de oficio de 75%
langada conjuntamente com o IRPJ.

O langamento foi integralmente mantido pela decisdo de primeira instancia
administrativa.

A decisdo de segunda instdncia administrativa (ora recorrida), por sua vez,
deu provimento parcial ao recurso voluntario da contribuinte, para fins de, relativamente as
matérias que interessam nesse momento, afastar a aplicacdo da multa de oficio na empresa
sucessora/incorporadora.

O recurso especial da PGFN objetiva restabelecer a exigéncia da multa de
oficio para a empresa sucessora/incorporadora.

Ja o recurso especial da contribuinte (sucessora por incorporagdo) pretende
afastar o langamento do proprio IRPJ, defendendo o direito da compensagdo integral dos
prejuizos fiscais, sem o limite legal de 30%, por se tratar de empresa extinta por incorporacao.

O julgamento deve ser iniciado pelo recurso especial da contribuinte, porque
ele trata da rubrica principal (o proprio imposto). E que s6 ha sentido em examinar a questio da
multa se a exigéncia do imposto for mantida. Do contrario, a multa fica prejudicada pela sua
relagdo de dependéncia com o IRPJ.
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RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE

A contribuinte autuada argumenta que a empresa por ela incorporada poderia
compensar integralmente o prejuizo fiscal acumulado com o lucro apurado até a data da
incorporagdo, sem a observancia da "trava" de 30%, prevista nos artigos 15 e 16 da Lei
9.065/95, verbis:

Art. 15. O prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendario
de 1995, podera ser compensado, cumulativamente com os prejuizos fiscais
apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro liquido ajustado pelas
adicdes e exclusdes previstas na legislagdo do imposto de renda, observado
o limite maximo, para a compensacao, de trinta por cento do referido lucro
liquido ajustado.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo somente se aplica as pessoas
juridicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislagao
fiscal, comprobatérios do montante do prejuizo fiscal utilizado para a
compensagao.

Ela sustenta suas razdes em aspectos que abordam principalmente a
implicacdo legal de o direito a compensacao de prejuizo fiscal estar assegurado para os anos
seguintes e as nuances desse direito diante do quadro de continuidade ou ndo das atividades da
pessoa juridica.

A matéria em pauta ainda ¢ objeto de controvérsias no CARF, mas eu me
filio a interpretagdo que ja ha algum tempo vem prevalecendo na Camara Superior de Recursos
Fiscais - CSRF, no sentido de que a compensagao de prejuizos fiscais deve observar o limite
legal de 30% do lucro liquido ajustado pelas adi¢des e exclusdes previstas na legislacdo,
mesmo no caso de encerramento das atividades da pessoa juridica, seja por incorporagdo, ou
por qualquer outro evento.

Como razoes de decidir, adoto inicialmente o brilhante voto do Conselheiro
Marcelo Cuba Netto no Acérdao n® 1201-000.888, de 09/10/2013, que fez um perspicaz
estudo do tema (14, como aqui, a recorrente era a contribuinte):

Feitas essas consideragdes iniciais, passemos a examinar o0s
fundamentos da tese proposta pela interessada.

Afirma a recorrente que o significado de uma norma juridica ndo é
aquele que advém diretamente da literalidade do texto normativo, devendo,
ao contrario, ser extraido mediante o emprego dos métodos de
interpretagdo aceitos tanto pela doutrina quanto pela jurisprudéncia, em
especial o historico, o sistematico e o teleoldgico.

Nesse sentido, explica que a nova sistematica de compensagao de
prejuizos fiscais introduzida pela Lei n® 9.065/95 ha que ser compreendida
mediante comparagcdo com o sistema vigente até entdo. Diz que, na
sistematica anterior (Lei n°® 8.541/92), era possivel a compensacao integral
de prejuizos, porém com limitagao temporal de quatro periodos-base. Alega
que a nova sistematica extinguiu o limite temporal, mas manteve o direito a
compensagao integral, observado o limite de 30% em cada periodo-base
futuro.
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Conclui, assim, que no periodo em que ocorrer incorporagao, fusdo ou
cisdo, ainda que parcial, da pessoa juridica, ndo sendo mais possivel a
compensagado dos prejuizos em periodos-base futuros, a unica solugao
juridica possivel, consentanea com o preceito contido na Lei n® 9.065/95 de
que o sujeito passivo ndo perde o direito & compensagao, é que o limite de
3U% nao se aplica.

Pois bem, relativamente a essa argumentacao é preciso, inicialmente,
concordar com a recorrente quando afirma que o significado da norma
juridica deve ser compreendido mediante o emprego dos métodos de
hermenéutica juridica.

No entanto, a interpretagao histérica empreendida pela recorrente parte
de uma premissa equivocada, qual seja, a de que tanto na sistematica de
compensagao vigente antes do advento da Lei n° 9.065/95, quanto na atual,
o sujeito passivo tem direito a compensacgao integral de prejuizos fiscais.
Vejamos.

Na sistematica anterior o sujeito passivo tinha o direito & compensacao
de prejuizos, desde que observado o limite temporal de quatro anos.
Exemplifiquemos com duas situagdes distintas:

a) o sujeito passivo apura no ano “X” prejuizo fiscal de R$
1.000,00. Nos quatro anos subsequentes apura lucro liquido ajustado,
respectivamente, nos valores de R$ 200,00, R$ 300,00, R$ 400,00 e R$
400,00;

b) o sujeito passivo apura no ano “X” prejuizo fiscal de R$
1.000,00. Nos quatro anos subsequentes apura lucro liquido ajustado,
respectivamente, nos valores de R$ 100,00, R$ 200,00, R$ 200,00 e R$
300,00;

Na hipotese descrita na situacdo “a@” o sujeito passivo podera
compensar integralmente o prejuizo. Ja na hipétese descrita na situagao “b”
0 sujeito passivo ndo podera, e, ainda que se diga que isso se deva a
imposigao do limite temporal, o fato iniludivel &€ que restara uma parcela que
nao mais sera passivel de compensacdo. Em outras palavras, na situacao
“b” ndo havera compensacao integral do prejuizo apurado no ano “X”.

Portanto, resta claro que a previséo, por lei, de um limite temporal é
incompativel com a premissa afirmada pela recorrente de existéncia de um
direito do sujeito passivo em compensar integralmente seus prejuizos
fiscais. O que existia na sistematica anterior era algo distinto, qual seja, um
direito do sujeito passivo em compensar até _integralmente seus prejuizos
fiscais, a depender do caso concreto, como ilustrado nas situagdes “a” e “b”
retro.

E dizer que a compensacdo podera ser realizada até integralmente é
algo distinto de dizer que podera ser realizada integralmente. E que ao
estabelecer que a compensacdo podera ser realizada até integralmente a
lei, desde logo, admite que podera haver hipéteses em que a compensacio
ndo se dara integralmente, conforme visto na situacéo “b”.

Seguindo a trilha da interpretacao historica proposta pela interessada, é
de se dizer que a nova sistematica introduzida pela Lei n® 9.065/95, na linha
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da sistematica anterior, manteve o direito do sujeito passivo em compensar
até integralmente seus prejuizos fiscais. Afastado o limite temporal de
quatro anos, e introduzido o limite maximo de reducdo do lucro liquido
ajustado em 30%, o direito a compensagao (até integral) passou a poder ser
exercido ao longo da existéncia da pessoa juridica.

A propria exposicdo de motivos a Medida Provisoria n® 998/95,
posteriormente convertida na Lei n® 9.065/95, e apontada pela interessada
para sustentar a sua tese, expressamente prevé que o sujeito passivo
podera compensar até integralmente seus prejuizos fiscais. Confira sua
redacgao:

"Arts. 15 e 16 do Projeto: decorrem de Emenda do Relator, para
restabelecer o direito a compensagéo de prejuizos, embora com as
limitagcbes impostas pela Mediada Provisoéria n. 812/94 (Lei n. 8981/95).
Ocorre hoje vacatio legis em relagdo a matéria. A limitagdo de 30%
garante uma parcela expressiva da arrecadagdo, sem retirar do
contribuinte o direito de compensar, até_inteqralmente, num mesmo
ano, se essa compensagdo n&o ultrapassar o valor do resultado
positivo." (Grifamos)

Assim, a compensacgao podera se dar até _integralmente, seja em um
mesmo ano, seja em diversos anos ao longo da existéncia da pessoa
juridica, desde que observado, em cada um desses anos, o limite maximo
de redugéo do lucro liquido ajustado em 30%.

Se no ano da extingdo da pessoa juridica, ou da sua cisdo parcial, o
valor dos prejuizos acumulados for superior a 30% do lucro liquido ajustado,
ainda assim o limite devera ser observado. E que tal como na situacéo “b”
referente a sistematica antiga, também na sistematica atual podera haver
casos, como o retratado nos presentes autos, em que o sujeito passivo n&o
podera compensar integralmente seus prejuizos acumulados, haja vista a
imposigéo do limite de 30%. E ndo ha nada de ilegal nisso, pois a lei ndo
garante o direito a compensacéo integral.

Na sequéncia de sua pega recursal a interessada enfatiza o emprego
da interpretacdo sistematica. Argumenta que, ao contrario do que disse a
fiscalizagdo, o caso dos autos ndo € de lacuna no ordenamento juridico
(inexisténcia de norma), e sim de uma norma juridica existente, porém
implicita.

Diz, primeiramente, que o exame conjunto do aludido art. 15 da Lei n°
9.065/95 com o abaixo transcrito art. 33 do Decreto-lei n°® 2.341/87
conduziria a conclusdo da existéncia de uma norma implicita cujo conteudo
seria a inaplicabilidade do limite de 30% quando da extingdo da pessoa
juridica ou de sua cisao parcial.

Art. 33. A pessoa juridica sucessora por incorporagdo, fusdo ou cisdo
nao podera compensar prejuizos fiscais da sucedida.

Paragrafo tnico. No caso de cisdo parcial, a pessoa juridica cindida
podera compensar 0S Seus proprios prejuizos, proporcionalmente a
parcela remanescente do patriménio liquido.



Processo n® 19515.006116/2008-46 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-002.226 Fl1. 1.017

Também aqui ndo me parece estar correta a interpretacao proposta
pela defesa. Vejamos.

O art. 15 da Lei n° 9.065/95 veda a compensagédo de prejuizos em
montante que reduza em mais do que 30% o lucro liquido ajustado do
periodo. Nao ha mencgéao, nesta norma, aos eventos de extingdo da pessoa
juridica ou sua cis&o parcial.

Por sua vez, o art. 33 do Decreto-lei n® 2.341/87 veda que a sucessora
compense prejuizos da sucedida, e, em caso de cisdo parcial, limita a
compensacgdo, pela propria pessoa juridica, ao valor de seu prejuizo
proporcional a parcela do patriménio nao objeto da ciséo.

A incidéncia isolada de cada uma dessas duas normas a hipotese de
extingdo de pessoa juridica que possua prejuizos fiscais acumulados em
montante superior a 30% do lucro liquido ajustado conduzira as seguintes
conclusdes:

a) art. 15 da Lei n® 9.065/95 - impossibilidade de compensacao,
pela pessoa juridica extinta, do valor do prejuizo fiscal acumulado nao
compensado por forga do limite de 30%;

b) art. 33 do Decreto-lei n°® 2.341/87 - impossibilidade de
compensagao, pela sucessora, do valor do prejuizo fiscal acumulado nao
compensado pela sucedida.

Ja a interpretacdo conjunta dessas duas normas sobre a mesma
situagéo hipotética acima descrita conduziria, de acordo com a recorrente, a
conclusao da existéncia de uma norma implicita cujo conteudo afastaria a
aplicacao do limite de 30% a pessoa juridica extinta.

Ocorre que o simples fato de o prejuizo ndao compensado pela sucedida
também nao ser passivel de compensacdo pela sucessora ndo conduz,
necessariamente, a conclusdo de que o limite de 30% deva ser afastado na
hipétese aventada. Dito de outro modo, se as premissas (o art. 15 da Lei n°®
9.065/95 e o art. 33 do Decreto-lei n° 2.341/87) do silogismo légico-dedutivo
proposto pela recorrente ndo conduzem necessariamente a conclusao de
que o limite de 30% deva ser afastado no caso de extingdo da pessoa
juridica, entdo a recorrente deve reconhecer que ndo logrou éxito em
demonstrar a existéncia da aludida norma implicita.

[..]

Prossegue a recorrente em sua defesa afirmando, com fundamento nas
licdes de Karl Larenz, que a ja citada norma implicita também pode ser
deduzida a partir do siléncio eloquente da lei.

No Capitulo V.2 de sua famosa obra (Metodologia da Ciéncia do Direito,
3a. ed., pg. 524 e ss.), o prestigiado filésofo do direito citado pela recorrente
discorre sobre o conceito e espécies de lacunas. Nesse sentido, explica que
nem todo siléncio da lei deve ser tido como uma lacuna, conforme trecho a
seguir transcrito:

Poderia pensar-se que existe uma lacuna sé quando e sempre que a lei
(...) ndo contenha regra alguma para uma determinada configuragdo no
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caso, quando, portanto, “se mantém em siléncio”. Mas existe também
um “siléncio eloquente” da lei.

Assim é que, pelas licdes de Larenz, nem todo siléncio da lei deve ser
compreendido como uma lacuna a ser preenchida pelo aplicador do direito.
Casos ha em que, embora o legislador haja silenciado sobre determinado
assunto, ndo significa que haja ali uma lacuna, dai porque nao pode o
aplicador pretender regula-la por meio de analogia, principios gerais do
direito ou qualquer outro método de integragéo do direito. E o que o autor
chama de siléncio eloquente.

Pois bem, a idéia de lacuna corresponde a antitese da idéia de
existéncia de norma, seja explicita seja implicita. Em outras palavras, se ha
norma regulando o caso, ainda que implicita, entdo ndo havera ali uma
lacuna. Inversamente, se ha lacuna, ndo ha norma regulando o caso, ainda
que implicita.

A questdo do siléncio eloquente da lei, segundo leciona Larenz, esta
afeto ao campo das lacunas, e ndo ao campo da existéncia de normas,
sejam estas explicitas ou implicitas. Portanto, ao procurar conectar o
problema das normas implicitas a questdao do siléncio eloquente da lei a
recorrente mistura alhos e bugalhos.

Na sequéncia, a interessada faz uso do principio da eventualidade
alegando que, se for entendido haver lacuna, € ndo norma implicita, deve
ela ser preenchida segundo o espirito da lei. Argumenta que, como o
espirito do art. 15 da Lei n® 9.065/95 nao foi vedar a compensacéo integral,
qualquer integracao s6 podera ser produzida no sentido de assegurar a
compensagao sem a observancia do limite de 30%, nas situagdes em que
em virtude de outra norma (art. 33 do Decreto-lei n°® 2.341/87) a limitagéo
nessas situacdes frustraria qualquer possibilidade de compensacgéao futura
do excedente.

Novamente a recorrente traz a balha a questdo da compensagao
integral do prejuizo. Sua argumentacgao, agora, € que ha uma lacuna na Lei
n°® 9.065/95, a qual deixou de excepcionar o limite de 30% previsto no art.
15 as hipdteses de extingdo ou cisdo parcial da pessoa juridica.

No entanto, conforme Larenz, nem todo siléncio da lei pode ser tido
como uma lacuna. Nesse sentido, o simples fato de a Lei n°® 9.065/95 nao
excepcionar a incidéncia de seu art. 15 a casos como o dos presentes
autos, ndo nos autoriza concluir que exista uma lacuna naquela lei.

Mas, entdo, quando é que poder-se-a dizer que existe uma lacuna na
lei? A resposta pode ser encontrada também em Larenz (sobre o assunto
vide, também, Aleksander Peczenik, in On Law and Reason, pg. 24 e ss.).
Havera uma lacuna na lei quando, com base nos valores albergados pelo
sistema juridico, for possivel afirmar que a norma deveria existir. E se o
legislador ndo produziu uma norma que, em razéo dos valores presentes no
ordenamento juridico, deveria existir, entdo o proprio direito autoriza ao
aplicador promover a integragao da lacuna, por meio de analogia, principios
gerais do direito, equidade, etc.

Ja vimos anteriormente que ndo existe norma juridica, sequer implicita,
estabelecendo o .direito .do sujeito, passivo,em compensar integralmente
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seus prejuizos fiscais. Investiguemos agora se essa propalada
compensagao integral, apesar de ndo ser um direito formalmente
estabelecido, constitui-se em um valor resguardado pelo ordenamento
juridico. Se a resposta for positiva, entdo, conforme afirmado pela
recorrente, ha que se reconhecer a existéncia de uma lacuna na Lei n°
9.065/95 ao nao excepcionar a incidéncia de seu art. 15 aos casos de
extingdo ou cisdo parcial.

A defesa nao aponta qual a norma ou conjunto de normas do
ordenamento que albergaria esse suposto valor. Certamente nao esta ele
contido no art. 33 do Decreto-lei n® 2.341/87, pois, como dito outrora, o
simples fato de o prejuizo ndo compensado pela sucedida também nao ser
passivel de compensacgao pela sucessora ndo conduz, necessariamente, a
conclusao de que o limite de 30% deva ser afastado nas hipéteses de
extingdo ou cisdo parcial.

Talvez a unica norma do ordenamento juridico em que seria possivel
vislumbrar a existéncia do afirmado valor (compensagéo integral de
prejuizos) é a contida no art. 153, Ill, da Constituicdo da Republica, o qual
estabelece competir a Unido instituir imposto sobre a renda e proventos de
qualquer natureza.

Ocorre que o préprio STF, ao examinar por diversas vezes a questao, ja
afirmou e reafirmou que a limitacdo de 30% a compensacao de prejuizos
ndo ofende o conceito constitucional de renda, dai porque € de se concluir
nao ser possivel dele se inferir a existéncia do alegado valor concernente a
compensacao integral de prejuizos.

Também como fundamento deste voto, cito, na sequencia, o Acordao CSRF
n° 9101-00.401, de 02/10/2009, decisdo que retrata uma mudanga de posicionamento no
CAREF, motivada, entre outras razdes, por decisdes do proprio Poder Judicidrio:

Voto
Conselheira IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO
[...]

Os Tribunais Superiores ja definiram que na compensagao de prejuizos
ndo se trata de direito adquirido, mas sim de uma expectativa de direito,
como demonstram decisdes do Superior Tribunal de Justiga, como exemplo
o Recurso Especial n°. 307.389 - RS, que ao enfrentar semelhante questao
pronuncia-se da forma seguinte:

[..]

Também o STF se pronunciou acerca do tema, em 25/03/2009, no RE
344.994-0 do Parana, cujo Relator inicial, o Ministro Marco Aurélio restou
vencido. Redige o voto vencedor o Ministro Eros Grau, acérddo assim
ementado:

EMENTA:

RECURSO EXTRAORDINARIO. TRIBUTARIO. IMPOSTO DE
RENDA, . DEDUCAO DE PREJUIZOS FISCAIS LIMITACOES
ARTIGOS 42.E 58 DA LEl N° 8.981/95, CONSTITUCIONALIDADE.
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AUSENCIA DE VIOLACAO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 150,
INCISO Ill, ALINEAS "A" E 'B", E 5°, XXXVI, DA CONSTITUICAO DO
BRASIL.

O direito ao abatimento dos prejuizos fiscais acumulados em
exercicios anteriores é expressivo de beneficio fiscal em favor do
contribuinte. Instrumento de politica_tributaria que pode ser revista
pelo Estado. Auséncia de direito _adquirido. A Lei n. 8.981/95 nao
incide sobre fatos geradores ocorridos antes do inicio de sua vigéncia.
Prejuizos ocorridos em exercicios anteriores nao afetam fato gerador
nenhum. Recurso extraordinario a que se nega provimento.

Neste recurso pretendia o autor que a trava nao incidisse sobre os
saldos de prejuizos ocorridos até dezembro de 1994, sob argumento de que
se estava diante de um direito adquirido a compensacéo de todo prejuizo e
a nova lei ndo poderia restringir tal direito.

Alias, quanto a interpretacao teleolégica pretendida no paradigma
trazido a colagdo, no que toca aos prejuizos fiscais, o Supremo Tribunal
Federal decidiu, em sua composi¢gdo Plenaria, que a compensacido de
prejuizos fiscais tem natureza de beneficio fiscal e pode, como instrumento
de politica tributaria, ser revisto pelo legislador sem implicar, sequer, no
direito adquirido. Destaque é de ser dado ao voto da Ministra Ellen Gracie,
que bem traduz a logica do que aqui defendemos e neutraliza os
argumentos da Recorrente nos seguintes termos:

(...)

4. Ja quanto a limitagdo da compensagdo dos prejuizos fiscais
apurados até 31.12.1994, destaco, por oportuno, as palavras sucintas
e rigorosamente claras com que rejeitou o pedido de liminar, ocasiéo
em que o eminente Juiz Federal Anténio Albino Ramos de Oliveira
assentou quanto importa para o deslinde da quest&o.

"A lei questionada limitou as dedugbes de prejuizos da base de
calculo do imposto de renda e da contribuicdo social referentes a
exercicio futuro. Vedado estaria fazé-lo em relagdo a fatos geradores
ja ocorridos quando de sua publicagdo, ou para exigéncia no mesmo
exercicio. " (fl. 44)

5.(..)

Entendo, com vénia ao eminente Relator, que 0s impetrantes tiveram
modificada pela Lei 8981/95 mera expectativa de direito donde o ndo-
cabimento da impetragéo.

6. Isto porque, o conceito de lucro é aquele que a lei define, ndo
necessariamente, o que corresponde as perspectivas societarias ou
econdmicas.

Ora, o Regulamento do Imposto de Renda - RIR, que antes
autorizava o desconto de 100% dos prejuizos fiscais, para efeito de
apuragao do lucro real, foi alterado pela Lei 8981/95, que limitou tais
compensagbes a 30% do Iucro real apurado no exercicio
correspondente.
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7. A rigor, as empresas deficitarias nao tém "crédito" oponivel a
Fazenda Publica. Lucro e prejuizo s&o contingéncias do mundo dos
negocios. Inexiste direito liquido e certo a "socializagdo" dos prejuizos,
coma a garantir a sobrevivéncia de empresas ineficientes. E apenas
por benesse da politica fiscal - atenta a valores mais amplos como o
da estimulagdo da economia € o da necessidade da criacdo e
manutengdo de empregos - que se estabelecem mecanismos como o
que ora examinamos, mediante o qual é autorizado o abatimento dos
prejuizos verificados, mais além do exercicio social em que
constatados. Como todo favor fiscal, ele se restringe as condi¢cbes
fixadas em lei. E a lei vigorante para o exercicio fiscal que definiré se
0 beneficio sera calculado sobre 10, 20 ou 30%, ou mesmo sobre a
totalidade do lucro liquido. Mas, até que encerrado o exercicio fiscal,
ao longo do qual se forma e se conforma o fato gerador do Imposto de
Renda, o contribuinte tem mera expectativa de direito quanto a
manutengdo dos patamares fixados pela legislagdo que regia os
exercicios anteriores.

Nao se cuida, como parece claro, de qualquer alteracao de base de
calculo do tributo, para que se invoque a exigibilidade de lei
complementar. Menos ainda, de empréstimo compulsaorio.

N&o ha, por isso, quebra dos principios da irretroatividade (CR, art.
150, Ill, a e b ) ou do direito adquirido (CF, art 5°, XXXVI).

(...)

8. Por tais razées, peco licenca para seguir a linha da divergéncia
inaugurada pelo Ministro Eros Grau.

Em sendo a compensagdo de prejuizos fiscais espécie de incentivo
fiscal outorgado por lei e ndo um patrimdnio do contribuinte a ser
socializado, ndo se pode ampliar o sentido da lei nem ampliar o seu
significado, eis que as normas que cuidam de beneficios fiscais devem ser
interpretadas de forma restritiva nos termos do artigo 111 do Cddigo
Tributario Nacional.

[.]

Dessa forma, em homenagem ao comando legal do art. 111 do CTN,
que impoe restricdo de interpretacdo das normas que concedem beneficios
fiscais, como é o caso, descabe o elastério interpretativo pretendido pela
Recorrente.

Vale trazer a baila o Acéordao CSRF n° 9101-001.337, de 26/04/2012, que
faz uma pertinente observacdo acerca da evolucdo da legislagdo sobre a compensagdao de
prejuizos fiscais, a0 mesmo tempo em que aborda os aspectos materiais € temporais para a
incidéncia do imposto, conforme consta do voto vencedor que orientou aquela decisdo:

Voto Vencedor
Conselheiro Alberto Pinto S. Jr..

Com a devida vénia do ilustre Relator, ouso discordar do seu tado
elaborado voto, por enxergar, nele, um carater muito mais propositivo do
que ‘analitico do Direito posto.
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Sustenta o ilustre relator que: “o direito a compensacgéo existe sempre,
até porque, se negado, estar-se-a a tributar um nédo acréscimo patrimonial,
uma ndo renda, mas sim o patriménio do contribuinte que ja suportou tal
tributagédo”.

Ora, se isso fosse realmente verdade, a legislagdo do IRPJ que vigorou
até a entrada em vigor da Lei 154/47 teria ofendido o conceito de renda e
chegariamos a absurda conclusdo de que, até essa data, tributou-se, no
Brasil, outra base que ndo a renda. Da mesma forma, mesmo apds a
autorizacdo da compensacao de prejuizos fiscais (Lei 154/47), também nao
se estaria tributando a renda, pois sempre foi imposto um limite temporal
para que se compensasse O prejuizo fiscal, de tal sorte que, em néo
havendo lucros suficientes em tal periodo, caducava o direito a compensar o
saldo de prejuizo fiscal remanescente. Pelo entendimento esposado pelo
ilustre Relator, a perda definitiva do saldo de prejuizos fiscais, nesses casos,
também contaminaria os lucros reais posteriores, ja que ndo mais estariam a
refletir “renda”. Nao é razoavel imaginar que toda a legislacdo do IRPJ que
vigorou até a entrada em vigor da Lei 9.065/95 (ou do art. 42 da Lei
8.981/95) tenha ofendido o conceito de renda, nem também ¢é possivel
sustentar que a Lei 9065/95 tenha instituido um novo conceito de renda.

Note-se que o art. 43 do CTN trata do aspecto material do imposto de
renda, seja de pessoa juridica ou fisica, e ndo ha que se dizer que a
legislacdo do IRPF ofende o conceito de renda ali previsto, pelo fato, por
exemplo, de nao permitir que a pessoa fisica que tenha mais despesas
médicas do que rendimento em um ano leve o seu descréscimo patrimonial
para ser compensado no ano seguinte.

Na verdade, o CTN nao tratou do aspecto temporal do IRPJ, deixando
para o legislador ordinario fazé-lo. Ora, se o legislador ordinario define como
periodo de apuragdo um ano ou trés meses, € nesse periodo que deve ser
verificado o acréscimo patrimonial e ndo ao longo da vida da empresa como
quer o Relator. Sobre isso, vale trazer a colagéo trecho colhido do voto do
Min. Garcia Vieira no Recurso Especial n® 188.855-GO, in verbis:

“Ha que compreender-se que o art. 42 da Lei 8.981/1995 e o art. 15
da Lei 9.065/1995 nao efetuaram qualquer alteragdo no fato gerador
ou na base de calculo do imposto de renda. O fato gerador, no seu
aspecto temporal, como se explicara adiante, abrange o periodo
mensal. Forgoso concluir que a base de calculo é a renda (lucro)
obtida neste periodo. Assim, a cada periodo corresponde um fato
gerador e uma base de calculo préprios e independentes. Se houve
renda (lucro), tributa-se. Se nao, nada se opera no plano da obrigagdo
tributaria. Dai que a empresa tendo prejuizo ndo vem a possuir
qualquer "crédito” contra a Fazenda Nacional. Os prejuizos
remanescentes de outros periodos, que dizem respeito a outros
fatos geradores e respectivas bases de cadlculo, ndo séao
elementos inerentes da base de calculo do imposto de renda do
periodo em apuracao, constituindo, ao contrdrio, benesse
tributaria visando minorar a ma atuacdo da empresa em anos
anteriores..”

Data maxima vénia, confunde-se o Relator quando cita o art. 189 da Lei
6.404/76, para sustentar que “o lucro societario somente é verificado apos a
compensagado-dos-prejuizos dos exercicios anteriores”. Primeiramente, por
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forca do disposto nos arts. 6 e 67, Xl, do DL 1598/77, o lucro real parte do
lucro liquido do exercicio, ou seja, antes de qualquer destinagdo, inclusive
daquela prevista no art. 189 em tela (absorver prejuizos acumulados). Em
segundo, os arts. 6 e 67, XlI, do DL 1598/77 ja demonstram, a saciedade,
que o acréscimo patrimonial que se busca tributar é de determinado periodo
- iucro liquido do exercicio.

Sustenta também o Relator que “a compensacao de prejuizos fiscais
ndo deve ser entendida como um beneficio fiscal’ e traz jurisprudéncia do
STJ nesse sentido. Todavia, a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal é
em sentido contrario, ou seja, que “somente por benesse da politica fiscal
que se estabelecem mecanismos como o ora analisado, por meio dos quais
se autoriza o abatimento de prejuizos verificados, mais além do exercicio
social em que constatados”, conforme diccdo da Min. Ellen Gracie ao julgar
0 RE 344994,

Evidencia ainda o carater de mera liberalidade do legislador ordinario,
quando se verifica que, para o IRPF, decidiu-se que apenas os resultados
da atividade rural podem ser compensados com prejuizos de periodos
anteriores. Ou seja, o beneficio de poder compensar prejuizos fiscais foi
concedido apenas a uma parte do universo de contribuinte de IRPF.

Duas verdades 6bvias se deduz de tal entendimento: primeiro, renda é
0 acréscimo patrimonial dentro do periodo de apuragcdo definido em lei;
segundo, a compensacgao de prejuizo poderia ser totalmente desautorizada
pelo legislador ordinario, pois ndo haveria ofensa ao conceito de renda (art.
43 do CTN).

[..]

Vale ainda ressaltar que, quando o legislador ordinario quis, ele
expressamente afastou a trava de 30%. Refiro-me ao art. 95 da Lei
8.981/95. Assim, nem mesmo o Poder Judiciario poderia chegar tao longe a
ponto de criar, por jurisprudéncia, uma nova excec¢ao a regra da trava de
30%, sob pena de se estar legislando positivamente.

[.]

Hé ainda o Acérdao CSRF n° 9101-001.760, de 16/10/2013, que também
trata com profundidade de varios aspectos suscitados pela contribuinte em seu recurso:

Voto Vencedor - Mérito
Marcos Aurélio Pereira Valadao - Redator Designado

[.]

Sopesando os argumentos da Fazenda e do Contribuinte, a |. Relatora
inicialmente traga um histérico da legislacdo que rege a matéria da
compensacao de prejuizos. Pego vénia para reproduzir entre aspas trechos
do voto da |. Relatora, porque desta forma se torna mais clara a
contraposicdo de argumentos. A I. Relatora parte da constatacdo de que
"nunca subsistiram limitagdes temporais e quantitativas concomitantemente"
e conclui que isto se deve a razdo de ser a compensacao de prejuizos um
direito do contribuinte, "inerente aos principios que regem a apuragédo do
IRPJ/CSLL e“aldgica’contabil que determina os efeitos intertemporais dos
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atos das pessoas juridicas, a qual atribui os critérios de apuragao do lucro
liquido, ponto de partida para a apuragdo do IRPJ e da CSLL"
Primeiramente, embora nunca tenham subsistido limitacbes temporais e
quantitativas concomitantemente, até 1945, no Direito brasileiro, nao existia
possibilidade de compensagado de prejuizos, ou seja, a limitacdo era total,
assim os prejuizos de um periodo de apuragao ndo eram transportados para
o periodo seguinte, que eram considerados estanques. Ora, isto era muito
pior para o contribuinte, pois ndo havia limites porque simplesmente n&o era
possivel compensar o0 prejuizo, e a norma nao foi considerada
inconstitucional. No que diz respeito ao segundo argumento, embora a
I6égica contabil seja usada para o calculo da base tributavel do IRPJ e da
CSLL, a base de calculo do imposto esta sob o império da lei que pode,
inclusive, ser diferente, ou mesmo contraria a légica contabil, que é
lastreada em principios geralmente aceitos, resolugbes e pronunciamentos
de instituicdes de Direito Privado, etc... Ocorre que em matéria de direito
publico, sempre prevalece a lei. Assim, em que pesem argumentos que
possam ser procedentes dentro da légica contabil na qual todo prejuizo deve
ser confrontado com os resultados dos periodos seguintes (e
imediatamente), esta néo é a logica legal.

Na verdade, a légica da lei tem a ver com dois aspectos essenciais ao
caso, a periodizagao e o fato gerador do imposto de renda.

A periodizagao é importante pois ha que se confrontar situagcbes em
tempos diferentes para que se identifique se a empresa tem ou néo prejuizo,
se a empresa tem ou nao lucro. Esta l6gica contabil existe para se informar
ao dono do "equity" acionista ou sdcio, como esta evoluindo seu patrimonio,
0 que so6 tem légica se forem confrontados periodos distintos. E dai se faz a
escolha temporal, que pode ser cinquenta anos, dez anos, um ano, seis
meses, trés meses, um més, etc, aquilo que a loégica contabil entender
conveniente em termos de mercado, pois como foi dito informar ao dono do
capital a situacdo do seu patrimbénio é a fungcdo da contabilidade. No caso
brasileiro, este prazo esta na propria lei comercial (art. 175 da Lei.
6.404/1977, prevé o exercicio social de um ano, e em seu Par. Unico
permite periodos distintos). Dai que em fung¢ao da continuidade, ou principio
da continuidade, os prejuizos tém que ser levados em conta, pois o acionista
ou socio ndo olha o seu investimento por periodos equivalentes ao exercicio
social, mas por todo o periodo do investimento que planejou, embora tenha
que “tomar o pulso” de tempos em tempos (e.g., balangos mensais,
semestrais ou anuais, com 0s prejuizos passando para o periodo seguinte).
Assim, um acionista que tem em perspectiva agcdes de uma empresa por um
determinado periodo, olha o quanto o investimento vale no inicio e no final
do periodo; assim, vinculado a uma légica contabil, todos os ganhos e todas
as perdas do periodo devem ser computados continuamente, € o principio
da continuidade operando, o que lhe da o resultado final ao longo do
periodo. Veja-se que a fungédo da contabilidade, ou pelo menos uma das
fungdes principais, é informar ao dono do capital a situagdo do seu
investimento.

Na verdade, estd se assumindo o principio da continuidade e seus
efeitos nos lucros, mais no seu sentido econdmico, porque no seu sentido
contabil mais exato o principio da continuidade nao trata disto, mas sim na
forma com que os ativos sao avaliados, a depender da continuidade da
empresa. Diz a resolucdo CFC 750/1993(com redacao dada pela Resolugéo
CFC n°. 1.282/10), quando trata dos principios da contabilidade: “Art. 5° O
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Principio da Continuidade pressupbe que a Entidade continuara em
operacdo no futuro e, portanto, a mensuragcdo e a apresentacdo dos
componentes do patrimbnio levam em conta esta circunstancia.” Ou seja,
este principio diz respeito a precificagdo dos componentes do patrimonio,
nada indicando que decorre dele a imposicdo principiolégica do
aproveitamento de prejuizos de um periodo em relagdo a outro. Mas, ad
argumentandum tantum e seguindo a légica econémica da compensacéao de
prejuizos como decorréncia da continuacao da empresa, que se presume
indefinidamente, os prejuizos e lucros se compensariam continua e
indefinidamente.

Mas esta ndo é a logica da legislacao tributaria. Para efeitos tributarios,
a periodizagcédo tem como funcéo firmar o aspecto temporal para efeito de se
verificar se entre o momento inicial e momento final houve variagao
patrimonial positiva (atualmente a lei prevé este lapso em trés meses, e
opcionalmente de um ano, para o lucro real).Veja-se que o fato de a
legislacao tributaria permitir que se transponha o prejuizo de um periodo
para o periodo seguinte € uma decisdo de politica tributaria. Diga-se de
passagem, uma politica correta, mas que obedece aos principios legais e
nao aos principios contabeis. Assim,o0 aproveitamento de prejuizos € uma
decisao de politica tributaria (em linha com a politica econémica), mas nao
entendo que seja um beneficio fiscal, pois ndo se enquadra neste conceito,
mesmo porque € geral. Neste aspecto especifico concordo com a posigéao
da |. Relatora. Beneficio fiscal ocorre quando a lei tributaria concede o
aproveitamento integral (sem a trava dos 30%) para algumas atividades, isto
porque difere da regra geral da sujei¢cao a limitagao dos 30 %. Ou seja, o
aproveitamento de prejuizos ndo pode ser considerado um beneficio fiscal,
mas tdo somente nas situagdes que se dirjam a atividades especificas em
que se permite um tratamento mais benéfico, com o aproveitamento integral
(enquanto os outros contribuintes tém a“trava”).

Posto de outra forma, decorre de decisdo em sede politica tributaria e
econdmica que a legislacdo tributaria permita a dedugéo de prejuizos, mas
isto por uma logica econémica de formagao de capital, e ndo simplesmente
por uma légica contabil. A lI6gica econémica é que a deducgéo de prejuizo na
verdade implica em um alongamento do periodo de apuragdo, permitindo
que a empresa se recupere de periodos sem lucro (como € tipico do inicio
das atividades, em face de perspectivas futuras).

Em suma, a dedutibilidade do prejuizo, embora impacte a base de
célculo do imposto de renda, é matéria legal, ndo se contrapondo a
principios constitucionais que informam a matéria tributaria, como entende a
I. Relatora. A lei pode tanto impedir totalmente o aproveitamento do prejuizo,
como, de fato, fazia por volta de 68 anos atras para pessoas juridicas em
geral e assim o faz até hoje, tanto para pessoas fisicas quanto para pessoas
juridicas optantes pelo lucro presumido ou pelo Simples. Por outro lado, a lei
pode permitir o aproveitamento integral, como faz para algumas atividades,
como pode impor limites temporais (como fazia até pouco tempo) ou
quantitativos (como o faz atualmente), sem que possa ser considerada
violadora de qualquer principio ou regra constitucional. ...

[.]

Outro argumento expedido pela |. Relatora, muito semelhante ao
primeiro,”diz c‘respeito’’a obediéncia da norma tributaria aos principios e
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normas contabeis, no que se refere a apuragao da base do IRPJ e da CSLL.
Ocorre que, neste caso, o tratamento dado pela legislagao tributaria diverge
da norma comercial, mas € consentaneo com a proépria Lei n. 6.404/1977, a
lei comercial e contabil, que prevé em seu art.177, §7° (redacao atual dada
pela Lei n°® 11.941/ 2009) que tratamento tributario diferente pode ser dado
peia legislagao tributaria, conforme seu art.177, in verbis:

[.]

Ou seja, a propria lei que dispée sobre o tratamento tributario da
apuracado contabil ressalva que a aplicagdo das normas tributarias com
critérios diferentes deve ser observada. Assim, ndo ha contradicdo entre
norma tributaria e norma contabil, mesmo porque o tratamento dado a
apuracao do lucro real direciona justamente a apuragao do lucro com base
na legislagdo comercial sucedido pelos ajustes previstos da norma tributaria
(adicdes e exclusbes), conforme preconiza o art. 6° do Decreto-lei n°
1.598/1977, e também o art. 17 da Lei n® 11.941/2009 (Lei que tratou das
novas normas contabeis) e tributacdo, introduzindo o denominado regime
tributario de transicdo RTT). Ou seja, a vedagdo de aproveitamento de
prejuizos persiste mesmo no caso de encerramento da empresa, a mingua
de previsdo legal tributaria. Ndo se pode impor normas e principios
contabeis para alterar a legislagdo tributaria, criando uma situagéo
excepcional onde a norma tributaria ndo prevé excegao.

[.]

Outra linha argumentativa da |. Relatora se fia na histéria legislativa do
dispositivo que implementou a trava dos 30% (MP n. 998/1995). Todos os
argumentos normogenéticos sdo pertinentes e admissiveis, e é justamente o
que se debate aqui, mas a lei ndo criou exceg¢des. O que a exposi¢cao de
motivos (EM) noticia é justamente que o aproveitamento nido é limitado no
tempo, mas nao cogita e nem especifica 0 que ocorreria caso a empresa
encerrasse as atividades, assim como ndo o faz a lei. Trata-se de
interpretagéo da exposigdo de motivos, pois ela, a EM, literalmente n&o diz
que nao ha trava no enceramento das atividades. Por outro lado, a histéria
legislativa de determinado dispositivo ndo permite um embargo interpretativo
com efeitos legislativos infringentes, mas tdo somente teleolégicos.

[..]

O quarto argumento sobre o qual se firma a outra posi¢do é de que sem
se aproveitar o prejuizo do periodo anterior estar-se-ia tributando o
patriménio, o qual é corroborado pela citagdo de renomados autores,
trazidos no voto, e em memoriais. Com a devida vénia, contudo, este
argumento também ndo procede, e o contra argumento aqui é singelo. A
distingao feita pela |. Relatora € meramente econémica, e nao juridica. Do
ponto de vista econdbmico, mesmo um tributo indireto (como IPI e ICMS)
atinge o patrimbnio, pois se nao fosse cobrado resultaria em patriménio
maior apos a operagao (tanto do contribuinte de fato quanto do contribuinte
de direito). A analise da repercussdo da aplicagdo da norma ftributaria,
indubitavelmente direito de sobreposicédo, indica que ela se destaca do
substrato ao qual se dirige, pois a norma elege algumas expressdes
econbmicas para tributar, e o fato de que estes fendbmenos econdémicos
estdo interligados nao invalida a incidéncia. O fato gerador do imposto de
renda € avariagdo, patrimonial positiva calculada de acordo com a norma
tributaria, e oo ifato. de /se.-apoiar;.em- substrato normativo-contabil, nao
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transmuta a norma tributaria em norma contabil. Tributos sobre o patrimonio
tém incidéncia instantdnea, com comandos normativos do tipo "o fato
gerador € a propriedade de bens do tipo X na data Y", e "o contribuinte é o
proprietario”. E fato que o Imposto de Renda, o IPI, o ICMS, o PIS/ICOFINS
afetem o patrimdnio disponivel do contribuinte, mas néo transforma essas
exacdes fiscais em tributos incidentes sobre o patriménio, embora, repise--
se, a sua cobranga altere o patriménio dos contribuintes (de fato e de
direito). Quando a legislagdo do Imposto de Renda limita dedugdes ela afeta
a renda tributavel e, por conseguinte, o patriménio, mas n&o pode ser
considerada inconstitucional por isto. Isto € da natureza da metodologia do
tipo tributario do imposto de renda. Como foi dito, o que a Constituicao veda
e tributar a ndo renda. Dado isto, como calcular a renda tributavel até o
limite da variagao patrimonial positiva € matéria de lei.

[.]

Quanto ao argumento relacionado a jurisprudéncia judicial, o unico
ponto relevante é que entendo que a decisdo do STF de que a trava é
constitucional impacta o presente processo ainda que indiretamente. Uma
coisa o STF reconhece de pronto, qual seja: o tema é matéria de lei e esta
lei ndo é inconstitucional. Embora o STF nao tenha discutido a questao da
trava na extingdo da empresa especificamente, a decisdo é um indicativo
claro de que a vedacdo total no encerramento da empresa é também
matéria de lei infensa a questionamento constitucional. De outro lado, se
nao for assim entendido estariamos a discutir a inconstitucionalidade de lei,
0 que regimentalmente ndo podemos fazer, ou entéo, haveria uma omissao
legal, o que n&o ha. O que corrobora a conclusdo de que para se aceitar o
afastamento da trava na hipotese em debate teria que haver previsdo
expressa da lei tributaria, o que também nao ha.

[.]

Assim, o entendimento que adoto é também consentadneo com a direcao
que esta seguindo a jurisprudéncia contemporadnea do CARF, embora
reconhega que haja divergéncias, as quais respeito, embora divirja.

Desta forma, entendo nao deve ser admitida excegao nao prevista em
lei tributaria, quando a lei tributaria fixa limites para o aproveitamento de
prejuizos, devendo ser negada o aproveitamento integral dos prejuizos no
enceramento das atividades da empresa, que esta limitado a 30%, na forma
da legislacao tributaria.

Os argumentos que fundamentaram a decisdo recorrida sdo corroborados
pelas decisdes acima referidas.

O principal aspecto da polémica em pauta, a meu ver, reside no equivocado
entendimento de que necessariamente deve haver uma completa comunicagao entre os periodos
de apuragao do IRPJ.

E precisamente esse entendimento que da azo a idéia de que todo o prejuizo
ao longo da histéria da empresa deve ser confrontado com todo o lucro auferido ao longo do
tempo.

Entretanto, a tributacdo do IRPJ nao se da dessa forma.
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Com efeito, o que se tributa € a renda (acréscimo patrimonial) auferida em
um determinado periodo de apuragdo, e ndo a renda resultante de toda a existéncia da empresa.

No julgamento do ja referido RE 344994, o Supremo Tribunal Federal - STF,
apesar de ndo ier examinado a questdo do limite de 30% para compensacao de prejuizo fiscal
em caso de c¢xiingdo de empresa, deixou bem claro que a lei aplicavel em relagdo a
compensagao de prejuizo fiscal € a lei vigente na data do encerramento do exercicio fiscal.

Tal pronunciamento veio no sentido preciso de afirmar a independéncia entre
)s exercicios, o que também ficou bem evidenciado pelas situagdes apontadas nas decisoes da
Camara Superior de Recursos Fiscais acima transcritas (em especial, a evolugdo histdrica do
instituto e o paralelo com a tributagao da renda das pessoas fisicas).

Nesse mesmo passo, vale ainda observar que ndo héd doutrinadores
defendendo a possibilidade de compensacao de prejuizos futuros com lucros anteriores, dando
margem a repeticao de indébitos. Caso isso fosse possivel, pagamentos realizados no passado
poderiam vir a ser considerados indevidos em razao de prejuizos futuros. Contudo, tal hipotese
¢ prontamente repelida pelo senso comum da pratica tributaria, e a ilustragdo permite visualizar
claramente que os exercicios devem mesmo ser independentes.

De todo o exposto, pode-se concluir que a continuidade da empresa nao
implica em um direito adquirido a compensacao de prejuizo fiscal, independentemente do
aspecto temporal para a incidéncia do imposto; que o referido limite de 30% nao desnatura a
materialidade do imposto (renda em determinado periodo de apuracdo); e que a compensagao
de prejuizos fiscais deve observar o limite legal de 30% do lucro liquido ajustado pelas adigdes
e exclusdes previstas na legislacao, mesmo no caso de encerramento das atividades da pessoa
juridica, seja por incorporacdo, ou por qualquer outro evento.

Multa de oficio e Common Law

Relativamente a validade da multa de oficio, alega a recorrente haver deixado
de observar o disposto no artigo 15 da Lei n® 9.065/95 em razdo de entendimento consolidado
pela jurisprudéncia administrativa definitiva (a exemplo do acéordao CSRF/01-05.100, sessao
de 19/10/2004). Explica que em tal situagdo deve ser adotado o disposto no artigo 76, II, “a”,
da Lein® 4.502, de 30/11/1964, que assim estabelece:

Art . 76. Nao serao aplicadas penalidades:

(...)

Il - enquanto prevalecer o entendimento - aos que tiverem agido ou pago o
impdsto:

a) de acérdo com interpretacao fiscal constante de decisao irrecorrivel de
ultima instancia administrativa, proferida em processo fiscal, inclusive de
consulta, seja ou ndo parte o interessado;

(...)

Ocorre que a Lei n° 4.502/64 expressamente regula o antigo imposto sobre o
consumo, atualmente substituido, no ambito federal, pelo imposto sobre produtos
industrializados — IPI, A Lei n® 4.502/64 se utilizou de uma antiga técnica legislativa que
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consistia em delimitar no art. 1° de qual imposto estava tratando e nos demais artigos utilizar-se
apenas do termo “imposto”.

Percorrendo a Lei n° 4.502/64, observa-se o seguinte: o artigo 2° trata do fato
gerador do inmposto, os artigos 6 a 9 cuida das isengdes do imposto, o artigo 32 ocupa-se do
onus da nAo tiansferéncia do imposto para a restituicdo, e o artigo 76 maneja a questdo do
common layw administrativo para o imposto.

Portanto, se eu ampliar o termo imposto do artigo 76 da Lei n°® 4.502/64 para
y imposto de renda, por coeréncia eu teria que, por exemplo, estender as isencdes dos artigos 6
a 2, o 6nus do artigo 32, etc. Se eu andar por essa linha, as empresas que fabricam caixdes, as
empresas que fazem panelas, que produzem chapéus, que fabricam roupas de couro, as
empresas que fazem material bélico para Unido, ndo pagardo mais imposto de renda.

Conquanto a Lei n® 4.502/64 traga dispositivos de aplica¢do ampla, como os
famosos artigos 71, 72 e 73, que tratam de sonegacao, fraude e conluio, isso somente ¢ possivel
porque a Lei n® 9.430/96 ... lhes faz expressa remissdao, como se pode depreender do seu artigo
44, § 1° (Acérdao n° 1201-001.190, de 24/03/2015, fl. 855, relator Roberto Caparroz de
Almeida).

Logo, pela estrutura com que a Lei n° 4502/64 foi construida e porque o
termo “imposto”, de que se vale o seu artigo 76, esta destinado apenas para o IPI, entdao
entendo que o stare decisis administrativo ndo tem efeito no ambito do imposto de renda e nem
da contribuig¢ao social sobre o lucro liquido (em relagdo a CSLL acredito nem haver espago
para essa investiga¢ao, pois ¢ um espécimen diferente de imposto, ambos integrantes do género
tributo, mas com caracteristicas diferenciadoras bem acentuadas).

Corrobora essa leitura, o fato de que o Regulamento do IPI (Decreto
n°® 4.544/2002) alberga, em seu art. 486, o art. 76 da Lei n° 4.502/64. E, de forma diversa, o
Regulamento do IRPJ (Decreto n° 3.000/1999) ndo contempla o disposto no referido art. 76.
Especificamente quanto as multas impostas em virtude de langamento de oficio, o RIR/99
reproduz, em seu art. 957, o disposto no art. 44 da Lei n® 9.430/96, o qual ndo traz hipotese
semelhante aquela prevista no art. 76, 11, “a”, da Lei n® 4.502/64. (Acordao n° 1201-000.888,
de 2013, 11.12/13, ja citado).

Conclui-se, portanto, que a multa de oficio exigida nos presentes autos,
imposta com fulcro no art. 44 da Lei n° 9.430/96, nao pode ser afastada pelo prescrito no
art. 76 da Lei n°® 4.502/64.

Nestes termos, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso especial da
contribuinte.

RECURSO ESPECIAL DA PGFN

Em seu recurso especial, a PGFN pretende restabelecer a exigéncia da multa
de oficio, defendendo a possibilidade de sua aplicacdo na pessoa juridica sucessora por
incorporagao.

O Superior Tribunal de Justica - STJ, no julgamento do RESP n°
923.012/MG sob a sistematica dos recursos repetitivos (Art. 543C do CPC), manifestou o
seguinte entendimento sobre a matéria’em pauta:
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EMENTA

TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ART. 543-C, DO CPC.
RESPONSABILIDADE POR INFRAGAO. SUCESSAO DE EMPRESAS.
ICMS. BASE DE CALCULO. VALOR DA OPERAGCAO MERCANTIL.
INCLUSAO DE MERCADORIAS DADAS EM BONIFICACAO. DESCONTOS
INCONDICIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. LC N.° 87/96. MATERIA DECIDIDA
PELA 12 SECAO, NO RESP 1111156/SP, SOB O REGIME DO ART. 543-C
DO CPC.

1. A responsabilidade tributaria do sucessor abrange, além dos tributos
devidos pelo sucedido, as multas moratérias ou punitivas, que, por
representarem divida de valor, acompanham o passivo do patrimonio
adquirido pelo sucessor, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a
data da sucessdo. (Precedentes: REsp 1085071/SP, Rel. Ministro
BENEDITO GONGCALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe
08/06/2009; REsp 959.389/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA
TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 21/05/2009; AgRg no REsp
1056302/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 13/05/2009; REsp 3.097/RS, Rel.
Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/1990, DJ
19/11/1990)

2. "(..) A hipétese de sucessdao empresarial (fusdo, ciséo,
incorporagao), assim como nos casos de aquisi¢do de fundo de comércio ou
estabelecimento comercial e, principalmente, nas configuracbes de
sucessao por transformacdo do tipo societario (sociedade anbdnima
transformando-se em sociedade por cotas de responsabilidade limitada,
v.g.), em verdade, ndo encarta sucessao real, mas apenas legal. O sujeito
passivo € a pessoa juridica que continua total ou parcialmente a_existir
juridicamente sob outra "roupagem institucional". Portanto, a multa fiscal ndo
se transfere, simplesmente continua a integrar o passivo da empresa gue é:
a) fusionada; b) incorporada; c) dividida pela cisdo; d) adquirida; e)
transformada. (Sacha Calmon Navarro Coélho, in Curso de Direito
Tributario Brasileiro, Ed. Forense, 92 ed., p. 701)

[.]
VOTO

[..]

No tocante ao segundo ponto suscitado, qual seja, a responsabilidade
da sucessora - empresa incorporadora - pela multa aplicada a empresa
incorporada, impde-se o conhecimento do recurso, ante o preenchimento
dos requisitos de admissibilidade recursal.

Deveras, a questdo nao € nova nesta Corte Superior, consoante
dessume-se dos seguintes precedentes:

[..]

Com efeito, ndo é outra a conclusido que desponta de uma interpretacao
conjunta dos dispositivos legais pertinentes, sitos na Segéo Il, do Cddigo
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Tributario Nacional, que versa a Responsabilidade dos Sucessores, in
verbis:

[.]

Deveras, conquanto os arts. 132 e 133 do CTN refiram-se tdo-somente
aos tributos devidos pelos sucedidos, se interpretados tais dispositivos
conjuntamente com o art. 129, chega-se a conclusdo de que a regra
naqueles insculpida aplica-se também aos créditos tributarios
definitivamente constituidos ou em curso de constituicio.

Nesse segmento, tem-se que os "créditos tributarios" mencionados no
aludido art. 129, na dtica do legislador, compreendem n&o apenas aqueles
decorrentes de tributos, mas também os oriundos de penalidades
pecuniarias, consoante dessume-se do art. 113, § 1°, do Codex Tributario,
litteris:

[.]

Nesse sentido, Sacha Calmon Navarro leciona que, in verbis:

[...]
Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

Primeiramente registro que a questao ora examinada sempre ganha relevancia
quando a autuacdo fiscal ¢ realizada apds o ato de incorporacdo (como aconteceu aqui), ndo
havendo controvérsia sobre a responsabilizagao pela multa quando ela formalmente ja faz parte
do passivo da empresa a ser incorporada, ou seja, quando a autuagdo fiscal ocorre antes da
incorporagao.

Digo isso porque ¢ importante notar que a interpretagdo do STJ ndo faz
qualquer distingdo motivada por um confronto entre 0 momento da autuacao fiscal e a data do
evento societdrio. Ao contrario, ela leva em conta apenas a data do fato gerador,
independentemente de o langamento ter ocorrido antes ou depois do evento societario.

De acordo com a ementa e o voto acima transcritos: no que toca a sessiao do
CTN que trata da "Responsabilidade dos Sucessores", a expressao '"créditos tributarios"
compreende ndo apenas aqueles decorrentes de tributos, mas também os oriundos de
penalidades pecunidrias; as normas de responsabilizacdo aplicam-se tanto aos créditos
tributarios definitivamente constituidos, quanto aos em curso de constituicdo; e a
responsabilidade tributdria do sucessor abrange também as multas (moratdrias ou punitivas),
desde que seu fato gerador (infracdo tributaria) tenha ocorrido até a data da sucessao.

Outro aspecto relevante € que o STJ reconhece a responsabilidade tributaria
do sucessor pelas multas, sem fazer qualquer ressalva quanto a existéncia de relacao societaria
entre as empresas envolvidas (envolvimento dos mesmos administradores).

Esta Camara Superior de Recursos Fiscais do CARF, ao proferir o Acordao
n° 9101-001.967, na sessdo de 19/08/2014, examinou essa mesma decisdao do STJ, ocasido em
que fiquei vencido pela interpretacdo que dela fiz, nos termos acima mencionados.
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O voto que orientou o referido Acordio n° 9101-001.967, com uma
interpretagdo contraria aquela por mim manifestada, apresentou o seguinte entendimento em
relacdo a decisdo do STJ:

Assim, tem-se que a posicdo do STJ ndo contraria o conteudo do acérdao
recorrido, pois caso o langcamento de crédito decorrente de fato gerador
praticado pelo sucedido, seja efetuado apds a extingdo por incorporagéo,
este ndo integrara o passivo adquirido pelo sucessor, razdo pela qual sua
responsabilidade fica afastada.

Ocorre que, apos o processamento de embargos de declaragdo interpostos
contra a referida decisdo do STJ no RESP n° 923.012/MG, aquele tribunal afastou qualquer
polémica ou duavida que poderia existir sobre o significado de seu posicionamento, conforme
esclarece a propria ementa do julgamento dos embargos:

EMENTA

EMBARGOS  DECLARATORIOS EM  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ART. 543-C, DO CPC.
TRIBUTARIO. RESPONSABILIDADE POR INFRACAO. SUCESSAO DE
EMPRESAS (INCORPORACAO). ICMS. BASE DE CALCULO. VALOR DA
OPERACAO MERCANTIL. EXCLUSAO DE MERCADORIAS DADAS EM
BONIFICACAO DESDE QUE INCONDICIONAL. MATERIA DECIDIDA
PELA 12 SECAO, NO RESP. 1.111.156/SP, REL .MIN. HUMBERTO
MARTINS, DJE 22.10.2009, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.
ASSERTIVA DO ACORDAO RECORRIDO DE QUE NAO FICOU
COMPROVADA ESSA INCONDICIONALIDADE, NA HIPOTESE DOS
AUTOS. AUSENCIA DE OMISSAO, CONTRADICAO OU OBSCURIDADE.
PRETENSAO DE ALTERACAO DO JULGADO. EMBARGOS DE
DECLARACAO REJEITADOS.

1. E da tradigdo mais respeitavel dos estudos de processo que o
recurso de embargos de declaragdo, desafiado contra decisdo judicial
monocratica ou colegiada, se subordina, invencivelmente, a presenca de
pelo menos um destes requisitos: (a) obscuridade, (b) contradicao ou (c)
omissdo, querendo isso dizer que, se a decisdo embargada nao contiver
uma dessas falhas, o recurso ndo deve ser conhecido e, se conhecido, deve
ser desprovido. Nao se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade
da observancia rigorosa desses chamados pressupostos processuais, muito
menos usar o recurso como forma de reversao pura e simples da conclusao
do julgado.

2. As omissdes e contradicbes apontadas, em verdade, ndo ocorreram,;
0 que se constata é que o contribuinte pretende reverter o resultado do
julgamento, tentando fazer prevalecer seu ponto de vista sobre os temas
discutidos.

3. Quanto ao pedido de exclusdo da base de célculo do ICMS das
mercadorias dadas em bonificagao, [...]

4, Tanto o tributo quanto as multas a ele associadas pelo
descumprimento da obrigagao principal fazem parte do patriménio (direitos e
obrigagdes) da empresa incorporada que se transfere ao incorporador, de
modo que ndo pode ser cingida a sua cobranga, até porque a sociedade
incorporada‘deixa de ostentar personalidade juridica.
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5. O que importa é a identificacdo do momento da ocorréncia do fato
gerador, que faz surgir a obrigagéao tributaria, e do ato ou fato originador da
sucessao, sendo desinfluente, como restou assentado no aresto
embargado, que esse crédito ja esteja formalizado por meio de langamento
tributario, que apenas o materializa.

6. Embargos Declaratorios rejeitados.

Vale também transcrever os fundamentos do voto que orientaram a rejeigao
dos embargos pelo STJ, em relacdo a questdo da responsabilidade do sucessor pelas multas:

VOTO
[.]

4. Quanto a responsabilidade do sucessor pelas multas (moratérias ou
punitivas), observe-se que o ordenamento juridico tributario admite o
chamamento de terceiros para arcar com o pagamento do crédito tributario,
na forma dos arts. 128 e seguintes do CTN, sendo expresso o art. 132 do
CTN ao dispor:

[..]

5. Ora, a incorporacao, nos termos da legislacao patria (art. 227 da Lei
6.404/76 e art. 1.116 do CC/02) é a absorgao de uma ou varias sociedades
por outra ou outras, com a extingdo da sociedade incorporada, que transfere
integralmente todos os seus direitos e obrigagdes para a incorporadora.

6. Entende-se que tanto o tributo quanto as multas a ele associadas
pelo descumprimento da obrigacao principal fazem parte do patriménio do
contribuinte incorporado que se transfere ao incorporador, de modo que nao
pode ser cingida a sua cobrancga, até porque a sociedade incorporada deixa
de ostentar personalidade juridica.

7. Por fim, o art. 129 do CTN estabelece que a transferéncia da
responsabilidade por sucessao aplica-se, por igual, aos créditos tributarios ja
definitivamente constituidos, ou em curso de constituicdo a data dos atos
nela referidos, e aos constituidos posteriormente aos mesmos atos, desde
que relativos a obrigagdes tributarias surgidas até a referida data.

8. O que importa, portanto, é a identificacdo do momento da ocorréncia
do fato gerador, que faz surgir a obrigagdo tributaria, e do ato ou fato
originador da sucessdo, sendo desinfluente, como restou assentado no
aresto embargado, que esse crédito ja esteja formalizado por meio de
langamento tributario, que apenas o materializa.

9. Todos esses aspectos foram bem examinados no acérdao
embargado, in verbis:

[.]

11. Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos Declaratérios.

O STIJ, portanto, reconhece a responsabilidade tributaria do sucessor pelas
multas sem fazer qualquer ressalva quanto a existéncia de relacdo societaria entre as empresas
envolvidas (envolvimento dos mesmos- administradores). Além disso, deixa bastante claro que
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essa responsabilidade independe do momento da autuacdo fiscal (se antes ou depois do evento
societario).

De acordo com o ST]J, a leitura correta do Codigo Tributario Nacional - CTN
¢ a seguinte:

- no que toca a sessio do CTN que trata da "Responsabilidade dos
Sucessores", a expressao "créditos tributarios" compreende ndo apenas aqueles decorrentes de
fributos, mas também os oriundos de penalidades pecunidrias; e

- a transferéncia da responsabilidade por sucessdo aplica-se, por igual, aos
"créditos tributarios" ja definitivamente constituidos, ou em curso de constituicdo a data dos
atos nela referidos, € aos constituidos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a
obrigacdes tributdrias surgidas até a referida data.

O que ¢ importante perceber quanto ao tema da responsabilidade tributaria
dos sucessores, ¢ que a referida decis@o do STJ ndo faz distingdo de tratamento entre o tributo e
a multa que o acompanha.

Tratando-se de decisdo definitiva de mérito, proferida pelo STJ na sistematica
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), com transito em julgado em 04/06/2013, e
considerando o disposto no § 2° do art. 62 do Anexo II do atual Regimento Interno do CARF,
aprovado pela Portaria MF n°® 343/2015, tal posicionamento deve ser reproduzido pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

Nesse contexto, ndo ha como afastar a multa de oficio sob exame.
Desse modo, voto no sentido de DAR provimento ao recurso especial da
PGFN, para fins de restabelecer a exigéncia da multa de oficio para a empresa autuada, na

condi¢do de sucessora por incorporagao.

Em resumo, NEGO provimento ao recurso especial da contribuinte, e DOU
provimento ao recurso especial da PGFN, nos termos acima mencionados.

Rafael Vidal de Araujo
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Declaracao de Voto

Conselheiro Luis Flavio Neto.

Na sessio de fevereiro de 2016, a Camara Superior de Recursos Fiscais (doravante
“CSRK¥”) anaiisou os recursos especiais interpostos por COMPANHIA DE BEBIDAS DAS
AMERICAS/AMBEV, sucessora por incorporagio de COMPANHIA BRASILEIRA DE
3EBIDAS (doravante “contribuinte” ou “empresa incorporada”), e pela Procuradoria da
Fazenda Nacional (doravante “PFN”) no processo n. 19515.006116/200846, tendo como
objeto 0 acérddo n. 1301-000.957 (doravante “acordido a quo”), proferido pela r. 1* Turma
Ordinaria da 3* Camara desta 1* Sec¢do (doravante “Turma a quo”), assim ementado:

COMPENSACAO DE PREJUIZOS. LEI N° 8.981/95. TRAVA DE 30%.

A partir do ano-calendario 1995, para determinag@o do lucro real e da base de calculo
da Contribuigao Social sobre o Lucro, o lucro liquido ajustado podera ser reduzido a, no
maximo, trinta por cento, tanto em razao da compensagdo de prejuizos, como em razao
da compensagao da base de calculo negativa da contribuicao social.
RESPONSABILIDADE POR SUCESSAO. MULTA.

Tributo e multa ndo se confundem, tendo em vista que esta tem o carater de sang@o,
inexistente naquele. Na responsabilidade tributaria do sucessor ndo se inclui a multa
punitiva aplicada a empresa objeto de incorporagdo. Inteligéncia dos arts. 3 e 132 do
CTN. A responsabilidade nao se presume, deve ser expressa.

No julgamento dos recursos especiais interpostos pela, a CSRF, por voto de qualidade,
decidiu manter a glosa da compensagao de prejuizos fiscais (IRPJ) levada a termo no AIIM,
bem como a cobranga de multa e juros de mora.

Nesta declaraciao de voto, permissa vénia, apresento os fundamentos que me fizeram
votar pelo cancelamento da autuacdo, os quais serao divididos em duas partes:
1. O mérito principal do recurso especial: a “trava dos 30%”.

2. A punigdo do contribuinte pela pratica de conduta razoavel, considerada legitima pelo
CAREF a época dos fatos.

1. O mérito principal do recurso especial: a “trava dos 30%”.

O ntcleo do recurso especial ora em exame consiste em saber se, na hipdtese de uma
pessoa juridica, submetida ao lucro real, apresentar lucros no exercicio em que vier a ser
extinta por incorporacdo (art. 227, § 3°, da Lei n. 6.404/64), podera compensar integralmente,
em sua ultima declarag¢do de rendimentos, o seu saldo de prejuizos fiscais (IRPJ) acumulado de
exercicios anteriores, sem a “trava de 30%” que seria aplicavel caso a sua existéncia fosse
continuada (art. 15 da Lei n® 9.065/95).

Para a melhor compreensao do tema, suponha-se, por hipotese, que uma empresa inicie
as suas atividades no “ano 17, com o capital social integralizado pelos socios de $4.000,
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obtendo prejuizo no “ano 2” de $ 1.000, prejuizo no “ano 3” de $1.000 e lucro no “ano 4” de
$3.000. O grafico a seguir ilustra essa sequéncia de resultados:

Figura 01. Formagdo de prejuizos fisa is seguida de periodo lucrativo.

T T T
Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4

B Patriménio OPrejuizo & Lucro

Nos anos “17, “2” e “3”, naturalmente ndo haveria IRPJ devido sob a sistematica do
lucro real. Esse tributo, por sua vez, poderia incidir no “ano 4”, para a tributacao dos lucros
obtidos. No entanto, para a apuragdo do referido resultado positivo, o contribuinte poderia
considerar os resultados negativos obtidos nos exercicios anteriores, tendo em vista a
necessaria comunicagao entre estes.

Conforme a sistemadtica estabelecida pelo art. 15 da Lei n® 9.065/95, no “ano 4” e
também em todos os proximos exercicios em que obtivesse resultados positivos, o contribuinte
poderia compensar até 30% de seus lucros com os prejuizos fiscais (IRPJ) apurados naqueles
anos “1”, “2” ¢ “3”. E o que ilustra o grafico a seguir:

Figura 02. “Trava de 30%”. Aplicagdo as empresas em continua

atividade.
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B Patriménio DOPrejuizo & Lucro

Nao ha duvida que legislador garantiu ao contribuinte o direito de compensar a
totalidade do prejuizo fiscal (IRPJ), mas diluiu o seu exercicio durante o tempo de atividade da
empresa. A questio que se coloca no presente recurso especial consiste em saber como
deve proceder o contribuinte quando nio houver a aludida continuidade em suas
atividades, especialmente em face de extin¢do por incorporacio.
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Assim, no caso concreto ora em andlise, a empresa incorporada possuia saldo de
prejuizo fiscal (IRPJ) acumulado de exercicios anteriores. No ano em que foi extinta em razao
de incorporagao (2005), havia obtido lucros e, em sua ultima declaracdo de rendimentos, os
compensou com o aludido saldo. Diante da impossibilidade prosseguir compensando prejuizo
fiscal (IRPJ) em exercicios futuros (pois, com a extingdo, estes ndo existiriam), a contribuinte
compreendcn inaplicavel a “trava dos 30%”.

A interpretagdo sustentada pelo contribuinte conduziria a tributagdo da renda, dos
lucros obtidos durante o exercicio de suas atividades, de tal forma que apenas o efetivo
acréscimo patrimonial seria tributado pelo IRPJ, deixando a salvo desses tributos aquilo que
corresponderia efetivamente ao seu patrimonio (o que, de fato, ndo € hipdtese de incidéncia do
IRPJ).

Com vistas ao exemplo exposto nas figuras “17, “2” e “3”, acima, a interpretacdo
M b 9
sustentada pelo contribuinte pode ser representada da seguinte forma:

Figura 03. “Trava de 30%”. Interpretacao do contribuinte.
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B Patriménio OPrejuizo & Lucro

Por um lado, ¢ muito diferente a interpretacdo adotada pelo i. agente fiscal na lavratura
do AIIM, bem como pela PFN em sua manifestacdo perante esta CSRF. Por esta, na hipdtese
de incorporagdo, fusdo ou cisdo, o contribuinte perderia até 70% do saldo de prejuizo fiscal
(IRPJ) e base negativa (CSL), de tal forma que referidos tributos incidiriam sobre o patrimonio
da empresa. E o que ilustra o grafico a seguir:
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Figura 04. “Trava de 30%”. Interpretagao da PFN.
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B Patriménio OPrejuizo & Lucro

E importante sublinhar que o presente caso no trata de “incorporagio as avessas” ou de
compensac¢ado de prejuizos da empresa incorporada contra os lucros da empresa incorporadora,
as quais sao tuteladas pelos arts. 513 e 514 do RIR/99. No presente caso, o saldo de prejuizo
fiscal (IRPJ), apurado pela empresa incorporada foi compensado com os lucros obtidos por ela,
em sua Ultima declaracdo de rendimentos entregues em funcdo de sua extingdo por
incorporagao.

1.1. A tributacao dos “acréscimos patrimoniais” do contribuinte.

Na Constituicdo brasileira, hd expressa e detalhada reparticdo de competéncias
tributdrias entre os entes federados, a qual estabelece quais signos presuntivos de capacidade
contributiva podem ser onerados privativamente por cada um dos entes federados. A “renda” e
0 “lucro”, no caso, podem ser tributados exclusivamente pela Unido.

Saber o sentido de “renda” e “lucro” ¢, entdo, essencial para a boa aplicagdo das normas
constitucionais de distribui¢do de competéncia tributaria e das normas de incidéncia tributaria
em sentido estrito. Isso explica as constantes discussdes ao seu respeito, especialmente em
torno de teorias como da “renda como acréscimo patrimonial” e da “renda-produto (ou
“teoria fonte”).

A teoria da renda como acréscimo patrimonial pode ser compreendida a partir do caso
Antdrtica', julgado pelo Supremo Tribunal Federal cinco anos apds a promulgagio da
Constituicdo de 1988, em que esteve em foco o conceito de “renda” presente no sistema

! CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. RENDA - CONCEITO. Lei n. 4.506, de 30.XL.64, art. 38,
C.F./46, art. 15, IV; CF/67, art. 22, IV; EC 1/69, art. 21, IV. CTN, art. 43. 1. Rendas e proventos de qualquer natureza: o
conceito implica reconhecer a existéncia de receita, lucro, proveito, ganho, acréscimo patrimonial que ocorrem mediante o
ingresso ou o auferimento de algo, a titulo oneroso. C.F., 1946, art. 15, IV; CF/67, art. 22, IV; EC 1/69, art. 21, IV. CTN, art.
43. II. Inconstitucionalidade do art. 38 da Lei 4.506/64, que institui adicional de 7% de imposto de renda sobre lucros
distribuidos. TII. R.E. conhecido e provido. (STF, RE 117887, Relator Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em
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tributario de 1964%. Acompanhando o voto do Min. Carlos Velloso, houve unanimidade no
Plenéario do Tribunal quanto ao entendimento de que “o conceito implica reconhecer a
existéncia de receita, lucro, proveito, ganho, acréscimo patrimonial que ocorrem mediante o
ingresso ou o auferimento de algo, a titulo oneroso”.

Notie-se que, caso se adote um conceito de “renda” que a identifique como o produto
(“teoria da renda-produto” ou “teoria da fonte”), apenas o fruto, o produto dos bens de capital
ou do uabalho poderiam ser considerados “renda”. Sob tal perspectiva, estaria excluido do
conceito de renda quaisquer ganhos e perdas de capital obtidos pela alienagdo da fonte
produtora da renda, ja que, metaforicamente, a tributagdo alcancaria apenas os frutos da
arvore, mas ndo a alienacdo da drvore em si.’

1.1.1. O papel da lei complementar para a definicao de “renda” tributavel.

No atual sistema juridico brasileiro, o debate sobre qual o conceito de renda tributdvel deve considerar
que o art. 146 da Constitui¢do Federal atribui a lei complementar a competéncia para estabelecer normas gerais,
especialmente sobre a definicdo dos fatos geradores, bases de calculo e contribuintes dos impostos discriminados
no texto constitucional.

Assim, embora nao haja delimitacao expressa na Constituicdo quanto ao signo “renda’”
para fins tributarios, o art. 43 do CTN veicula norma que permite que o legislador ordinario se
valha ao menos de duas significagdes possiveis: (i) o inciso I, ao se referir a “renda, assim
entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinagdo de ambos”, se aproxima da
teoria da renda-produto; (ii) o inciso 11, ao se referir a “proventos de qualquer natureza, assim
entendidos os acréscimos patrimoniais ndo compreendidos no inciso anterior”, se aproxima da
teoria da renda acréscimo patrimonial. Em ambos 0s casos, o conceito estabelecido pelo CTN
exige que haja a aquisi¢do de disponibilidade economica ou juridica sobre a renda, a fim de
que seja possivel a tributagao. O legislador complementar exige que haja a “aquisi¢ao de
disponibilidade”, pouco importando ser ela “economica” ou “juridica”.

O legislador ordinério deve eleger hipoteses de incidéncia do imposto de renda que
estejam compreendidas nos referidos moldes estabelecidos pela Constituigao e pelo CTN.

1.1.2. A decisao do legislador ordinario: a légica da determinacdo da base de calculo do
IRPJ e da CSL e a nao tributacio de situacoes que nao geram acréscimo patrimonial.

Independentemente das predilecdes doutrinarias quanto ao mais adequado conceito de
“renda” e embora se possa argumentar que a Lei Complementar tenha outorgado possibilidades
mais amplas, ndo ha diavida que o legislador ordinario utiliza sistematicamente, como

11/02/1993, DJ 23-04-1993)

2 Anterior ao atual Codigo Tributario Nacional.

? Vide, sobre o tema: LANG, Joachim. The influence of tax principles on the taxation of income from capital, p. 18-21;
BELSUNCE, HORACIO 'GARCIA! El concepto-de rédito'en la doctrina y en el derecho tributario. Depalma : Buenos Aires, 1967,
pl'88eseguintes:
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diretriz central para a tributacio da renda, a teoria da renda enquanto acréscimo
patrimonial. A constatacdo ¢ pragmatica: as regras do imposto de renda brasileiro, de forma
geral, conduzem a uma base tributavel que tende ao acréscimo patrimonial realizado pelo
contribuinte em um determinado intervalo de tempo.

Na sistematica do lucro real, aplicavel no caso, a base de céalculo adotada pelo legislador ordinario
corresponde ao lucro liquido do periodo de apuragdo ajustado pelas adicdes, exclusdes ou compensagdes
prescritas ou autorizadas por lei. O lucro liquido, no caso, serd apurado com observancia das disposi¢des das leis
comerciais. E o que prescreve o art. 247 do Decreto 3.000/99 (doravante “RIR/99”), que veicula o Regulamento
do Imposto de Renda, com a sistematizagdo de toda a legislacdo esparsa:

Art. 247, Lucro real é o lucro liquido do periodo de apuragdo ajustado pelas adigdes,
exclusdes ou compensagdes prescritas ou autorizadas por este Decreto (Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, art. 6°).

§ 1° A determinagdo do lucro real sera precedida da apuracdo do lucro liquido de cada
periodo de apura¢do com observancia das disposi¢des das leis comerciais (Lei n® 8.981,
de 1995, art. 37, § 1°).

(..)

Por meio das “adi¢ées”, sdao incluidos a base de calculo do tributo valores deduzidos na apuragdo
contabil e que ndo sdo dedutiveis para fins fiscais, a exemplo de uma despesa indedutivel de multa de transito.
Com as “exclusoes”, sdo excluidos da base de calculo do tributo as receitas apuradas pela contabilidade que nao
sejam passiveis de tributacdo, a exemplo de dividendos isentos recebidos. Finalmente, pela “compensacdo”, o
resultado tributavel passivel de tributacdo no periodo de apuragdo ¢ diminuido pelos resultados negativos
apurados em periodos anteriores.

Especialmente em relacdo aos prejuizos fiscais, o RIR/99 reflete em seus arts. 519 e 510 das regras
vigentes sobre a matéria:

CAPITULO X1V

COMPENSACAO DE PREJUIZOS FISCAIS

Disposigdes Gerais

Art. 509. O prejuizo compensavel ¢ o apurado na demonstragdo do lucro real e
registrado no LALUR (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 64, § 1°, e Lei n® 9.249, de
1995, art. 6°, e paragrafo inico).

§ 1° A compensagdo podera ser total ou parcial, em um ou mais periodos de apuracao, a
opgdo do contribuinte, observado o limite previsto no art. 510 (Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, art. 64, § 2°).

§ 2° A absorcdo, mediante débito a conta de lucros acumulados, de reservas de lucros
ou capital, ao capital social, ou a conta de socios, matriz ou titular de empresa
individual, de prejuizos apurados na escritura¢do comercial do contribuinte ndo
prejudica seu direito & compensagdo nos termos deste artigo (Decreto-Lei n® 1.598, de
1977, art. 64, § 3°).

Prejuizos Fiscais Acumulados até 31 de dezembro de 1994 e Posteriores

Art. 510. O prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendario de 1995
podera ser compensado, cumulativamente com os prejuizos fiscais apurados até 31 de
dezembro de 1994, com o lucro liquido ajustado pelas adigdes e exclusdes previstas
neste Decreto, observado o limite maximo, para compensagdo, de trinta por cento do
referido lucroliquido-ajustado (Lei n° 9.065, de 1995, art. 15).
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§ 1° O disposto neste artigo somente se aplica as pessoas juridicas que mantiverem os
livros e documentos, exigidos pela legislacdo fiscal, comprobatérios do montante do
prejuizo fiscal utilizado para compensacdo (Lei n® 9.065, de 1995, art. 15, paragrafo
1mico).

§ 2° Os saldos de prejuizos fiscais existentes em 31 de dezembro de 1994 sdo passiveis
de compensacdo na forma deste artigo, independente do prazo previsto na legislagdo
vigente a época de sua apuracao.

§ 3° O limite previsto no caput ndo se aplica a hipdtese de que trata o inciso I do art.
470.

A sistematica do lucro real, portanto, cristaliza a diretriz adotada pelo legislador ordinario de tributar os
acréscimos patrimoniais, ainda que ajustes sejam realizados a apuragdo contabil.

1.2. A evolugao legislativa a respeito da compensacao de prejuizos fiscais (IRPJ) e bases
negativas (CSL)

Na sistematica do lucro real, a compensacao de prejuizos fiscais ¢ elemento essencial
da diretriz erigida pelo legislador para a tributacao da renda enquanto acréscimo patrimonial. A
investigacdo da evolugdo legislativa sobre a matéria nos ultimos 80 anos demonstra que o
legislador ordinario jamais negou o direito do contribuinte a compensacio da totalidade
de seu saldo de prejuizos fiscais (IRPJ) ou de base negativa (CSL).

Nos idos de 1947, a Lei n. 154 regulou a compensagdo de prejuizos fiscais, nos
seguintes termos:

Art. 10. O prejuizo verificado num exercicio, pelas pessoas juridicas, podera se
deduzido, para compensagdo total ou parcial, no caso da inexisténcia de fundos de
reserva ou lucros suspensos dos lucros reais apurados dentro dos trés exercicios
subseqiientes.

Paragrafo unico. Decorridos os trés exercicios, ndao serd permitida a deducdo, nos
seguintes, do prejuizo porventura ndo compensado.

A norma entdo estabelecida prescreveu que: i) o lucro apurado em um determinado
exercicio poderia ser integralmente compensado com prejuizos acumulados de exercicios
anteriores; ii) o contribuinte teria 3 anos para utilizar o prejuizo fiscal verificado em um
determinado exercicio.

Em 1976, o Decreto-Lei n. 1.493 trouxe ligeira alteragcdo na regulamentacdo da matéria,
estendendo o prazo prescricional de aproveitamento dos prejuizos fiscais:

Art. 12. O prejuizo verificado num exercicio a partir do periodo-base relativo ao
exercicio de 1977 podera ser compensado total ou parcialmente, com os lucros
contabeis apurados dentro dos 4 (quatro) exercicios subseqiientes.
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§ 1° Entende-se como prejuizo, para os fins de Imposto de Renda o verificado na
apuracdo contabil da pessoa juridica no periodo-base, diminuido dos custos despesas
operacionais e encargos nao dedutiveis.
§ 2° Decorridos 4 (quatro) exercicios, ndo sera permitida a deducéo, nos seguintes de
prejuizos porventura nao compensados.

A norma em questdo vigorou no sistema juridico brasileiro até 1995, alterou pouco a
sisternatica anterior, prescrevendo que: i) lucro apurado em um determinado exercicio
poderiain ser integralmente compensados com prejuizos acumulados de exercicios anteriores;
i) o contribuinte teria 4 anos (e ndo mais 3 anos) para utilizar o prejuizo fiscal verificado em
um determinado exercicio.

Note-se que, sob a égide da norma vigente até 1995, inexistia discussdo quanto a
possibilidade de compensacio integral dos prejuizos acumulados na ultima declaracao de
rendimentos da empresa extinta por incorporacdo. Afinal, a possibilidade de
compensacio integral, em um unico periodo, era garantida inclusive as empresas em
continuidade.

Em 1987, o Decreto-Lei n. 2.341 regulou operagdes como as chamadas “incorporagdes
as avessas” e situagdes especificas de aproveitamento de prejuizos fiscais em restruturacdes
societarias, com a limitacdo, em especial, da compensagdo de prejuizos fiscais da empresa

incorporada contra lucros da incorporadora. Aludidas normas estdo refletidas nos ars. 513 e
514 do RIR/99:

Mudanca de Controle Societario e de Ramo de Atividade

Art. 513. A pessoa juridica ndo podera compensar seus proprios prejuizos fiscais se
entre a data da apuragdo e da compensagdo houver ocorrido, cumulativamente,
modificagdo de seu controle societario e do ramo de atividade (Decreto-Lei n® 2.341, de
29 de junho de 1987, art. 32).

Incorporacao, Fusao e Cisao

Art. 514. A pessoa juridica sucessora por incorporacdo, fusdo ou cisdo ndo podera
compensar prejuizos fiscais da sucedida (Decreto-Lei n® 2.341, de 1987, art. 33).
Paragrafo inico. No caso de cisdo parcial, a pessoa juridica cindida podera compensar
0s seus proprios prejuizos, proporcionalmente a parcela remanescente do patrimonio
liquido (Decreto-Lei n°® 2.341, de 1987, art. 33, paragrafo inico).

Em 1991, diante do novo cenario economico € da sistematica entdo adotada de
apurag¢do mensal do IRPJ, a compensa¢ao de prejuizos fiscais foi objeto de nova regulagdo pela
Lein. 8.383/91:

Art. 38. A partir do més de janeiro de 1992, o imposto de renda das pessoas juridicas
sera devido mensalmente, a medida em que os lucros forem auferidos.

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo, as pessoas juridicas deverdo apurar,
mensalmente, a base de calculo do imposto e o imposto devido.

(..)
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§ 7° O prejuizo apurado na demonstragdo do lucro real em um més podera ser
compensado com o lucro real dos meses subseqientes.

§ 8° Para efeito de compensagdo, o prejuizo sera corrigido monetariamente com base
na variacao acumulada da Ufir diaria.

A Lein. 8.383/91, como se vé, manteve o reconhecimento do direito 2 compensacio
integral dos prejuizos fiscais, mas deixou de prescrever prazo de prescri¢do ao seu exercicio.
Mas, logo em 1992, foi enunciada a Lei n. 8.541, que também manteve o reconhecimento do

lireito a compensacio integral dos prejuizos fiscais, mas estabeleceu prazo para o seu
excicicio:

Art. 12. Os prejuizos fiscais apurados a partir de 1° de janeiro de 1993 poderdo ser
compensados, corrigidos, monetariamente, com o lucro real apurado em até quatro
anos-calendarios, subseqiientes ao ano da apuragao.

Finalmente, em 1995, foi editada a nova tutela a compensac¢ao de prejuizos fiscais,
que permanece vigente até a atualidade e é aplicavel ao presente caso.

Sucedendo a 8.981/95, a Lei n. 9.065/1995, em seus arts. 15 e 16, veicula norma de
diferimento dos prejuizos fiscais acumulados (IRPJ) e de base de célculo negativa (CSL), pela
qual o contribuinte podera aproveitd-los em sua totalidade, mas diluidos no decorrer de seu
periodo de existéncia:

Art. 15. O prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendario de 1995,
podera ser compensado, cumulativamente com os prejuizos fiscais apurados até 31 de
dezembro de 1994, com o lucro liquido ajustado pelas adigoes e exclusdes previstas na
legislagdo do imposto de renda, observado o limite maximo, para a compensacdo, de
trinta por cento do referido lucro liquido ajustado.

Paragrafo tnico. O disposto neste artigo somente se aplica as pessoas juridicas que
mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislacdo fiscal, comprobatorios do
montante do prejuizo fiscal utilizado para a compensagao.

Art. 16. A base de calculo da contribui¢do social sobre o lucro, quando negativa,
apurada a partir do encerramento do ano-calendario de 1995, podera ser compensada,
cumulativamente com a base de calculo negativa apurada até 31 de dezembro de 1994,
com o resultado do periodo de apuragio ajustado pelas adi¢des e exclusdes previstas na
legislagdo da referida contribui¢do social, determinado em anos-calendario
subseqiientes, observado o limite maximo de redugdo de trinta por cento, previsto no
art. 58 da Lei n® 8.981, de 1995.

Paragrafo tnico. O disposto neste artigo somente se aplica as pessoas juridicas que
mantiverem os livros ¢ documentos, exigidos pela legislagdo fiscal, comprobatorios da
base de calculo negativa utilizada para a compensagao.

Como se pode observar da evolucdo dos dispositivos legais que regulam a matéria nos
ultimos 80 anos, em nenhum momento o legislador negou o direito do contribuinte a
compensacio da totalidade de seu prejuizo fiscal. A ordenamento juridico:
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-  Em alguns periodos da histéria, embora tenha estabelecido prazos ao exercicio do
direito, garantiu ao contribuinte o aproveitamento integral de prejuizos fiscais
acumulados em ato Unico, inclusive (norma revogada);

- Vedou a compensa¢do de prejuizos fiscais da empresa incorporada contra lucros da
incorporadora, sem restringir de qualquer forma a compensagdo de prejuizos fiscais da
ernpresa incorporada contra os seus proprios lucros (norma vigente);

- Garantiu ao contribuinte o aproveitamento da totalidade dos prejuizos fiscais (IRPJ) e
bases negativas (CSL) acumulados de exercicios anteriores, mas diluiu o exercicio
desse direito no periodo de existéncia do contribuinte, sem prazo de prescri¢gao (norma
vigente).

A Lei n. 9.065/1995, em seus arts. 15 e 16, veiculam norma de diferimento dos
prejuizos fiscais acumulados (IRPJ) e de base de calculo negativa (CSL), pela qual o
contribuinte podera aproveita-los integralmente, mas diluidos no decorrer de seu periodo de
existéncia:

1.3. A “trava dos 30%”: norma de diferimento da compensacio dos prejuizos fiscais

A norma dos arts. 15 e 16 da Lei n. 9.065/95 regula a compensacdo de prejuizos
acumulados (IRPJ) e bases negativas (CSL), sopesando os interesses de caixa da Unido com a
diretriz central para a tributagdo da renda enquanto acréscimo patrimonial.

Com vistas aos interesses de caixa da Unido, a norma postergou, adiou, diferiu o
exercicio do direito do contribuinte a compensacgdo de prejuizos fiscais (IRPJ) e base negativa
(CSL), de forma a manter um fluxo arrecadatério mais continuo. Sob essa perspectiva, a sua
explicacao tem raizes mais no Direito financeiro e na necessidade de superdvit nos orgamentos
publicos anuais do que necessariamente no Direito tributario.

Houvesse o legislador cumulado a “trava de 30%” a algum prazo de prescri¢do para a
compensag¢do dos prejuizos fiscais acumulados (por exemplo, 4 ou 5 anos), poderiamos ter, ai,
um problema sist€émico. Ocorre que, nessa hipotese, o legislador poderia entrar em contradigao
com a diretriz de renda enquanto acréscimo patrimonial.

O diferimento em questdo, contudo, ndo nega o direito do contribuinte ao
aproveitamento da integralidade de seus prejuizos acumulados. Pelo contrario, ao afastar a
limitagdo temporal ao seu aproveitamento, garantindo ao contribuinte valer-se do tempo que
for necessario até esgotar todo o seu estoque de prejuizos fiscais acumulados (IRPJ) e bases
negativas (CSL), o legislador ordindrio justamente reconhece que o aludido saldo podera ser
esgotado em sua totalidade.
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O legislador ordinério prescreveu norma pela qual os prejuizos fiscais acumulados
serdo diluidos nos periodos de apuracdo em que o contribuinte apresentar lucros,
indefinidamente, até que se esgote todo o seu saldo de prejuizos. O pressuposto de incidéncia
da norma ¢, entdo, a continuidade da pessoa juridica, pois somente assim o diferimento € o
aproveitamento integral diluido no tempo seria possivel.

A exposicao de motivos da medida provisoria posteriormente convertida na Lei n.
9.005/95 ¢ relevante para essa analise, in verbis:

“Arts. 15 ¢ 16 do Projeto: decorrem de Emenda do Relator, para restabelecer o direito a
compensagdo de prejuizos, embora com as limitagdes impostas pela Medida Provisoria
n. 812/94 (Lei 8.981/95). Ocorre hoje ‘vacatio legis’ em relagdo a matéria. A limitagdo
de 30% garante uma parcela expressiva de arrecadacdo, sem retirar do contribuinte o
direito de compensar, até integralmente, num mesmo ano, se essa compensacao nao
ultrapassar o valor do resultado positivo”.

(negrito acrescido)

Também ¢ de grande relevancia a analise desenvolvida pelo TERCIO SAMPAIO FERRAZ
JR.* em face da eludida exposicdo de motivos, in verbis:

“O recurso a E.M. ¢ um importante indicio da chamada mens legis. De um lado, ali se
evidencia o objetivo do legislador: limitar, quantitativamente, sem retirar o direito de
compensar até integralmente num mesmo ano. O exercicio do direito 2 compensacao
do prejuizo, pela E.M., é que sofre uma limitacao quantitativa. Ndo o préprio
direito. Tanto que, como ndo ha limite temporal para esse exercicio do direito, ¢ se
trata até expressamente de prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do
ano-calenddrio de um ano (1995), que podera ser compensado, cumulativamente com
os prejuizos fiscais apurados em anos anteriores (até 31 de dezembro de 1994), com
lucros auferidos em anos subsequentes, a simples postergacao, a evidéncia, abre-se
espaco para a consideracao de um dmbito de inferéncia ilocutiva: nao poder haver
perda ou eliminacao do direito & compensacao. E a lei que estabelece a garantia da
plena utilizacao do saldo de prejuizos.

Trata-se de significado indireto (ilocucao), isto ¢, por meio de uma elocucao (assercao
do direito de compensar, com limite quantitativo) o legislador assevera algo
expressamente. Mas mediante essa assercao também realiza uma acao que nio chega a
asseverar: sem limitacao de tempo, a garantia de utilizacao é plena”.

(negrito acrescido)

No entanto, diante da auséncia de continuidade da pessoa juridica, torna-se juridica e
faticamente impossivel a diluicdo dos prejuizos fiscais em exercicios, sendo licito ao
contribuinte concentrar a sua compensacao pelo término do diferimento. Nesse caso, o Unico
limite aplicavel a compensacao de prejuizos fiscais acumulados, na hipdtese de extingdao da
sociedade por incorporacao, consiste nos lucros auferidos pela empresa no ano de sua extingao.
Assim, caso uma pessoa juridica com prejuizos fiscais acumulados de $2.000 venha a obter, no

4 FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Da compensacio de prejuizos fiscais ou da trava de 30%, in Revista Forum de Direito
Tributario - RFDT, ano 10, n. 60. Belo Horizonte, 2012, p. 21-2.
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ano de sua extingdo, lucro de $ 1.000, restaria um saldo de prejuizos acumulados de $1.000,

que nao poderia vir a ser aproveitado por mais ninguém, incluindo-se a incorporadora
(Decreto-Lei n. 2.341/87, art. 33).

Ocorre gue, em termos gerais, dois fatores interferem na velocidade e na grandeza com
que se dara o aproveitamento do prejuizo fiscal acumulado:

- Prosperidade do contribuinte: Quanto maiores forem os lucros liquidos
obtidos pelo contribuinte, proporcionalmente maior sera a fatia do prejuizo que
poderd ser compensada. Assim, caso uma pessoa juridica com prejuizos fiscais
acumulados de $100 obtiver desempenho que lhe proporcione lucro liquido de
$1.000 apds adigdes e exclusdes previstas na legislagdo, tenha ela perspectiva de
continuidade ou ndo, podera compensar em um Unico ato todo esse seu estoque
de prejuizos.

- Vitalidade do contribuinte (ou continuidade da pessoa juridica): A diluicdo
dos prejuizos fiscais acumulados nos periodos de apuracdo futuros pressupde
que a vitalidade do contribuinte proporcione a continuidade de suas atividades
(aliada a sua prosperidade, que lhe garantird lucros passiveis de compensagao).

Conjugando tais fatores, a norma dos arts. 15 e 16 da Lei n. 9.065/95 podera apresentar
as seguintes consequéncias em variados cenarios:

- baixa prosperidade vs. continuidade da entidade: com a adogdo da “trava dos
30%”, o saldo de prejuizos fiscais acumulados serd consumido mais lentamente
e até que os lucros gerados sejam suficientes para a sua compensagao integral,
sem limite temporal;

- elevada prosperidade vs. continuidade da entidade: com a adogao da “trava dos
30%”, o saldo de prejuizos fiscais acumulados serd rapidamente consumido em
face dos lucros gerados;

- elevada prosperidade vs. extingdo da entidade: o saldo de prejuizos fiscais
acumulados poderd ser integralmente consumido em face dos lucros gerados,
sem a adocdo da “trava dos 30%” na ultima declaragdo de rendimento da
empresa extinta,

- baixa prosperidade vs. extincdo da entidade: o estoque de prejuizos fiscais
acumulados podera ser integralmente consumido em face dos lucros gerados,
sem a adocdo da “trava dos 30%” na ultima declaragdo de rendimento da
empresa extinta, mas como ndo seriam suficientes para absorver todo o prejuizo
de exercicios anteriores, havera saldo residual ndo aproveitado.

46



Processo n® 19515.006116/2008-46 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-002.226 Fl. 1.047

Para a solugdo do caso concreto, devemos verificar qual interpretagdo dos arts. 15 da
Lei n. 9.065/95 — a do contribuinte ou a da PFN — melhor se amolda a esse arcabouco
normativo e, em especial, a diretriz da renda enquanto acréscimo patrimonial adotada pelo
legislador.

F tforcoso reconhecer que a interpretacio sustentada pelo contribuinte realmente se
alinha a diretriz da tributag¢do da renda enquanto acréscimo patrimonial. A “Figura 03”,
acimia, evidencia que, diante da impossibilidade de continuidade das atividades da empresa por
conta de sua extingdo por incorporacdo, deve haver o acerto final de contas, com a
compensagdo do saldo de prejuizos fiscais (IRPJ) da incorporada contra os seus proprios
lucros.

Tal interpretagdo coincide com aquela adotada pelo e. STJ em uma série de julgados
(vide no topico “1.4”, abaixo). Assim, por exemplo, nos acérdaos do REsp 516849/CE, do
AgRg no REsp 944.427/SP e do AgRg no REsp 516.849/CE, a Primeira Turma daquele
Tribunal reconheceu como pressuposto de legitimidade da “trava dos 30%” exatamente a
manutencdo do direito do contribuinte a compensagao da totalidade de seus prejuizos, ainda
que o seu exercicio seja diluido no tempo: o legislador “diferiu a dedugdo para exercicios
futuros, de forma escalonada”. Na mesma linha, a Segunda Turma do e. STJ, em acérdaos
como do REsp 993.975/SP e do REsp 1.132.256/SP, concluiu que a norma em questao “diferiu
a deducdo para exercicios futuros, de forma escalonada, comecando pelo percentual de
30%, sem afronta aos arts. 43 ¢ 110 do CTN”, bem como que “a legalidade do diferimento nao
atingiu direito adquirido, porque ndo existia o direito a deducdo dos prejuizos de uma unica
vez, mas, sim, a dedug¢do integral, hipoteses que ndo se confundem” (grifamos).

Nos termos adotados pelo e. STJ, ao diferir o aproveitamento integral dos prejuizos
acumulados (IRPJ) e da base negativa (CSL), o legislador estabeleceu um escalonamento, de
forma que as empresas que apresentem continuidade — como ocorre em geral — devem observar
a “trava dos 30%”. Coerentemente, esse percentual podera ser superior na hipotese de nao
haver continuidade da pessoa juridica, como se da com a sua extin¢io por incorporacio,
fusdo ou cisao.

E digno de nota o voto da i. Min. Eliana Calmon, no REsp 993.975/SP, in verbis:

“Pela legislacdo do imposto de renda, vigente até 30/1294, era possivel as empresas
contribuintes compensar integralmente os prejuizos fiscais e as bases de calculo
negativas apuradas e registradas no Livro de Apuracgdo do Lucro Real (LALUR), como
previsto nos arts. 6° ¢ 64 do DL n°® 1.59877 e art. 12 da Lei 8.54192.

Em 31/12/94, pela MP n° 81294, convertida na Lei n° 8.981/95, limitou-se a autorizagdo
da dedugdo do prejuizo compensavel ao percentual de 30%, a partir de 1° de janeiro de
1995, conforme se observa dos arts. 42 ¢ 58 do mencionado diploma legal.

Apesar de limitada a dedugdo de prejuizos para o exercicio de 1995, ndo existia
empecilho de que os 70% restantes fossem abatidos nos anos seguintes, até o seu limite
total, sendo integral a dedugdo.

47



Processo n® 19515.006116/2008-46 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-002.226 Fl. 1.048

A pratica do abatimento total dos prejuizos afasta o sustentado antagonismo da lei
limitadora com o CTN, porque permaneceu incoélume o conceito de renda, com o
reconhecimento do prejuizo, cuja dedugdo apenas restou diferida.

O diferimento da deducdo, a meu ver, ndo descaracterizou o crédito, tendo sido
somente manipulado pelo fisco, segundo critérios de politica econdmica e fiscal
arrecadatoria.

A limitagdo, que no meu ponto de vista, constitui em empréstimo compulsoério, € aquela
que obsta a devolugdo de um valor tomado do contribuinte injustamente, como ocorreu
em relacdo a corregdo monetaria das demonstragdes financeiras, quando a Lei 8.20091,
em reconhecendo a ilegalidade da corregdo estipulada no balango de 1989, permitiu a
devolucdo escalonada.

Na hipotese dos autos, diferentemente, ndo tomou o fisco valor do contribuinte. O
contribuinte ¢ que teve frustrada uma expectativa de ganho com o desenvolvimento de
sua atividade empresarial e suportou prejuizos, tendo direito de abater as perdas nos
anos posteriores, dentro de um limite que ndo seja devastador para o fisco, que ja
contava com exagoes vindas da atividade empresarial.

(..

Uma outra argumenta¢do, comum nas ag¢des onde é defendida a tese do direito a
deducdo integral dos prejuizos, € a de que foi vulnerado o art. 110 do CTN, eis que ndo
poderia a Lei n°® 8.981/95 subverter o conceito de renda.

Como visto no inicio deste voto, entretanto, ndo houve subversdo alguma, porque nao
se olvidou o prejuizo, mas apenas foi ele disciplinado de tal forma que se tornou
escalonado.”

Por sua vez, a “Figura 04” acima evidencia que, diante da impossibilidade de
continuidade, com a extingdo da pessoa juridica por incorporagdo, a interpreta¢io sustentada
pela PFN conduziria a tributacio do patrimonio e ndo da renda. Caso essa interpretacao
seja adotada, n3o se tributdria o acréscimo patrimonial (teoria da renda-acréscimo
patrimonial), mas o proprio patrimonio; ndo se tributaria o produto do capital (teoria da renda-
produto), mas o proprio capital investido pelos sécios.

Das duas interpretacdes apresentadas, apenas a sustentada pela PFN tem o condao de
desvirtuar a diretriz de renda enquanto acréscimo patrimonial eleita pelo legislador ordinario
e, em afronta aos arts. 43 ¢ 44 do CTN, transformar o IRPJ em tributo incidente sobre a
propriedade. Tudo isso a revelia de decisdo do Congresso Nacional, pois o legislador ordinario
ndo pode ser acusado de ter cerceado o direito do contribuinte ao aproveitamento da totalidade
de seus prejuizos fiscais (IRPJ) quando, na verdade, apenas diluiu o seu exercicio no tempo de
existéncia da pessoa juridica.

Esse também ¢ o entendimento majoritario da doutrina. Destaca-se trecho do erudito
estudo publicado por TERCIO SAMPAIO FERRAZ JR.” sobre o tema, in verbis:

“Assim, de um lado, a op¢do do legislador ¢ garantir/autorizar a compensacdo de
prejuizos a condicdo de uma limitagdo quantitativa (asser¢do expressa), manifestando

> FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Da compensagio de prejuizos fiscais ou da trava de 30%, in Revista Forum de Direito
Tributario - RFDT, ano 10, n. 60. Belo Horizonte, 2012, p. 21-2.
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um direito de compensar prejuizos, sem limitagdo temporal (asser¢do implicita).
Promover esse bem (direito de compensar prejuizos até o seu limite total, sendo
integral a dedu¢do) constitui, de outro, o objetivo, cujo fundamento, que Schauer (ver
acima) chama de justificagcdo da regra, aponta para respeito a isonomia, na medida em
que se observa que uma periodicidade estanque, que terminaria por impedir a
compensacdo de prejuizos anteriores com lucros posteriores, conduziria a um
(ratamento mais oneroso de determinados contribuintes (que praticassem atividades de
maior risco, a exigir periodo maior de investimento até o surgimento de resultados
positivos), o que violaria a igualdade.

Aparece aqui aquela tensdo (ver Schauer anteriormente citado) entre a regra (ao limite
de 30%, prejuizos fiscais poderdo ser compensados) e sua justificacao (principio da
isonomia) que conduz, mediante teleologia, a novas generalizacoes. Isto ¢, ao teor da
norma “¢ autorizado compensar prejuizos fiscais, desde que ndo ultrapasse o limite de
30%”, a generalizacao que a fundamenta (seu telos, seu objetivo: compensacao de
prejuizos até seu esgotamento total por exigencia da isonomia) faz surgir significados
indiretos, ali presentes em forma ilocutiva: a restricao quantitativa ndo deve implicar
perda do direito de compensar prejuizos, até porque a auséncia de restri¢ao temporal
significa possibilidade de transferéncia para periodos posteriores até o seu esgotamento.
Ou seja, parte-se da exigencia de uma periodicidade estanque (ate 30% no periodo)
para uma nova generalizacao da regra por forca da sua justificacao: a periodicidade
anual dos tributos ndo impede, ao contrario, autoriza a compensacao de prejuizos
acumulados, em periodos subsequentes.

Pois bem, e dessa nova generalizacao (que atende, com base em isonomia, a diferenca
entre contribuintes) segue outra: o aproveitamento integral dos prejuizos, num tnico
periodo, por sociedade incorporada, dada a impossibilidade de seu aproveitamento
integral, diferido no tempo. Note-se, na tensdo regra/fundamento, passamos de uma
generalizacao (direito de compensar, até integralmente, num mesmo ano, se essa
compensacao néo ultrapassar o valor do resultado positivo) para uma segunda (nio
existia empecilho de que os 70% restantes fossem abatidos nos anos seguintes, até o
seu limite total, sendo integral a deducao) ¢ dessa, para uma terceira (ressalvada a
situacao dos que de fato ou de direito estdo impedidos ou impossibilitados de realizar o
diferimento no tempo). Nos termos de Schauer, antes referidos, na segunda
generalizac,ﬁo temos uma sobreinclusdo, na terceira, uma subinclusdo, ambas dentro da
mesma ratio legis.”

(grifos do original)

Na mesma linha, ao examinar a questao, IVES GANDRA DA SILVA MARTINS® concluiu, in
verbis:

“a) ndo ha lacuna na lei que limitou a 30% a compensagdo de prejuizos fiscais, pois
apenas dedicada a empresas em funcionamento, como o STJ e a exposi¢do de motivos
das MPs ¢ projetos de conversdo em lei resultantes esclareceram;

b) a lei objetivou, exclusivamente, distender, no tempo, o aproveitamento de prejuizo,
MAS NAO elimina-lo, em havendo lucros;

(...)

A lei que permite a compensacio do prejuizo determina QUE TODO O PREJUIZO
SERA COMPENSADO, DISTENDIDO NO TEMPO (SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTICA E EXPOSICAO DE MOTIVOS DA LEI). A conclusdo légica ¢ que se ndo
ha mais tempo para aproveitd-lo, em havendo lucros na extingdo, a lei permite seu
aproveitamento, de uma s6 vez, para que nao haja tributagdo sobre um “ndo acréscimo

® SILVA MARTINS, Ives Gandra da. Incorporagio de empresa com extingdo da incorporada - Possibilidade de
aproveitamento~ do''prejuizo além “de 30%; ‘acesso“em: http://www.fiscosoft.com.br/a/4qc6/incorporacao-de-empresa-com-
extincao-da-incorporada<possibilidade-de-aproveitamento-do-prejuizo-alem+de-3 0-ives-gandra-da-silva-martins
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patrimonial” vedado pelo CTN (arts. 43 ¢ 44) e pelo artigo 150, inciso I, da Lei
Suprema, que impde o principio da legalidade para a incidéncia tributaria”.

No presente voto, entdo, ndo se afastam os enunciados da Lei n. 9.065/95, bem como
ndo se infirma a constitucionalidade’ de tais dispositivos no presente voto. Pelo contrario,
aplica-se a0 caso concreto a norma prescrita pelo legislador ordinario, que encerra o ciclo de
diferimienito do direito & compensacdo de prejuizos fiscais (IRPJ) com a extin¢do da pessoa
juridica. Interpretacdo diversa, tal qual a sustentada pela PFN, macularia a cobrancga tributaria

le flagrante ilegalidade.

1.4. A jurisprudéncia do CARF e do Poder Judiciario sobre o tema.

O e. STF ainda nd3o possui decisdes a respeito do tema em andlise. Nao se pode
confundir o presente caso com a discussdo existente perante aquele Corte, afetada inclusive
pelo rito da repercussio geral®, quanto a (in)constitucionalidade da “trava de 30%” em todos e
quaisquer casos. Como foi dito, neste processo administrativo, inclusive por respeito ao
RICARF’, assume-se como legitima a “trava dos 30%” nos termos estabelecidos pelo
legislador ordinario, o qual ndo prescreveu a sua aplicacao as hipodteses de extingdao da pessoa
juridica por incorporagdo, fusdo ou cisdo.

Por sua vez, na linha da jurisprudéncia do e. STJ, a legalidade da “trava dos 30%”
pressupde a garantia ao contribuinte de que poderd aproveitar a totalidade dos seus prejuizos
fiscais (IRPJ). No ambito da 1* Turma do e. STJ, destacam-se as seguintes decisdes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. APELACAO INTEMPESTIVA. REMESSA OFICIAL. EFEITO
DEVOLUTIVO. PRECLUSAO. INTERESSE DO PODER PUBLICO. CSSL.
IMPOSTO DE RENDA. PREJUIZOS FISCAIS. LIMITES DA COMPENSACAO.
LEIN. 8.981/95.

LEGALIDADE.

1. O recurso especial € cabivel contra acorddo que, constatando a intempestividade do
recurso voluntario da Fazenda, decidiu a controvérsia apenas em sede de remessa ex
officio, tendo em vista que o reexame necessario trata-se de instituto criado em
beneficio do Poder Publico. Precedente: (Resp 435.645, Rel. Ministro Franciulli Netto,
DJU de 19.05.03).

2. "A limitagdo da compensacdo em 30% (trinta por cento) dos prejuizos fiscais
acumulados em exercicio anteriores, para fins de determinacdo da base de calculo da

7 Nio cabe no bojo deste processo administrativo analisar possiveis inconstitucionalidades da tributagio da permute, o que é
reservado ao Poder Judiciario, conforme o RICAREF, art. 62: “Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicacao ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade”

8 IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURIDICA E CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO -
PREJUIZO - COMPENSACAO - LIMITE ANUAL. Possui repercussio geral controvérsia sobre a constitucionalidade da
limitagdo em 30%, para cada ano-base, do direito de o contribuinte compensar os prejuizos fiscais do Imposto de Renda sobre
a Pessoa Juridica e a base de calculo negativa da Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - artigos 42 ¢ 58 da Lei n°
8.981/95 ¢ 15 e 16 da Lei n° 9.065/95.

(STF, RE 591.340'RG, Relator Min: MARCO AURELIO, julgado em 09/10/2008)

¢ RICARF; art/(62:
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Contribui¢do Social sobre o Lucro (CSSL) e do Imposto de Renda, ndo se encontra
eivada de ilegalidade." (ERESP 429730/RJ, Primeira Se¢do, DJ de 11.04.2005).

3. Afasta-se, inclusive a alegacdo de afronta a direito adquirido.

(REsp 885.893/RJ, DJ 01.03.2007).

4. A Lei 8.981/95, ao estabelecer a aludida limitagdo, "ndo alterou os conceitos de
renida e de lucro, nem tampouco ofendeu os arts. 43 e 110 do CTN, porquanto o art. 52
da mencionada lei diferiu a dedugdo para exercicios futuros, de forma escalonada"
(AgRg no REsp 516849/CE, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de
03.04.2006).

5. Agravo regimental desprovido.

(STJ, AgRg no REsp 944.427/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 23/04/2009)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL.

APELACAO INTEMPESTIVA. REMESSA OFICIAL. EFEITO DEVOLUTIVO.
PRECLUSAO. INTERESSE DO PODER PUBLICO. CSSL. IMPOSTO DE RENDA.
PREJUIZOS FISCAIS. LIMITES DA COMPENSACAO. LEI N. 8.981/95.
LEGALIDADE.

1. O recurso especial é cabivel contra acorddo que, constatando a intempestividade do
recurso voluntario da Fazenda, decidiu a controvérsia apenas em sede de remessa ex
officio, tendo em vista que o reexame necessario trata-se de instituto criado em
beneficio do Poder Publico. Precedente: (Resp 435.645, Rel. Ministro Franciulli Netto,
DJU de 19.05.03).

2. "A limitagdo da compensacdo em 30% (trinta por cento) dos prejuizos fiscais
acumulados em exercicio anteriores, para fins de determinacdo da base de célculo da
Contribui¢do Social sobre o Lucro (CSSL) e do Imposto de Renda, ndo se encontra
eivada de ilegalidade." (ERESP 429730/RJ, Primeira Se¢do, DJ de 11.04.2005).

3. Afasta-se, inclusive a alegacdo de afronta a direito adquirido.

(REsp 885.893/RJ, DJ 01.03.2007).

4. A Lei 8.981/95, ao estabelecer a aludida limitacdo, "ndo alterou os conceitos de
renda e de lucro, nem tampouco ofendeu os arts. 43 e 110 do CTN, porquanto o art. 52
da mencionada lei diferiu a dedugdo para exercicios futuros, de forma escalonada"
(AgRg no REsp 516849/CE, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de
03.04.2006).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 944.427/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 23/04/2009, DJe 25/05/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. COMPENSACAO DE PREJUIZOS FISCAIS. IMPOSTO DE RENDA.
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO. MP 812/94. LEIS 8.981/95 E
9.065/95. LIMITACAO DE 30%. LEGALIDADE. PRECEDENTES DO STIJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte, em diversas oportunidades, manifestou-se no sentido da legalidade da
limitacdo de trinta por cento (30%) na compensagdo de prejuizos fiscais, sob o
fundamento de que a Lei 8.981/95, que estabeleceu essa limitagdo, ndo alterou os
conceitos de renda e de lucro, nem tampouco ofendeu os arts. 43 ¢ 110 do CTN,
porquanto o art. 52 da mencionada lei diferiu a deduciio para exercicios futuros,
de forma escalonada.

2. E legal essa limitagdo, em relagdo & compensagéo de prejuizos fiscais verificados até
o dia 31.12.1994, a partir do exercicio de 1995, ndo havendo contrariedade ao principio
da anterioridade.

30Agravo regimental‘desprovido.
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(STJ, AgRg no REsp 516.849/CE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 14/03/2006, DJ 03/04/2006, p. 228)

No ambito da 2* Turma do e. STJ, destacam-se as seguintes decisdes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO — CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO
CPC NAO CARACTERIZADA — IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUICAO
SOCIAL SOBRE O LUCRO — DEDUCAO DE PREJUIZOS — LIMITACAO DA LEI
N° 8.981/95: LEGALIDADE.

1. Nao ocorre ofensa ao art. 535, I, do CPC, se o Tribunal de origem decide,
fundamentadamente, as questdes essenciais ao julgamento da lide.

2. A limitagdo estabelecida na Lei 8.981/95 ndo alterou o conceito de lucro ou de renda,
porque ndo se imiscuiu nos resultados da atividade empresarial.

3. O art. 52 do mencionado diploma legal diferiu a dedugao para exercicios futuros, de
forma escalonada, comecgando pelo percentual de 30%, sem afronta aos arts. 43 ¢ 110
do CTN.

4. A legalidade do diferimento ndo atingiu direito adquirido, porque nio existia o
direito a dedu¢do dos prejuizos de uma tUnica vez, mas, sim, & dedugdo integral,
hipdteses que nao se confundem.

5. Controvérsia ja pacificada pela Primeira Secao desta Corte.

6. Recurso especial ndo provido.

(STJ, REsp 993.975/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
julgado em 06/08/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO - IMPOSTO DE RENDA E
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO — DEDUCAO DE PREJU{ZOS —
LIMITACAO DA LEI N° 8.98195: LEGALIDADE.

1. A limitagdo estabelecida na Lei 8.981/95 ndo alterou o conceito de lucro ou de renda,
porque ndo se imiscuiu nos resultados da atividade empresarial.

2. O art. 52 do mencionado diploma legal diferiu a dedug@o para exercicios futuros, de
forma escalonada, comecando pelo percentual de 30%, sem afronta aos arts. 43 ¢ 110
do CTN.

3. A legalidade do diferimento ndo atingiu direito adquirido, porque ndo existia o
direito a dedugdo dos prejuizos de uma tUnica vez, mas, sim, & dedugdo integral,
hipdteses que nao se confundem.

4. Controvérsia ja pacificada pela Primeira Secdo desta Corte.

5. Recurso especial ndo provido.

(STJ, REsp 1.132.518/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
julgado em 15/12/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO - IMPOSTO DE RENDA E
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO — DEDUCAO DE PREJUIZOS —
LIMITACAO DA LEI N° 8.98195: LEGALIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do recurso extraordinario 232.084-9,
relator o Ministro Relator Ilmar Galvado, decidiu que Medida Provisoria n°® 81294,
convertida na Lei 8.98195, foi publicada no dia 31.12.94, a tempo, portanto, de incidir
sobre o resultado financeiro do exercicio, encerrado no mesmo dia, sendo irrelevante,
para tanto, que o ultimo dia do ano de 1994 tenha recaido num sabado, se ndo se acha
comprovada a ndo-circulagdo do Diario Oficial da Unido naquele dia.

2. A limitacao estabelecida na Lei 8.981/95 nao alterou o conceito de lucro ou de renda,
porque nao se imiscuiu nos resultados da atividade empresarial.

52



Processo n® 19515.006116/2008-46 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-002.226 F1. 1.053

3. O art. 52 do mencionado diploma legal diferiu a dedugado para exercicios futuros, de
forma escalonada, comecando pelo percentual de 30%, sem afronta aos arts. 43 e 110
do CTN.

4. A legalidade do diferimento ndo atingiu direito adquirido, porque ndo existia o
direito a dedugdo dos prejuizos de uma unica vez, mas, sim, a deducdo integral,
hipotcses que ndo se confundem.

5. Controvérsia ja pacificada pela Primeira Sec¢do desta Corte.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e ndo provido.

(STJ, REsp 1.132.256/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
julgado em 17/09/2009)

No ambito do CARF, ¢ possivel divisar dois momentos distintos em sua jurisprudéncia.
A primeira compreende o periodo entre 2001 e 2009, enquanto que a segunda teve inicio em
meados de 2009/2010.

No acérdao n. 108-06682, de 20.9.2001, a 8 Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
por unanimidade, julgou ser valida a compensac¢do dos prejuizos fiscais sem a “trava dos
30%” na hipotese de extin¢iao por incorporacio:

“INCORPORACAO — DECLARACAO FINAL DA INCORPORADA —
LIMITACAO DE 30% NA COMPENSACAO DE PREJUIZOS —
INAPLICABILIDADE - No caso de compensa¢do de prejuizos fiscais na ultima
declaragdo de rendimentos da incorporada, ndo se aplica a . norma de limitagao a 30%
do lucro liquido ajustado.

Ainda em 2001, o acérdio n. 101-93438, da 1* Camara do 1° Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, julgou que a compensagdo dos prejuizos, mesmo na
hipotese de extingdo por incorporacdo, deveria respeitar a “trava dos 30%”:

“IRPJ - COMPESACAO DE PREJUIZOS- A regra legal que estabeleceu o limite de
30% do lucro liquido ajustado para compensacdo de prejuizos ndo contém excegdo para
as empresas que sejam objeto de incorporagdo.

INOBSERVANCIA DO PERIODO DE COMPETENCIAPOSTERGACAO — Nio ha
previsao legal para exigéncia de multa de mora sobre o imposto postergado MULTA-
RESPONSABILIDADE DO SUCESSOR POR INCORPORACAO — Inexigivel da
empresa sucessora a multa por infragdes tributarias cometidas pela incorporada, se o
lancamento foi formalizado apds a incorporagdo.”

A incipiente divergéncia foi sufragada logo em 2002, quando a CSRF julgou a questao.
Assim, no acérddo n. 01-04258, de 2.12.2002, a CSRF, por maioria, julgou valida a
compensacio dos prejuizos fiscais sem a “trava dos 30%” na hipodtese de extin¢do por
incorporacio:

“COMPENSACAO PREJUIZO E BASE NEGATIVA — No caso de incorporagdo, uma
vez que vedada a transferéncia de saldos negativos, ndo ha impedimento legal para
estabelecer limitagdo, diante do encerramento da empresa incorporada.”

As decisdes que se seguiram, tanto das Turmas Ordindrias quanto da CSRF, navegaram
em aguas. tranquilas, firmes,na compreensao de que seria valida a compensacao dos prejuizos
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fiscais sem a “trava dos 30% na hipotese de extingdo por incorporacdo. Por unanimidade, o
acorddo da CSRF n. 01-05100, de 19.10.2004, confirmou tal entendimento:

“IRP] — COMPENSACAO DE PREJUIZO - LIMITE DE 30% - EMPRESA
INCORPORADA — A empresa extinta por incorporag@o ndo se aplica o limite de 30%
1o lucro liquido na compensagédo do prejuizo fiscal.”

Destacam-se as seguintes decisoes das Turmas Ordinarias que se seguiram, boa
parte por unanimidade de votos:

IRP] — COMPENSACAO DE PREJUIZO - LIMITE DE 30% - EMPRESA
INCORPORADA — A empresa extinta por incorporagio nio se aplica o limite de 30%
do lucro liquido na compensagao do prejuizo fiscal.

(Acoérdao n. 108-07456, de 2.7.2003, da 8* Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
por unanimidade)

IRP] — COMPENSACAO DE PREJUIZOS. LIMITE LEGAL. BALANCO DE
CISAO. LIMITACAO DE 30% NA COMPENSACAO DE PREJUIZOS — O artigo 33
do Decreto-lei no 2.341/87 determina que a pessoa juridica sucessora por incorporagao,
fusdo ou cisdo ndo podera compensar prejuizos fiscais da sucedida, dispondo seu
paragrafo Unico que, no caso de cisdo parcial, a pessoa juridica cindida podera
compensar 0s seus proprios prejuizos, proporcionalmente a parcela remanescente do
patriménio liquido. Em relacdo a parcela proporcional ao patriménio liquido
transferido, a limitagdo retiraria a possibilidade de compensagdo. Por essa razdo, no
balanco da cisdo, a parcela de prejuizos proporcional ao patrimoénio transferido pode ser
compensada independentemente da limitagao de 30%.

(Acordao n. 101-94515, de 17.3.2004, da 1* Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
por unanimidade)

COMPENSACAO DE PREJUiZOS — EMPRESAS EM LIQUIDACAO
EXTRAJUDICIAL- A jurisprudéncia do Conselho que afasta a limitacdo so alcanga a
compensagdo feita na declaragdo final de extingdo.”

(Acordao n. 101-95856, de 9.11.2006, da 1* Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos)

IRPJ — COMPENSACAO DE PREJU{ZO FISCAL — LIMITE DE 30% — EMPRESA
INCORPORADA. A lei ndo traz qualquer excec@o a regra que limita a compensacao
dos prejuizos fiscais a 30% do lucro liquido ajustado. Entretanto, havendo o
encerramento das atividades da pessoa juridica em razdo de incorporagdo, ndo havera
meios dos prejuizos serem utilizados em anos subseqiientes, como determina a
legislacdo. Neste caso, tem-se como legitima a compensagao da totalidade do prejuizo
fiscal, sem a limitagdo de 30%.

(Acordao n. 101-95872, de 9.11.2006, da 1* Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
por unanimidade)

IRP] - COMPENSACAO DE PREJUIZO - LIMITE DE 30% - EMPRESA
INCORPORADA - A empresa extinta por incorporagio nio se aplica o limite de 30%
do lucro liquido na compensacdo do prejuizo fiscal. (Acorddo CSRF/01-05.100, em
Sessao de 19 de outubro,de 2004, publicado no DOU.de 28/02/2002).
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(Acérdao n. 107-09.243, de 05.12.2007, a 7* Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
por unanimidade)

CSL — INSTITUICAO FINANCEIRA EM PROCESSO DE EXTINCAO (REGIME
DE LIQUIDACAO ORDINARIA) — TRAVA. DE 30% NA COMPENSACAO DE
PREJUIZOS — INAPLICABILIDADE — A denominada trava de 30% na
compensagdo de prejuizos, que pressupde o principio de continuidade da empresa, ndo
pode ser aplicada quando a sociedade se encontra em processo de extingdo em razao do
regime de liquidagdo ordinaria em que se encontra.

(Acordao n. 107-07.856, de 11.11.2007, a 7* Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
por unanimidade)

IRPJ. CSLL. COMPENSACAO DE PREJUIZOS FISCAIS E BASES DE CALCULO
NEGATIVAS APURADAS EM PERIODOS ANTERIORES. CISAO.
INAPLICABILIDADE DA LIMITACAO. Constitui pressuposto da aplicagdo da
limitagdo a compensagdo de prejuizos fiscais e bases negativas acumuladas a
continuidade das atividades do contribuinte ¢ a paulatina apropriagdo dos prejuizos.
Nas hipoteses de cisdo, fusdo e incorporagdo, com a conseqiiente extingdo da
personalidade juridica da sucedida, ndo se faz possivel a aplicagdo do limitador, vez
que tal determinaria o fenecimento do direito do contribuinte.

(Acoérdao n. 107-09.447, de 13.8.2008, a 7* Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos)

COMPENSACAO DE PREJUIZOS — TRAVA — CISAO — Em relagdo a parcela
proporcional ao patrimonio liquido transferido, a limitagdo retiraria a possibilidade de
compensagdo. Por essa razdo, no balanco da cisdo, a parcela do prejuizo proporcional
ao patrimonio transferido pode ser compensada independentemente da limitacdo de
30% do lucro liquido ajustado.

(Acoérdao n. 101-96509, de 22.1.2008, a 1* Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
por unanimidade).

Em 02.10.2009, por voto de qualidade, a CSRF alterou esse entendimento até entdo
corrente, como se observa no acordao n. 9101-00401:

IRPJ, DECLARACAO FINAL. LIMITACAO DE 30% NA COMPENSACAO DE
PREJUIZOS. O prejuizo fiscal apurado podera ser compensado com o lucro real,
observado o limite maximo, para a compensagao, de trinta por cento do referido lucro
real. Ndo ha previsdo legal que permita a compensagdo de prejuizos fiscais acima deste
limite, ainda que seja no encerramento das atividades da empresa.

Por fim, no julgamento do recurso especial objeto desta declaragdo de voto, realizado
em fevereiro de 2016, novamente a CSRF, por voto de qualidade, decidiu manter a glosa da
compensag¢do de prejuizos fiscais (IRPJ) pela ndo observancia da “trava de 30%”, ainda que o
contribuinte tenha sido extinto por incorporagdo. Permissa venia, conforme se procurou
demonstrar, tal decisao destoa de todo o ordenamento juridico.

1.5. Conclusdo quanto ao mérito principal do recurso especial.
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O caso ora em analise envolve a compensacgdo de prejuizos fiscais da empresa incorporada
contra os seus proprios lucros, todos apurados antes do evento de extingdo por incorporagao,
ocorrido em 2005.

Pelo que foi exposto e em linha com meu voto proferido no julgamento do presente
recurso especial, entendo que o ciclo de diferimento do direito & compensacdo de prejuizos
iiscals (IRPJ), tal como prescrito pelo art. 15 da Lei n. 9.065/95 (“trava dos 30%”), encerrou-se
com 2 extingdo da contribuinte pela incorporacao realizada, ndo sendo legal a glosa levada a
termo no AIIM.

2. A punic¢io do contribuinte pela pratica de conduta razoavel considerada legitima pelo
CAREF a época dos fatos.

Por meio de memoriais, o contribuinte requer seja afastada a cobranca multa punitiva
que lhe foi imposta pela compensacao de seu saldo de prejuizo fiscal (IRPJ), sem a observancia
da “trava dos 30%”, em sua ultima declaragdo de rendimentos entregue em razdo de sua
extingdo por incorporagao, ocorrida em 2005. Alega que teria agido de boa-fé, acompanhando
o entendimento consolidado deste Tribunal a época dos fatos, o que reclamaria a aplicagdo,
inclusive, da Lei n. 4.502/64, art. 76, 11, “a”.

A andlise da questdo demanda saber:

- Se h4, no sistema juridico brasileiro, protecdo ao contribuinte que, de boa-fé,
age de forma razodvel e compativel com o entendimento da administracao
fiscal, especialmente por seu 6rgado maximo de julgamento;

- Se existente, qual seria a extensao da protecdo ao contribuinte, distinguindo-se
a possibilidade de cobranca do débito principal e das penalidades pecuniarias
que o acompanham,;

- Por fim, caso existente a referida protecdo ao contribuinte, se o caso concreto
se adequa as situagdes que reclamam a sua aplicacdo.

2.1. O sistema juridico brasileiro protege o contribuinte que, de boa-fé, age de maneira
razoavel e compativel com o entendimento da administracao fiscal, especialmente por seu
orgao maximo de julgamento?

Essa analise possivelmente representa um dos temas mais relevantes da teoria do
Direito tributario, pois suscita posicionamentos relacionados a justica e a sua efetiva
concretizagdo em um dado sistema juridico, o que requer, para isso, igualdade, seguranca

56



Processo n® 19515.006116/2008-46 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-002.226 Fl. 1.057

juridica e boa-fé nas relagdes entre fisco e contribuinte. KLAUS TIPKE'? oferece um bom ponto
de partida para a compreensao do presente caso, in verbis:

“As Constituigdes dos Estados de Direito ndo permitem que o Direito Positivo seja
dissociado da Etica. Elas partem do pressuposto de que é possivel reconhecer o que é
Justo e o que € injusto. A Constituicdo Brasileira declara-se por ‘uma sociedade livre,
justa e solidaria’. A Constituicdo Alema ndo contém qualquer declaragcdo expressis
verbis em favor da justica, mas estatui — assim como a Constitui¢do Brasileira — o
direito fundamental a igualdade perante a lei. Tratamento isondmico como corolario da
justica pressupde, porém, um critério adequado de comparagdo, um fertium
comparationis orientado pela justica. Contudo, ¢ amplamente aceito que o principio da
igualdade seja um produto da justica. Ndo existe um critério uniforme para todo o
Direito. Muito mais correto ¢ que cada ramo do Direito tenha seu proprio critério. Em
outras palavras, deve ser decidido qual principio ou qual critério é adequado para o
particular ramo do Direito, tal como o Direito Tributario. Na Alemanha fala-se,
portanto, em justica adequada a matéria.

O que ¢ adequado a matéria depende da finalidade da regulamentacdo do particular
ramo do Direito. O Direito Penal orientado pela culpabilidade mede a pena justa
segundo o grau de culpa. Subveng¢des sdo medidas segundo a necessidade ou segundo
um mérito especial. Por isso se fala em principio da necessidade e principio de mérito.
Para o Direito Tributario é amplamente reconhecido que este deve ser orientado pelo
principio da capacidade contributiva. Isso ndo vale, porém, para normas extrafiscais. ”

A justica naturalmente também deverd ser observada na lei tributdria que define
infragdes. Mas nessa seara ha peculiaridades especiais, pois, como bem observa MARIA
ANGELA L. PAULINO PADILHA'!, “¢ preciso ter em mente que os interesses punitivos nio se
confundem com os interesses arrecadatorios do Estado, sob pena de desvirtuar-se o sistema
repressivo de seus propositos”.

E ndo se espera apenas que o legislador imprima justica ao sistema juridico, cabendo
esse dever também ao aplicador do Direito. MORIS LEHNER'? constata que o “principio
fundamental da tributagcdo justa” ndo deve ser observado apenas na edigdo das leis, mas
também quando de sua aplicacdo, de forma que a interpretagao da lei também deve ser
orientada por esse “principio normativo diretivo”.

O Direito brasileiro ndo se furtou de tais constata¢des, o que se comprova pela andlise
do CTN, especialmente em seus arts. 100 e 112.

O art. 112 do CTN se dirige diretamente aos aplicadores do Direito tributario, inclusive
aos Conselheiros do CARF, pois trata da interpretacdo da legislagdo ordindria. O Legislador
Complementar, imbuido da competéncia que lhe foi outorgada pelo art. 146 da CF/88, torna
mandatorio ao intérprete considerar fatores como a “natureza ou as circunstancias materiais do

1% TIPKE, Klaus; YAMASHITA, Douglas. Justica fiscal e principio da capacidade contributiva. Sdo Paulo : Melhoramentos,
2002, p. 21.

"' PAULINO PADILHA, Maria Angela Lopes. As Sangdes no Direito Tributario. Sao Paulo : Noeses, 2015, p. XXIX.

2 LEHNER, Moris. Consideragiio econdmica e tributagio conforme a capacidade contributiva. Sobre a possibilidade de uma
interpretagdo 'teleologica“de normas’ com“finalidades” arrecadatérias. In: SCHOUERI, Luis Eduardo; ZILVETI, Fernando
Aurélio (coords.)/ Direito tributario: estudos em'homenagem a Branddo-Machado:'SaoPaulo: Dialética, 2001, p. 143-6.
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fato” e a sua “punibilidade”. Em caso de “divida” que circunde os referidos fatores, a norma
deve ser aplicada “da maneira mais favoravel ao acusado”. Eis a redagdo do dispositivo:

Art. 112. A lei tributaria que define infra¢des, ou lhe comina penalidades, interpreta-se
da maneira mais favoravel ao acusado, em caso de divida quanto:

I - & capitulag@o legal do fato;

Ii - a natureza ou as circunstincias materiais do fato, ou a natureza ou extensao
dos seus efeitos;

III - a autoria, imputabilidade, ou punibilidade;

IV - a natureza da penalidade aplicavel, ou a sua graduagéo.

Parece claro que tal norma persegue a justica fiscal, a seguranca juridica e a boa-fé nas
relagdes entre o fisco e o contribuinte. Entre outras varidveis faticas alcangadas por essa norma,
as condutas praticadas pelo contribuinte que apresentem duvida razodvel quanto a sua
legitimidade devem ser escusadas de penalizagdo. Trata-se de norma de escusa de penalidade a
conduta razoavel, que no Direito penal encontra paralelo no consagrado “erro de proibi¢do ™.

A pedra de toque para a sua aplicagdo ¢ a afericdo, pelo intérprete, da razoabilidade da
conduta praticada pelo contribuinte, o que reclama por critérios para a outorga dessa protegao.

A selegdo de critérios para a identificacdo de condutas razoaveis, que imponham duvida
quanto a sua legitimidade capaz de amenizar ao maximo possivel a aplicacdo de penalidades
tributdrias, ndo ¢ tarefa das mais simples, como observa a doutrina. Nesse sentido, leciona LUis
EDUARDO SCHOUERI', in verbis:

“A primeira vista, o dispositivo acima [CTN, art. 112] poderia ser visto como de dificil
aplicagdo pratica, ou pelo menos de dificil controle, ja que seu pressuposto — a davida —
carrega extremo grau de subjetividade. Aquilo que para um ¢ duvidoso surge no
espirito de outrem com clareza.

Entretanto, a peculiaridade do processo brasileiro — tanto o administrativo quanto o
judicial — em que preveem orgdos colegiados de julgamento, com sessdes publicas,
oferece um controle objetivo da davida.

Nao é incomum, com efeito, que decisdes sejam tomadas em estreita maioria, ou até
mesmo por voto de qualidade do presidente do presidente o6rgdo julgador. Em tais
casos, a duvida fica manifesta pela expressiva opinido da minoria vencida”.

Entre os critérios que podem ser adotados para aludida aferi¢do, o caso concreto nos
impde decidir se ¢ ou ndo fator relevante a constincia de um determinado entendimento pela
a administracdo fiscal, especialmente por seu orgdo maximo de julgamento, acompanhada
da adogado, pelo contribuinte, de conduta trilhada nessa mesma diregdo.

As decisdes do CARF, produzidas para o controle da legalidade dos langamentos
tributarios, sdo publicas e influenciam a tomada de decisdes do mais cauteloso dos
contribuintes. De fato, o particular que, de boa-f¢, se preocupar em ser diligente e cumprir com
todos os seus deveres perante o fisco brasileiro, sem duvida precisara contar com o auxilio de

13 SCHOUERI| Luis Eduardo: Direito Tributario Sdo Paulo Saraiva, 2012; p: 708709

58



Processo n® 19515.006116/2008-46 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-002.226 F1. 1.059

um consultor tributario (“compliance cost”), que tera como parte fundamental de seu trabalho
verificar diligentemente como a administragao fiscal, especialmente por seus 6rgaos decisorios,
aplicam os enunciados legais que influenciam o caso sob a sua analise.

Para bem localizar a questdo, suponha-se, por hipotese, que decisdes reiteradas do
CARF afirinen), de forma irrecorrivel para variados contribuintes, que uma determinada
conduta seria plenamente legitima (“permitido”), como ilustrado na representacdo grafica a
seguir:

Figura 05. Norma de escusa de penalidade a conduta razoavel.
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A representacdo grafica suscita propositadamente situagdo de auséncia de
homogeneidade absoluta das decisdes, exatamente para evidenciar que esta ndo ¢ uma
exigéncia para a aplicagdo do art. 112 do CTN. Para a incidéncia da norma de escusa de
penalidade a conduta razoavel, o Legislador Complementar exige que exista “davida” (CTN,
art. 112, caput), o que ndo ¢ afastada simplesmente por uma decisao divergente (“ndo
permitido”) de uma série constante de decisdes em um mesmo sentido (“permitido”).

Bem compreendidos, julgados de Turmas Ordinarias do CARF, que destoem de uma
série constante de decisdes, tem um papel fundamental no processo de estabilizacdo do Direito
tributdrio, em que o Tribunal administrativo, no ambito de sua competéncia, esclarece a
sociedade qual o seu entendimento quanto a legitima aplicacdo das normas tributarias: tais
decisdes divergentes (“ndo permitido”) ensejam a atuacdo da CSRF para a uniformizagao da
jurisprudéncia administrativa. Diante de uma decisao da CSRF, a sociedade pode compreender
com mais certeza quais condutas sao (ou tém sido) legitimadas pela administracao fiscal, como
um aceno de seguranga juridica aqueles que seguirem o mesmo caminho.

Nos moldes de nosso sistema juridico, a decisdo da CSRF apresenta elevada
eloquéncia para a transmissdo de mensagem a sociedade que, de boa-fé, podera compreender
como devera agir para estar em conformidade com o entendimento da administragdo fiscal.
Graficamente, em continuidade a ilustracdo acima, poderiamos ter a seguinte imagem como
decorréncia de uma decisdo da CSRF:
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Figura 06. Norma de escusa de penalidade a conduta razoavel.
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Nesse seguir, independentemente de decisdo divergente isolada (“outlines™), caso o
contribuinte trilhe o0 mesmo caminho indicado por uma constancia de decisdes do CAREF,
confirmada por decisdo ou decisdes da CSRF, a sua conduta deve ao menos ser considerada
razoavel pela administracdo fiscal. Caso esse tribunal administrativo posteriormente altere o
seu padrao de entendimento sobre o tema em questdo, entdo serd preciso reconhecer que
haveria, a0 menos, a “divida” requerida pelo art. 112 do CTN para a incidéncia da norma de
escusa de penalidade a conduta razoavel.

Essa questdo foi analisada pelo CARF, por exemplo, em face da guinada de sua
jurisprudéncia a respeito do planejamento tributario. Assim, no acordao n. 101-95.537, este
Tribunal compreendeu que ndo seria legitimo punir o contribuinte que teria sido induzido, a
época dos fatos, pela jurisprudéncia pretérita:

PENALIDADE QUALIFICADA — INOCORRENCIA DE VERDADEIRO INTUITO
DE FRAUDE — ERRO DE PROIBICAO — ARTIGO 112 DO CTN —
SIMULACAO RELATIVA - FRAUDE A LEI — Independentemente da patologia
presente no negocio juridico analisado em um planejamento tributario, se simulagdo
relativa ou fraude a lei, a existéncia de conflitantes e respeitaveis correntes
doutrinarias, bem como de precedentes jurisprudenciais contrarios a nova
interpretacdo dos fatos pelo seu verdadeiro contetido, e ndo pelo aspecto
meramente formal, implica em escusiavel desconhecimento da ilicitude do
conjunto de atos praticados, ocorrendo na espécie o erro de proibi¢iao. Pelo mesmo
motivo, bem como por ter o contribuinte registrado todos os atos formais em sua
escrituracdo, cumprindo todas as obrigagdes acessorias cabiveis, inclusive a entrega de
declaragdes quando da cisdo, e assim permitindo ao fisco plena possibilidade de
fiscaliza¢do e qualificagdo dos fatos, aplicaveis as determinagdes do artigo 112 do
CTN. Fraude a lei ndao se confunde com fraude criminal. Recurso provido
parcialmente.

(Acérdao n. 101-95.537, Processo n. 11065.001589/2004-67, sessao de 24/05/2006)

A aludida norma também encontra refor¢o no art. 100 do CTN:
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Art. 100. Sdo normas complementares das leis, dos tratados e¢ das convengdes
internacionais e dos decretos:

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;

II - as decisoes dos orgaos singulares ou coletivos de jurisdicio administrativa, a
que a lei atribua eficicia normativa;

UT - as praticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

IV - os convénios que entre si celebrem a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios.

Paragrafo unico. A observincia das normas referidas neste artigo exclui a
imposicao de penalidades, a cobranca de juros de mora e a atualizacdo do valor
monetario da base de calculo do tributo.

Como se observa, o art. 100 do CTN deixa clara a necessidade de exclusdo de
penalidade pecunidria caso o contribuinte obedeca normas complementares consubstanciadas,
por exemplo, em decisoes dos orgdos singulares ou coletivos de jurisdi¢do administrativa, a
que a lei atribua eficacia normativa (inciso II) ou, ainda, em prdticas reiteradamente
observadas pelas autoridades administrativas (inciso III).

E preciso compreender claramente a relagdo estabelecida entre os arts. 100 ¢ 112 do
CTN. Se, por um lado, o art. 112 deixa em aberto quais critérios podem ser utilizados para que
o aplicador verifique se ha a “divida” que lhe obriga a interpretar a penalidade da forma mais
favoravel ao acusado, por outro, o art. 100 do CTN nao exclui das decisdes administrativas
colegiadas a serventia de se prestarem a afericao da referida “duvida” e da razoabilidade da
conduta adotada pelo contribuinte.

Também ¢ preciso observar que constincia de precedentes do 6rgdo maximo de
julgamento da administracdo fiscal pode ser compreendido como prdticas reiteradamente
observadas pelas autoridades administrativas, abarcadas pelo art. 100, III, do CTN.

Tais normas encontram fundamento de validade na Constituicdo Federal. Entre outras
normas constitucionais que podem ser citadas, merece destaque a que prescreve a observancia
no “principio da razoabilidade”, explicitado por REGINA HELENA COSTA'* do seguinte modo ao
lecionar sobre “principios gerais do direito sancionador”:

“Merece referencia, outrossim, o principio da razoabilidade.

No direito brasileiro, a razoabilidade encontra fundamento expresso no art. 5°, LIV,
CR, segundo o qual “ninguém sera privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal.

A razoabilidade ¢ medida em relagdo ao interesse publico especifico. A razoabilidade
deve ser tomada como aquilo que a sociedade pode admitir como uma das solugdes
possiveis para o caso concreto; € o padrido social a respeito de certas condutas e,
portanto, s6 pode ser aferida em funcdo da realidade, de um contexto determinado.
Pensamos, assim, que razoabilidade e proporcionalidade sejam termos fungiveis, a
significar diretriz implicita fundamentada nas ideias de devido processo legal
substantivo e de justica, com vistas a protecdo da arbitrariedade”

heosTA; Regina Helena. 'Curso-de'Direito Tributario. Sdo-Paulo :'Saraiva, 2012, p/305
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Desse modo, os aplicadores do Direito tributario, entre eles os Conselheiros do CARF,
possuem uma bussola prescrita pelo ordenamento juridico para que, no caso de conduta
razoavel do contribuinte que suscite “davida” quanto a sua punibilidade, trilhem a
interpretagdo mais favoravel ao contribuinte.

Nao se pode deixar de observar que o art. 100, II, do CTN, erigiu “as decisdes dos
orgaos singulares ou coletivos de jurisdicdo administrativa” com status de normas
complementares, desde que a lei lhes atribua “eficadcia normativa”. Note-se que o ordenamento
atribui juridicidade as normas “gerais e abstratas”, “gerais e concretas”, “individuais e
abstratas” ou “individuais e concretas””. A todos esses enunciados prescritivos o sistema
juridico atribui “eficacia normativa”. E os acordaos enunciados pelas Turmas Ordinarias e pela
CSRF do antigo Conselho de Contribuintes, que compdem a série constante referida nas
ilustragdes acima, possuem “eficacia normativa”, de natureza individual e concreta.

A atribui¢do de eficdacia normativa individual e concreta as referidas decisdes ¢
suficiente para os propositos da norma de escusa de penalidade a conduta razoavel: evidenciar
que outros contribuintes, mesmo que estranhos ao procedimento administrativo, poderiam ter
justificaveis “dividas” sobre a vedagcdo de uma conduta. Foi o que reconheceu o art. 76, II,
“a”, da Lei n. 4.502/64, suscitado pelo contribuinte em sede de memoriais:

Art . 76. Ndo serdo aplicadas penalidades:
(..

II - enquanto prevalecer o entendimento - aos que tiverem agido ou pago o imposto:

a) de acérdo com interpretacdo fiscal constante de decis@o irrecorrivel de ultima
instdncia administrativa, proferida em processo fiscal, inclusive de consulta, seja ou
ndo parte o interessado;

(..)

Deve ser verificada a relevancia ao presente recurso especial desse dispositivo suscitado
pelo contribuinte.

Analisadas as normas do CTN sobre a matéria, € possivel avancar na analise do ciclo de
positivagdo do Direito tributario para cogitar, por hipdtese, trés possiveis reacdes do legislador
ordinario: i) regular, sem restringir, a fruicdo da norma de escusa de penalidade a conduta
razoavel; ii) restringir ou mesmo proibir que a interpretagdo mais favoravel ao contribuinte em

15 E 0 que leciona PAULO DE BARROS CARVALHO, in verbis: “Por fontes do direito havemos de compreender os focos ejetores
de regras juridicas, isto é, os orgdos habilitados pelo sistema para produzirem normas, numa organizagdo escalonada, bem
como a propria atividade desenvolvida por essas entidades, tendo em vista a criagdo de normas. O significado da expressdo
fontes de direito implica refletirmos sobre a circunstancia de que regra juridica alguma ingressa no sistema do direito positivo
sem que seja introduzida por outra norma, que chamaremos, daqui avante, de “veiculo introdutor de normas”. Isso ja nos
autoriza a falar em “normas introduzidas” e “normas introdutoras”. Pois bem, nos limites desta proposta, as fontes do direito
serdo os acontecimentos do mundo social, juridicizados por regras do sistema e credenciados para produzir normas juridicas
que introduzam no ordenamento outras normas, gerais e abstratas, gerais e concretas, individuais e abstratas ou individuais e
concretas. Agora, tais ocorréncias serdo colhidas enquanto atos de enunciagdo, ja que os enunciados consubstanciam as
proprias normas. Trata-se de um conceito sobremaneira relevante porque a validade de uma prescrigdo juridica estd
legitimamente' ligada“a'legitimidade’ do ‘6rgdo "que’a expediu, bem como ao procedimento empregado na sua produgdo.”
(CARVALHO{ Paulo‘deBarros: Curso-de Direito Tributario: Sdo Paulo: Saraiva, 2000.pg 45)
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caso de duvida na penalizagao de conduta razoavel; iii) quedar-se silente, tendo em vista que os
aplicadores do Direito tributario ja se encontram suficientemente tutelados sobre a questao.

O art. 76, 11, “a”, da Lei n. 4.502/64, como se vé€, cuida da fruicdo da norma de escusa
de penalidade ¢ conduta razoavel. O legislador ordinério requereu decisdo da CSRF como
requisito para @ demonstragdo da razoabilidade da conduta do acusado capaz de evidenciar
“davida” que lhe garanta a mais favorecida das interpretacdes e o afastamento de penalidades
(“decisao irrecorrivel de tltima instancia administrativa, proferida em processo fiscal”). Além
disso. o legislador ordinario ndo exigiu qualquer constancia de entendimento do Tribunal,
valendo-se do singular (“decisdo irrecorrivel”) para fazer referéncia aquilo que serviria de
¢scusa a aplicagdo de penalidade, enfatizando que o contribuinte ndo necessita ser parte do
procedimento administrativo que deu origem a decisdo paradigmatico (“seja ou ndo parte o
interessado”).

Assim, perece correto compreender que a Lei n. 4.502/64, art. 76, 11, “a”, apresenta trés
espectros normativos. Primeiro, apenas declara a norma de escusa de penalidade a conduta
razoavel ja prescrita pelo CTN, ao que se poderia chamar de meramente pedagogica ou
diddtica'®. Segundo, ao tornar prescindivel a pluralidade das decisdes de mesmo sentido,
satisfazendo-se com uma unica decisdo irrecorrivel da CSRF, o legislador ordinario tornou
mais objetiva a afericdo da “davida” que garante ao acusado a mais favorecida das
interpretagdes. Por fim, ao exigir decisdo irrecorrivel da CSRF, o enunciado prescritivo por ser
considera restritivo, pois tais condi¢des ndo foram requeridas pelo legislador complementar.

Sao controvertidas algumas questdes sobre a eficacia da Lei n. 4.502/64, art. 76, 11, “a”.
Seria possivel, por exemplo, questionar se haveria proporcionalidade na suposta distingdo do
legislador, em agraciar exclusivamente as relagdes juridico-tributarias atinentes ao IPI com
uma norma de escusa de penalidade a conduta razoavel. Porque o legislador garantiria apenas
em relagdo as relacdes em torno do IPI a aplicagdo de tal norma que, afinal, vivifica a
seguranca juridica, a justica fiscal e a boa-fé?

No entanto, nio me parece necessario enfrentar tais questionamentos, pois o
presente caso seria igualmente solucionado com ou sem a aplicacdo direta da Lei n.
4.502/64, art. 76, 11, “a”.

Ocorre que, na hipotese da Lei n. 4.502/64, art. 76, 11, “a”, ser aplicavel apenas ao IPI e,
assim, nao poder ser suscitado aos casos envolvendo IRPJ, o art. 112 do CTN possui eficacia
suficiente para vincular o julgador. Se o legislador ordinario quedou-se silente ao voltar as suas
atengdes a tributacdo sobre a renda, o seu siléncio transmite a mensagem eloquente de que a
justica fiscal, a seguranca juridica e a boa-fé administrativa foram adequada e suficientemente

' Ha no sistema juridico normas cuja fungio é meramente pedagogica, declaratoria, didatica. Tais normas ndo sdo, em
absoluto, imprescindiveis, ja que ndo lhes cabe mais do que repisar de forma mais clara e eficaz a sociedade algum
mandamento ja existente no ordenando juridico. A importancia de normas gerais e abstratas meramente pedagdgicas pode estar
relacionada com a necessidade de se lembrar aos aplicadores do Direito a sua cogéncia, de modo que, quanto menor a eficdcia
social “das 'normas’ do''sistema ' juridico, ‘mais’ pertinéncia pode vir a ter enunciados prescritivos meramente pedagogicos,
didaticos!
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prestigiadas pelo CTN, ndo sendo necessario mais qualquer atividade legislativa para dar
eficacia a norma de escusa de penalidade a conduta razoavel.

Da mesma forma, ndo ¢ aplicavel ao caso concreto o Parecer Normativo COSIT n. 23,
de 6 de setembro de 2013, que trata da for¢a vinculante de um acérddo administrativo em
relacdo a tercerros. Ocorre que, no caso concreto, ndo se trata simplesmente de aplicar, com
forca de norma complementar, o teor de um acordio do CARF, emanado em relagdo a um
teiceiro, com a consequente exclusdo de penalidades (CTN, art. 100, II). Trata-se de
reconhecer se ha ou ndo a “duvida” requerida pelo art. 112 do CTN decorrente da constancia
de precedentes do 6rgao maximo de julgamento da administracao fiscal, que se aproxima mais
da hipotese do art. 100, III, do CTN.

2.2. Qual a extensdo da protecio ao contribuinte, distinguindo-se o débito principal das
penalidades pecuniarias que o acompanham?

Na andlise da obrigacdo tributaria objeto do presente processo administrativo, ¢ preciso
distinguir o crédito tributdario da penalidade pecuniaria (CTN, art. 113, §1°). Ocorre que a
norma de escusa de penalidade a conduta razoavel apenas tem eficacia sobre a penalidade
pecunidria, sem afetar a cobranga do tributo (CTN, art. 3°).

O art. 146 do CTN tutela os casos em que a administracdo fiscal altera o seu
entendimento quanto a correta aplicacdo de uma norma de incidéncia tributdria. Para os
contribuintes que tiveram as suas condutas ja fiscalizadas para averiguacdo de subsun¢do a
uma norma tributaria no periodo em que a administragdo mantinha, por exemplo, entendimento
de nao incidéncia, o referido dispositivo do CTN prescreve a inalterabilidade da situagdo
juridica estabelecida. Em relacdo aos exercicios ainda nado fiscalizados, no entanto, a novel
interpretagdo poderia ser legitimamente adotada, ndo havendo direito adquirido desse
contribuinte a interpretagao pretérita.

Por sua vez, a ressalva “em relagdo a um mesmo sujeito passivo”, contida no art. 146
do CTN, ndo estende a terceiros a garantia de que serdo observados, pela administracao fiscal,
idénticos critérios juridicos para o lancamento do tributo. Assim, se duas empresas
concorrentes forem fiscalizadas pela primeira vez, para a averiguacao de fatos semelhantes, em
um mesmo periodo, pelo mesmo agente fiscal, ndo ha, a priori, garantia a nenhuma delas de
que lhes seja aplicada homogénea interpretacdo juridica. Da mesma forma, ainda que todos os
concorrentes de uma empresa obtenham da administragao fiscal um mesmo entendimento (ndo
cobranca de um tributo, por exemplo), ndo poderia esse contribuinte, apenas por esse
fundamento, exigir da administragdo fiscal ndo ser cobrado desse tributo. Ocorre que “as
praticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas”, que por qualquer razao
venham a ser alteradas, tem relevancia para afastar penalidades, mas ndo afetam a cobranca do
tributo em si (CTN, art. 100, III e paragrafo unico).
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Como se constata, o ordenamento juridico proibe que o fisco castigue, com penalidades
pecuniarias, o contribuinte que agiu, a época dos fatos, em conformidade com a interpretagao
entdo mantida pela administragcdo fiscal. Mas a protecdo em exame nao proibe a administragdao
fiscal de alterar o seu entendimento e realizar a cobranga de certo tributo dentro do prazo de 5
anos, contados coniorme o art. 150 ou 173 do CTN.

Assim, se aplicadvel ao presente caso, a norma de escusa de penalidade a conduta
razodvel afastaria apenas a cobranga da multa imposta no AIIM.

2.3. O caso concreto se adequa as situacoes que reclamam a protecao da norma de escusa
de penalidade a conduta razodvel?

No presente caso, ¢ preciso aferir se, em 2005, quando a conduta do contribuinte foi
concretizada, haveria uma padrdo nas decisdes deste Tribunal administrativo que indicasse
como legitimo o caminho entdo trilhado.

Ja se verificou, na analise do mérito do presente recurso especial (vide topico “1.4”), a
evolucdo da jurisprudéncia do CARF atinente a “trava dos 30%”. A representacdo grafica
abaixo ilustra a constancia do entendimento mantido pelas Turmas Ordinarias e pela CSRF do
antigo Conselho de Contribuintes quando o contribuinte, em face de sua extingdo por

incorporag¢do, realizou a compensacao de seus prejuizos fiscais (IRPJ) sem a “trava dos 30%"".
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Figura 06. Constancia de decis6es do CARF sobre a “trava dos 30%".
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2016
JULGAMENTO DO CASO CONCRETO PELA CSRF:
POR VOTO DE QUALIDADE, DESFAVORAVEL AO CONTRIBUINTE

Como se observa, em 2005, o contribuinte estava imerso em um sistema juridico no
qual as decisdes enunciadas pelo CARF, inclusive por sua CSRF, manifestavam com
constancia que, em face de extingdo da pessoa juridica por incorporagdo, seria legitima a
compensag¢ado de seus prejuizos fiscais (IRPJ) e bases negativas (CSL) sem a “trava dos 30%”.
A CSRF se manifestou sobre a matéria em 2002 ¢ em 2004, considerando legitima tal conduta,
sem destoar da imensa maioria dos acordaos enunciados, por unanimidade de votos, pelas
Turmas Ordinarias.

E muito coerente a observagdo de ROBERTO DUQUE ESTRADA'” a respeito do cenario
instaurado a época da conduta praticada pelo contribuinte (2005), in verbis:

YIOESTRADAY “Roberto "Duque.” ‘Nao *ha’/seguranca juridica sem decisdes estaveis, in CONJUR. Acesso em:

http://www.conjur.combr/2012 nov-21/consultor-tribitario-nao-seguranca=juridica-decisoes-estaveis
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“Qualquer consultor em matéria tributaria, entre dezembro de 2002 e outubro de 2009,
quando indagado por clientes se uma pessoa juridica, no periodo base de sua extingao,
em virtude de cisdo, fusdo ou incorporacdo, poderia compensar integralmente o saldo
de prejuizos fiscais acumulados, isto é, sem observar o limite de 30% de reducdo do
hicro liquido, teria respondido afirmativamente a questdo e classificado como muito
remoia a probabilidade de perda em eventual discussdo administrativa.

O consultor tributario fundamentaria sua resposta na jurisprudéncia consolidada da
Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), inaugurada pelo Acorddo CSRF/01-
04.258, de 1o de dezembro de 2002, da relatoria do conselheiro Celso Alves Feitosa,
assim ementado: (...)”

Apenas a partir de 2009 (ou agosto de 2010, quando foi formalizado o acérdao n. 9101-
00401, da CSRF) ¢ possivel identificar uma mensagem diferente transmitida pelo 6rgao
maximo de julgamento da administragdo fiscal quanto a legitimidade da conduta em questao.

Dessa forma, caso se compreendesse aplicavel o art. 76, 11, “a”, da Lei n. 4.502/64, para
situacdes envolvendo a tributagdo da renda (e ndo apenas IPI), entdo serd for¢oso concluir que
ha substrato fatico para a sua incidéncia ao caso concreto: o dispositivo exige uma unica
decisdo irrecorrivel da CSRF para suscitar o afastamento de penalidade, mas o contribuinte
possuia, a época dos fatos, dois acordios da CSRF que reconheciam a legitimidade de seu
agir.

Nao obstante, ainda que por qualquer razdo se considere inaplicavel ao presente caso a
Lei n. 4.502/64, art. 76, 11, “a”, ainda assim deve ser reconhecida a incidéncia da norma de
escusa de penalidade a conduta razoavel.

No presente caso, o padrao da jurisprudéncia do antigo Conselho de Contribuinte a
época da conduta praticada pelo contribuinte, inclusive em face das decisdes da CSREF,
demonstra que os atos praticados apresentavam elevada razoabilidade e ndo seriam, a priori,
considerados como sujeitos a punibilidade. Quando muito, haveria “duvida” (CTN, art. 112,
caput) quanto a sua “punibilidade” (CTN, art. 112, III). Tais normas do CTN, que tratam da
interpretacdo da legislagdo ordindria, se dirigem diretamente aos agentes fiscais e aos
julgadores (administrativos ou judiciais), ndo havendo discricionariedade quanto a sua
obediéncia.

Note-se que a afericdo da “divida”, no presente caso, se torna manifesta pelo proprio
julgamento do presente recurso especial, ocorrido em 2016. Neste, houve empate entre os
julgadores, pois 5 deles entenderam como legitima a conduta praticada pelo contribuinte,
embora outros 5 tenham entendido pela auséncia de permissivo expresso no sistema para a sua
realizacdo. Por voto de qualidade do i. Presidente da Turma, considerou-se como nao permitido
o aproveitamento dos prejuizos fiscais e bases negativas sem a “trava dos 30%”.

Assim, se em 2005, quando a conduta foi praticada, a jurisprudéncia do antigo

Conselho de Contribuinte indicava para a legitimidade dos atos praticados pelo contribuinte,
em 2016 apenas um voto, em meio.a um,colegiado composto por 10 julgadores, seria suficiente
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para que a conduta em questdo fosse considerada perfeitamente legitima. Nesse caso, como
adverte a doutrina acima analisada, “a duvida fica manifesta pela expressiva opiniao da minoria
vencida” "%,

2.4. Conclusdes finais quanto a imposi¢ido de multa contra o contribuinte.

Por todos os fundamentos expostos, entendo que deve ser afastada a imposicdo da
multa imposta no AIIM contra o contribuinte. No presente no caso, seria coerente que o
contribuinte conduzisse os seus atos em conformidade com o padrio estabelecido pela
constancia das decisdes do CARF, especialmente diante das decisdes da CSRF que apontavam
para a mesma dire¢do. Se duas interpretagdes seriam possiveis, mas o 6rgdo maximo de
julgamento da administragao fiscal confirmou que uma deles seria a correta, ¢ razoavel esperar
que o contribuinte trilhasse por esse caminho, nao sendo legitimo ao Estado lhe penalizar por
agir de tal maneira.

Certa vez, REGIS FERNANDES DE OLIVEIRA'? asseverou que “O contribuinte néo pode se
convencer da justica da tributag¢do a que se vé submetido porque ndo encontra racionalidade
na tributagdo nacional. Registra-se grande imoralidade fiscal no pais”. Se a constatacao desse
professor estiver minimamente correta, urge que os operadores do Direito, especialmente os
agentes fiscais € os membros dos tribunais administrativos e judiciarios, empenhem os seus
maiores esfor¢os para que a justica fiscal, a seguranga judicia e a boa-fé nas relacdes entre
fisco e contribuinte fagam parte da realidade brasileira.

Se no Brasil o contribuinte pode ter a confianga de, hoje, pautar-se de boa-fé¢ na forma
como a administracdo fiscal interpreta e aplica reiteradamente uma certa norma juridica, entao
nossa nagao ja tera evoluido para um Estado democratico de Direito que garante a seguranga
juridica aos seus administrados. Contudo, se um particular corre o risco de amanha vir a ser
punido por ter agido exatamente da forma como a administracdo fiscal, por seu 6rgao maximo
de julgamento, afirmava ser legitima a época dos fatos, entdo ainda falhamos vergonhosamente
em termos de justiga fiscal, seguranca juridica e boa-fé nas relacdes mantidas entre fisco e
contribuinte.

E como voto.

¥ SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito Tributario. Sio Paulo : Saraiva, 2012, p. 708-709.
' OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Contribui¢des sociais e desvio de finalidade. In: SCHOUERI, Luis Eduardo; (coord.).
Direito Tributario: Homenagem a Paulo de Barros Carvalho. Sdo Paulo: Quartier Latin, 2008.
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